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PRIMEIRAS LINHAS 

SOBRE 

C APITULO ::X.X.VIJ:I 

DOS RECURSOS 

§ CCCIV 

Rewrsos (§ VIII n. 19), no Juizo Civil, sã9 
os actos tendentes á reforma de suas Decisões (611): 

(611 ) As palavras d o t êxt o - no J~dzo Civil - limitão o sen­
tido lato da palavra - R eczwsos -, que é a gen erica de tôclos os 
Juizos possíveis ; entre n6s actualm ente, - os R ec2t1·sos Adminü­
trat~vos, na esphéra do Podêr Executivo; e , na esphéra do Podêr 
Judici ario, - os do Juizo Ecclesz'astico, - os do J2tizo Criminál, -
os do J uizo Cflmmerciál. 

Antigamente a palavra - R ec1t1·so- tinha o sentido r estricto• 
que modernamente damos. ao - R ecu1•so á Corôa - ·; interpôsto ou­
tr'o ra, em f6rma de Aggra:vo de Petição, para o J1cizo da Co1·ôa contra 
os abusos dr:J,s Autoridades Ecclesiasticas; rlepôis interpôsto para 
as Relações do Districto, nos t êrmos do Regul. de 19 de Feve­
r êi ro de 1838 ; e agora interpôsto, por via das Presidencias de 
Províncias , e do Ministerio ·dos Negocias da Justiça, para o Con­
sêlho d'Estado, como t em regulado o Decr . n. 1911 de 28 de 
Março de 1857, explicado por outras disposições posteriôres : Das 
P etições dêstes Recunos á Cm·ôa não toma conhecim ento o Consêlho 
d'Estado, sem que sêjão assig naclas por Advogados do mêsmo 
Consêlho (Av . n. 1 de 2 de J an êiro de 18()6 , e a Consulta c1,~ · 23 
de Maio de 1873 citada no Repert. da Legisl. Eccles. dtJ Campos 
Pôrto pag. 525) . 
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Estes Recursos podem 
ordinarios. 

sêr, ordinarios, ou extra-

§ ccuv 

Os Recursos .ctvts ordinarios são : 
1 Os E,11bwrgos : 
2 A Appelln.ção : 
3 O Aggravo: 
E só ha um Recurso civil extrao·rdina'rio 
4 A Reoisla (612). 

/ 

Agó1·a porém a pal:wra -: Recu?·so - tem o sentido restricto 
dos Arts. 69 á 77 dA. Lêi de :3 de Dezembro de 1841, e do seu 
Regul. de 31 deJanêiro de 1842 Arts . 4.38 á44'1. 

Não é admis:;ivel a divisão de ?'ecu?·sos necessarios e ?'CCU?'SOS 
volunta1·ios, sendo êstes os interposto~? pêlas Partes, e uquêl\es 
os interpostos ex-o(ficio prn: determinaçã.o da Lêi; porquanto 
Bmba1·gos, e Aggravos, são ?'ecu?·sos, e não oa-ha ea;-officio. Essa 
divisão só compreende as Appellações, e as Revistas, que podem 
sê r ex·of(icio ; pôis que, no i uteresRe da Lê i, a de 18 de Setembro 
de 1828 p_ermitte intent::tr Revista ao Procuradôr da Corôa e So- · 
benmiA. Nacionál com o effeito exarado no seu Art. 18 . Sôbt·r. .a 
Appellação, como recU?'SO volttnüwio e necessa1·io (ou ea;-officz"o), vê-
.i a-se infra · o § CCCX VI e suas No tas . 

(ül2) A Praxe Fàr. de Mor. Carv. Nota 411 não quér, qne os 
- Emba?·gos- sêjã.o ?'CCU?'SO, ten.lo em seu favôr Lobão Seg. Linh. 
Nota 591, e a classificação dos Arts . 13 e ::\3 do Regul. de 15 
de M}lrçà de 1812; mas é um êrro tão illusório, como o . da sup­
posi ção de um mundo sem al'!'ependimento, e portanto sem rnü•erí­
cordia . Ao contrario, o primêiro dos Recu?·sos é o de Emba?·gos, 
exprimindo que o. homem pode, e deve, por si mêsmo remediar 
o mal' de seu priméiro êtro. A Appe.llação, exprimindo uma. Ins­
tancia Superiôr, que s·e-provócH., é só ?'ecu?·so extr·emo, quando o 
de Emba?'!JOS niio pode remedht· o mal. A Revista é ?'ecurso 
para o mêsmo Juizo de 2.a Instancia, Tepresentado em duas H.e-
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ARTIGO I 

Dos Embargos 

§ CCCVI 

Embargos (§ CCUV n. 1), como Recursos, são 

!ações· ; e no mêsmo caso está o recurso d'Emba?·gos, á decidir 
por sua vêz pêlo mêsmo Juizo de . 1. a Instanci~, . ainda que exer­
cido por um successôr . 

. A Revista não é Recurso Ordina1·io (outro êrro da Praxe For. 
de Mot· . Carv. Nota 412) . Continúa á sêr, como antig-itmente, um 
Recut·so Extt·ao?·dinat·io, embóra cessasse, por consequencia ela se­
.paração dos Podêres Polit1cos, o outro Recw·so Extt·aordinat·io de 
- Quêixa immedia,ta ao Príncipe - . E' Recu1·so ExtTaa?·dinat·io, 
porque só concede-se nos dôis cflsos extraordinarios de - mani­
festa ?~ullidade - ,ou --:-injustiça notót·ia - ,como résa o Art. 6.0 

da Lêi de 18 ele Setembro de 1828 . Não exccptúa-se (cit. Mor. 
Carv . Nota 412) o caso de revista por graça especi:üissima - sôbre 
Sentenças de pi·êsas no Consel ho Suprêmo do Almirantado, etc., 
nos têrmos d ::>s Decretos de 18 de Setembro e de ll de Outubro 
de 1827. A Lêi de ld de Setembro de 1828 vêio depôis, firmAndo 
o sapjentissimo pensamento do Art. 16-l - l ela Const. do Imp., 
segundo o quaJ as lJecz'sões do Pôdêt Judiciat·io, depõis de pas­
sadas em julgado, são as verdrtdes provisórias do munJo, que 
nenhum dos outros Podêr ~ s Polit-icos pode ·revogar oú modificar. 
Tal é a in~ependencia d'esse Podêr Político Especiál, se os Arts. 
151 e 179 - XII da Const. do Imp. exprimem alguma idéa. Nada 
exprimem, respo.nçle a imbecillid ftde (e~tamos em Jurlho d,e 18'79) 
de um seculo d-(3 luzes I 

D'êstes quatro Recu?"Sos, que hôje conta n,osso Dii·êi to· Civil; 
o de- Appellacão - tem uso em tôdos os Juizos; o de-Revista ­
tem uso . no Juizo Civil, · no Juizo Commerciál, e no Juizo Cri­
miná]; eos de 'Agg1·avo, e de Emba1·gos, só j;lertencem (não fallando 
no Juizo Ecclesiastico) ao Juízo Ctvil,. e ao -Jhizo CommerciáL 

Os Recunos são remedios entre s.i incompativ(lis, como em­

ba1·ga1·, e ao mêsmo tempo _a1Jpella1· .. Para emba?'!Ja?·, é neces_sario 
desistir da Appellação já inteq:JOsta ;, e assim, ao contrario . Dentro 
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os interpostos para o mês.mo Juizo, que proferia as 
Decisões (6 13). 

porém do t empo legál, é licito á mêsma Parte variá1· de um Re­
curso para outro ; assim como é licito á ambas as Partes ,em­
ba?·gar. cada uma nos pontos, .em que as Decisões lhe-fôre01 
desf:woraveis ; e também é licito, á uma d'ellas emba?'(JM', e á 
outra, appellar . 

(613) São os Emba?·gos, como Recwrsos, um remedio ord;na­
rio cóntra as Sentenças, quaes o da Appellação, e o do Aggravo 
(Orcl. Liv. 1.0 Tit. 30 § 1. 0 , e Liv. 3.0 Tit. 66 § 6.0

). 

O Decr. de 19 (não de 14) de Novembro de 1784, citado na 
Consolicl. ele Ribas Art. 1513, não manda, que os Emba?"(JOS sê­
j ão articulados , e nãp possão sêr oppos~os senão por Petições 
ou Cotas - emba1·gantes - ; i sto é, offerecidas por Embm·gos, 
e derendendo su a materia de sêr articul ada. Não havendo 
L êi sôbre a fórma externa dos Emba1·gos, é livre ás Partes · 
fazêl - os, como lhes-parecêr mais con;veniente, artic1llados ou 
não articulados; pàsto que quasi sempre, ou sempre, sêjão 

articulal:los ; e com tôdas asformulas, e cl ausulas salutares, indi­
cadas supra nas Notas 285 e 297; tendo o nome de Emba?'!fante 
quem recorreu, e de Emba?·gado a Parte vencedôra. 

Os Embargos não são mêios ele pedir, genão só ele impedir· 
D'ahi vem, que, ainda quando se-desprezem por não provados, 
não fica inhibido o . Embargante de litigar sôbre a mêsroa 
materi a por via de Acção. E sêj a qual fôr essa materia, mêsroo 
a de nulliclade ; porquanto a nullidacle discute-se por· Acção, 
por .Excepção (§ CXL VIII n . 3 sup1·a), por Bmbcu·gos, e por Ap­
pellação. 

· A>-J palavras do t êxto - como Recu1·sos - indicão havêrem Em­
ba?·gos, · que não aão recursos, e de que não trato agor a á beill 
da clarêzn. d'esta materia . Exclúo portanto : 

I- Os Embargos, que n as Causas summaria::: servem de con­
testação de Acção, resalvados no Art. 14 da Disp. Prov., e no 
Art. 33 do Reg·ul. de 15 de Março de 1842; qun.es os oppostos 
á primêira nas Acções Comrainató?·ias, e os oppostos· n as Acções 
Executivas : 

li - Os que são N~mciaçõe~ de Obra Nova : 
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§ CCCVII 

Na primêira Instancia, são unicamente embarg-a­
veis as Decisões definitivas, e as interlocutórias com 
iguál fôrça (614) 

III - Os. que são Ar?'IJStos, sempre designados pêlo singulár 
- Emba?·go - ; e nunca pêlo plurál- Emba1·gos -, como qaando 
são - Rec~wsos - : · 

IV - Os oppostos ás Cartas Precatórias (Nota 250 sup?·a), que 
a Praxe do Fôro com razão não tem compreendido na prohibição 
do Ari. 14 da Disp. Prov., e do Art. 33 do Regul. de 15 de 
Março de 1842, segundo reconhece (pôsto que de pensar contrario) 
a Praxe !for. de Mor . Carv. Nota 398. Corno em taes Embcwgos 
~ Ca1·tas P?·ecatÓ?"ias vêr os prohibidos an-tes da Sentença fiuál 
pêlo Art. 14 da Disp. Pro v., e Art . 33 do Reg-ul. de 15 de 
Mar çç:> de 1842; se êlles são oppostos em Juizo clivérso, qual o 
Deprecado, onde a Acção não fôi intentada? 

V- Os de tercêiros, ou de 3. 0 Senhô?· e Possuidth·, ou de 3.0 

P'l'ejurlicado : 
VI- E até mêsrno os Emba?·gos das Exemtções, com os q11 flles 

se-tem principalmente perturbado tanto esta materia; citando-se 
indistinctamente a legislação d' êlles, a dos oppostos á Sentenças 
não ainda executadas; e a dos oppostos no transito da. ChRncel­
aria, felizmente abolido pêlo De c r . n. 1730 de ·5 ele Outubro de 
1869 . Baralhava-se tôda essa legislação, á sombra do § 4. 0 da 
Orcl. Liv. 3. 0 Tit . 87, e á pretexto de não se-podêr oppôr na 
Execução Embargos, que na Chancellaria não podião sêr cp­
postos; e n a Chancellaria (onde a-havia) transitavão antes de 
exeentadas tôdas as Sentenças embargaveis da l,a e da 2.a Ins­
tancia. Ora pôis, se a Chancellaria não existe mais, não bfl. mais 
razã.o p8ra argumenta r- se," nem da Chancellaria para a Execução, 
nem da Execução para a Chancellaria, nem da Chancellaria para 
lagares sem Chancellal'ia . 

(ol4) Cit. Disp. Prov. Art . 11, Av. de 8 de Feverêiro de 
1837, e cit. Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 33: 

O Art . l4 da Disp. Pro v., revogando as Lêis, que permittião 
ás Partes Embar!JOS antes da Sentença fi.nál : 
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Na segund1 Instaneia, são unicamente ernba.r.:.. 
gaveis os Acordãos das Relações · proferidos em gráo 
de ·Appeliação (615) . 

§ CCCVIII 

Os Embarg·os são offensivos, . nw!lificativos, ou de-

E o Art. 33 do Regu1: de 15 de Março de 18!2, dispondo : 
« Não se-admittiráõ Emba?·_qos au.tes da Sent0nça :finá!, de 

quaesquér Despachos, ou Sentenças interlocutórias, compreben­
di~o :;; os lançamentos ; e o.s julgamentos sóbre Aggravos, quér 
proferidos pelas Relações, quP.r pelos . Juizes de Dirêito . 11 

Disposição um pouco larga, se de não solicita reclacçã.o , já 
que · justamente a Pratica d.o Fôro, co·mo já se-disse na pre­
cedente Nota 613, vai continuando á oppôr Embai·gos ás Cartas 
Precatórias, para i.mpedir frequentes abusos. Vêja-se a Nota 250 
s~~pra pag. 103 e 104. 

(615) ReguJ. n . 5618 (o actuál das Relações) de 2 de Maio 
de 18/4 ~rt. 156. ERte AI't. l5 í:l t ambém conten;pla nas Causas 
Cíveis os Embargos em g?·áo de e:cec1~ção, de que não tra.to agora. 
por nfío sêrem Rec1t?·sos, como prevenia a Nota 613 . S1tp?·a. Esses 
- Embargos em gt·áo de e:cecuçcío-vem á sêr os que a Ord. Li v· 
3 .ó Tit. 81 § 12 manda nas Execuções remettêr pam os Juizes 
da 2." Instn.ncia, que. derão as Sentenças exequendas. 

X segunda Instanci a bôje não está só nas Rebções, senão tam­
bém nos Juizes de Direito, · para os qunes appella-se das Decisões 
do:;; Jt1izes ·de Paz, e dos · J1t·izes Municipáes, nos t êrmos do 
Regul. n. 4821 de 22 de Novembro de 18'11 Arts. 63, 64 n. 2.0, 
66 n. J..o, e 67 n. 1; e do Regul. n. 5!í:ii de 12 de Novembro de !8'73, 
em varios Artigos; mas, tendo sido omissos nas disposições sõbre 
o- direito de emóa1·ga?· Se1~tenças- , minha interpretação é ne­
gativa, embóra· g rasse ainda o proverbio,-de qu e a vista para 
Embargos á ningn em se-n éga- (Nota 592 elo Autôr). Esse pro­
verbio ficou sem rázão de ' sêr depôis da prohibiçiio dos citados 
Arts. , 14 da Disp .. Prov., e 33 do Regu~ . de 15 de Março de l8-t2. 
Além. de que, minha interprehç<io negativa autori~a~se com a 
naturê,;a l';UIDrnaria, ,e privativa, dos Processos com z.a Instancia 
n'êsses ~uizos singulares. 
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claratórios; e · tôdos, seg·undo as circumstancias, podem 
sêr oppostos, não havendo Lêi expressa em contra­
rio (616 ). 

(6l'ti) Embargos o!fensivos (os mesm is simos inft·ingentes em g ráo 
de Execução) são os que combatem directam ente a Decisão, quan­
to ao ponto principál, para que sêj a reformada: 

.E_m.àat'!JOS modificativos são os que ni-'i.o · cpmbatern directa­
meri.te a. Decisão, mas . só tendem á modificai-a : 

Embat·gos declamt6?·ios são os que tendem á fazêr declarar as De­
cisões, quando estas omittirão algum ponto; ou são escuras, e 
duvidosas . 

Não sendo os Emoa?'!JOS decla?·at6?·ios (Bmoa?'!JOS de declaracão), 
nem o/(ensivos, nem modificativos; não havia motivo (Pmxe For. 
Nota 39:!) p\J.ra não incluil~os na classificaÇão, e · não f~zêr cl'êlles 
uma tercêira espécie. 

Digo. no têxto-não havendo Lêi expressa em contt·ar io-·, por­
que, já mt prÜ~H'lira Instancia temos um a no Art. 29 do Decr . 
n. 5461 ele 12 de Novembro de 1873, que nas Causas ela com­
petencia do Juizo a e Paz declara ina.dmissivel o .Rectwso cl'Bmba?'­

gos á .Sentença, o que n ão escapou á Consolid de Ribas Arts. 991 
e 1500 . Não se-trata de Embargos em 2.• Inst3ncia, á que refe-

. rio-se a Nota 615. 
Qu r:t nto á 2.a ·Instancia, temos a l egislação ela.,::- Alcadas -, 

da qual resulta não se-poiêr arg11mentar das 1Jecisões appellaveis 
para as Decisões emàat·gaveis . As appellaveis só são taes, qu>mdo 
excedentes da Alçada, ainda que definitivas ,ou com ignál ~ôrça. 

As emba?·.r;ave~·s compreenclém tôdas as .definitivas, e as intedocu­
tõrhs com iguál fôrça; ainda que não excedentes da Alçada. 

Nada mais exceptúp,- nem o caso sing-ulá1· do Art. 1260 ela 
Consolicl. de Ribas sôbre não serem embargaveis as Senten­
ças de liquidaÇão, fundado em um Assento . el a Relaçi-'io do 
Pô1:to de 24 d~ Março ele· 1753, corno inforllla o Autôr em sua 
N0ta 878;- nem a dout!·ina geralmente invocada, e nunca ob­
servada, sôb re não sê rem adm ISsiveis : Embrwgns o!fensivos, e so ­
mente Emba?'!JOS modificativos, fóra dos casos ele re~titnição, 

ou dos apontados pelo Autôr em s ua Nota 5 )4 . Eis . mi11has 
razões contra esse êTro commum, agora .favoneádas- pêla abolição 
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§ CCCIX 

Na primêira Instancia, não havendo Lêi ex-

do tmn!Oito da Chancellaria no Decr. n. 1'730 de 5 de Outubro 
de 1869: 

l. o Se o Autôr informa ern sua Nota 594 serem desconheci­
dos ao principio da Monarchia Portugueza os Emba?·gos of!ensí· 
vos das Sentenças, mas que depôis admittirão-se por uso do Fôro; 
venceu a Praxe, e nas Codificações posteriôres devia provavelmen­
te introduzir-se e legitimar-se: 

2. • Effectivamente, sôbre-Emba?'(JOS de Smtmças não ainda el1!t­
cutadas-, legislão separadamente a Ord . Liv. 3 . 0 Tit. 66 § 5.", 
e Tit. 84 § 8. 0 , onde nada distingue-se entre Embargos offensivos 
e Emba?·gos modificativos : 

3. o A erronea doutrina, geralm!')nte acreditf1da, e tão repetida, 
tem apôio na Ord . Li v. 3. 0 Tit. 87; e ahi trata-se de - Embar­
gos ás Execuções- , não de - Emba?·gos á Sente?tça - : Não tem 
paridade Sentenças po?· executa?·, Sentenças appellaveis; com Se?t ­
tenças exequendas, já exgotados quasi sempre os Recut·sos de E'l!t­
bat·gos e de Arppellação : 

4.0 E' manifésta incoherencia, sem possível justrficação, ad­
rnittir o Reczwso d'Embargos, no 1;resuppôsto de pod êrem os Juizes 
errar; de podêrem por nôvo estudo, ou por influxo el e melbóres 
intenções, emendar seus êrros; e ao mêsmo tempo repu t al-os 
infalliveis, embaraçando a corTecção, quando os êrros são mais 
graves ; quando os casos não são de simples modificação de 
julgam entos, mas de mudança totál. A Consolid. de Ribas, pêla 
reda.cção de seu Art. 1500, parece inclinar-se á verdade do nos­
so t êxto; mas, decisivfl.mente , a-vemos reconhecida no Proc. Civ. 
de Paula Bap. § 201. Tenha-se põis intêira "liberdade na inter­
posição dos - Emba1·gos ás Sentanças- , ainda que sêjão redonda­
mente of!ensivos ou in(1·ingentes. Os Juizes aquilatem -n'os, como · 
fôr de Justiça, e cumprão seu devêr. 

As palavras sup?·a- Decisões appellaveis- não podem auto­
risar á entendêr.se, que são embargaveis as Decisões appellaveis 
sôbre Emba1'!JOS, porquanto seg~mdos EmboA·gos são inadmissíveis· 
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pressa em contrario, as D3cisões devem sêr embar­
gadas dentro de cléz clias, ou contarlos da hóm da 
publicação d'ellas e_m presença das Partes, ou de 
sêus Procuradôres ; ou contados da hóra, em que 
lhes-:-fôrem in ti malas, no caso de a:usencia (617): 

(61'1) A Ord . Liv. 3. 0 'l'it 65 § 2. 0 as:sim mn.rca os àéz 

dias para embargar Sentenç'l.s interlocutórias, e estH.s são appel­
lave is actualmente, quH.nr!o com fôrça de definitivas : 

A 01·d. Liv. 3. 0 Tit. 6J § 4. 0 marca os me~mos rléz dias 
pH.ra appellar de Sentenç•1s interlocutórias, bem entend ido, 
quando com fôrça de definitivas : 

E as Ords . Liv . 3. 0 Tit. '10 princ., Tit. '18 § 2. 0
, e Tit . '19 

§ ]. 0 , marcão os mesmos cléz dias, do mêsmo modo contados , 
pnra appellar ele sentenç<ts definitivas ; e tanto . b'l.~t<lri'l. para 
genernJi :--a,·mos o preceito, porquanto, sendo embnrgaveis ns Deéisões 
appellaveis })Ol' si, os àéz dias p'l.ra appellar são déz àüts p a.r n em bar­
g'<r. Esses déz dias co rr0m Je momento á momento, como vê-se na 
ultim'l el'essas Ords., a elo Liv. 3. 0 Tit. 79 § l. 0 , • dizendo ­
contados cl,~ ltó~·a e momento - . 

Para qtle prejudique ao Constituinte (Praxe For. de Mor. 
Carvalho Nota <!03) a · public>tç"io em presença dos Procmar1ôres, 
ou a intimação á êstes; é n ecessario, que t aes sêj 1í.o, t1'>ttando 
pri1rat ivamente ela Causa; e n ão qualquér dos Solicit'-tdô res no­
me:tclos nas Pro~urações, e apenas para fazêrem rer1uerim entos de 
A ucli P. n c ia. P roclwadô?·es ele · (ó ,·a não são Soliâtad.ô~·es J7trliciáes, 
corno j ú. cli.stingu i.o a Nota 121 Sltp?·a pag. 59, e t em reconhecido 
a Ordem ele 9 de Novemb1·o de 1840. Em eluvid·-t, nito· pode 
sal v'l.r n' esta maté ria o j'IL?"amento de noticia, de que tanto se­
fa.lla; uma vêz que, n:i.o tendo sido publicadas as Decisões em 
presença elas Pal'tes, ou de seus Procuradôl'es, os déz dias 
córrem desde a inti n~çfí.o . H 'l.j a , pôis, cautéla n'êste particu­
'lái·, e bem sabem_ tôtlos ela indiffet·ença dos Solicitadôres em 
seus requerimentos ele Audienc1a . 

Esse tê1·mo de dé7 dzas para embargar, antes do Dec r. 17'30 
de 5 ele Outubro ele l 8oJ, que abolia o transito pêla Chance lia­
r ia, era somente pa ra os logáres sem Chancellaria ; visto que 
nos l agares· com Chancellaria erão embal'gaveis as Decisões em 

21 
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Na segunda Instancia, devem sêr embargadas 
pêla Parte no têrmo de cinco dias, contados da data 
da intimação (618) . 

qualquér t empo do transito ; salvo aos vencidos o dirêito de fa­
zêr citar aos vencedôres para em cinco dias extrahirem suM 
Sentenças, e levai-as á Chancellaria, pena de sêrem embarg adas 
nos proprios Autos. 

Diz o t êxto - não h avendo Lêi expressa em contrario -, por-
. que as Sentenças de Partilha (Fo?·máes de Pcwtilka), em casos de 1~­
são na sêxta parte dos quinhõ es hereditarios, são embargavelS 
dentro de um amta , á contar do finál julgamento da mêsma Partilha 
(Ord . Liv. 4.0 Tit. 96 § 19, e Consolid. das Lêis Civis Art. ]lfl3) · 

Eis a pratica elo Rec~wso d'Em'ba?·gos na primêira Ins tancia: 
Pede-se vista dos Autos para embargar, ou em Aucliencia, 

ou em Requerimento ele fóra; e, sem dependencia de assig·nar­
se algum t êrmo, como nas Appellações, os Autos são continua­
dos ao Advogado do Embargante, para em t empo apresentar o~ 

Emba?·goa: 
Os Embcwgos podem, e devem, sêr apresentados dentro do~ 

déz dias, em tôdo o decurso cl'êlles; mas, sendo apresentadoS 
depôis , nfi.o são recebidos : 

Está pôis sem vigôt· a Lêi ele 6 ' de Dezembro de 1612 · § 17, 
citf.Lda pêlo Autôr em sua Nota 595, que só concedia o têrJllO 

de vinte e quatro horas para embargar-se gualquér Decisão in­
terlocutória ou definitiva : 

E t am bém não vigóra a doutrina do Autôr na mêsma sua 
Nota 595 sôbre bastar p edir vista dentro dos déz dias, ainda que 
n' êsse prazo n ão se-apresentassem os Emba1·gos, para que a De­
cisão fique embargada ; reputando-se p1·incipio d' Emba1·gos o Re­
querimento , em qLle pedia -se v ista. 

(618) Regul. n. 5618 (o vigente das R ehções) ele 2 ele Maio 
de 1874 Art. 158, mandando contar da data ela intimação o~ 

cinco clius; e substituindo os Arts 56 e 57 de primitivo Regul. 
ele 3 de Janeiro de 1833 com os ::;eus Embargos á Chancellaria 
em ci-nco dias irap1·or·ogaveis, ou nos proprios Autos por demóra de 
mais ele q1oinze dias sem extracção ele Sentença. 

No Juizo Commerciál os Acorclãos erão embargaveis dentro 
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§ cccx 
Na primêira Instancia, não são admissíveis se­

gundos Embargos (619), exceptuando-se: 
1 Os de suspeição (620) r 

de dét dias, contados de sua publ icação, ou da intimação; o que 
porém cessou pêlo citado Art. 158 do dito Regul. ele 1814, que· 
é commum ao Juizo Civil e ao Juizo Commerciál. 

Eis a pratica do Recu?·so d'Emba?·gos na segunda Instancia : 
Pede-se vista em Requerimento de fóra ao Juiz do· Fêito, 

ou Relatõr (Av . de 17 de Setembro ele 1814, quanto á l,a du-· 
'Viela), que logo a-concede, precedendo ou não informação do 
Escrivão, e sem dependencia ele assignar-se algum têrmo de 
interposição : 

Segue-se a continuação dos Autos ao Advogado n'êlles cons­
tituído, para em tempo apresentar os Embargos no Cartório; 
isto é, dentro ele cinco dias. 

N . B. Trato aqui somente de Embargos oppostos á Acor­
dãos, isto é, na 2.• Instancia conectiva das Relações. Na 2.• Ins­
tancia singulár dos Juize!;l de Dirêito, entendo, se não é duvi­
dõso, não sêr cabível o Recurso de Embargos. 

(619) Ord. Li v. 3. o Tit. 88 princ. , que pêla sua redacção re­
fere-se unicf;l.mente á - Embargos de Decisões por executar-- , e 
não á - Embargos em Execuções - ; pôsto que seu § 1. 0 com­
preende á uns, e á outros, pêla tangente dos - Embargos á 
Chancellaria-. Para cohibir Úg1mdos Embargos nas Execuções, lá 
está semelhante providencia na Orei. Liv. 3.0 Tit. 87 §§ 5.0 e '7. 0 • 

Não existindo mais os da Chancellaria, e distinguindo os diffe­
r~ntes casos de Emba?·gos, que não são Reàwsos (Nota 610); impossi­
bilita-se a confusão, que o Autõr prevenia em sua Nota 596. Não se­
computão no -duál dos seg1mdos Embar·gos os prim êiros, que não 
são Recu?·sos, e que tem o mêsmo nome; por exemplo, é licito 
recorrêr por Emba?'{JOS nas Acções Comminatórias, cuja discussão 
versou sõbre os Emha?·gos oppostos pêlo Notificado .. 

(620) Ord. Liv . 3. 0 Tit. 21 § 6. 0 , e Tit. 88 princ. Não descubro 
real idade para o caso de sobrevinda incompetencia, que vêjo 
addicionado no Art. 1503 § 1.• da Consolid. de Ribas. 
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2 Os de restituição (621) ·: 
3 Os de declaração (622) : 

d. e 
(621) Ord . . L.iv. 3 o Tit. 88 pl'inc. A restituicfí.o, por via 

reg1·a~ tem log-ál' em tôdas as Cauc;as, as~im o;clmarias, corno 
summ~trh.s, e pt·ocede até crmt1·a igu o11 privilegiado (A<;s. ele 30 
de Agôsto de 1TI9). Deve porém verificar-se a l ezão (Or.:l. Li V· 

3.o Tit. 41 princ . e § 1.•, Tit. 86 § 6. 0 , e cit. Ass. de 30 de· 
Agô<;to de l iTJ). Não se - concec~e a restituição mais de uma vêz 

(Ord: Liv. 3.• Tit . 41 § '7. 0 ) . Nem se-admittem sef!unrlosErn· 
bargos, mêsmo á titulo de restituição, e nas Execuções Fiscáes. 

Compete a J'estituiç·'io : I- ao menór ele vinte e um annos 
(Ord. Lrv. 3.•Tit. 4lp rinc . e§ l. 0 ,e·Lêide3l cleOutubro de 1831), 
excépto com Provisão ele ,1upplemento de idade, ou se ndo cn.sado colll 
vinte annos de id'tde ; porque em um, e outro caso, r eputa-se m!l.i6r 
(Ord .Liv. I. • Tit . 8d ~]2. o e 8.•, Liv. 8." Tit. 9. 0 § 3 . 0

, Tit. 41 § 8.', 
e Tit. 42) : Pode comturlo, no seg1mdo cll.c;o, perl ir re<;titu ição porca· 
bêça da rnolhfir, se estft fât· menór ele vinte anuas (01·cl. Li v. 3.' Tít. 
42 § 4. 0): II- ao furiôso, prodigo, ou mentecapto {Orcl. LíV.· 

3. 0 :Tit. 41 § 4 .•): Entende-se istCJ elo furiàso perpetuo, e do pro· 
digo. á .quem fói tir,<da a acl :ninL-;tracção ele seus bens: UI-­
ao mnrlo e surcl 'o : IV- á Iu-1·êj>t {Ass. de 2J d~ Agôc;to ele li79): 
V- aos Hospitács, e Mi<;ei'ÍcorJi<ts: VI·- a')S p1·ê~os (Ord. LiV'. 3." 
Tit . 9.• § l2); niio ao:;s im á~ viúvas, de·p:lis da Sentença . Pel'lnit· 
tindo-se Emb<t.t'g-os aegnnr1os por via de restiluição, aos Juízes, 
que d'êlles hCJnvérem do : conhecê t·, pertflnce averiguar, se o E(Jl.· 
b-argante estiL léso na Sente'l.Ç'l., ou se a restituiç'í.o fôi pedida. 
iilcl evida.mente, ou mali-ciosamente .(cit . . Ass. de 30 de Agôsto 
.ele l7i0). 

(622) Orcl. Li v. 3. o Tit. 66 ~ 6.0 • Estes Embargos só telll 
logár, quando nas decisões omittio-se algum ponto, sôb re que 
devia havêr condemnaçi'io, Oll dech1· aç~o. Commummcmte se-pede 
isto por Petição offerecida como Embargos. Não se-pode porém 
pedir correcçi'io, ou muclançll.. 

cc Consistem os Embargos cleclnl'fl.tórios - (Paui. Bap. Pro c. CiV'· 
,Nota ao § 201) em expô!' a PMte no seu H.equet·imento, colll 
o nome de - Petição Embcwgante-, os pontos, em que a SentenÇIL 
lhe-parece obscura, contradictória, ou omissa ; ped indo que sêja 
exp'licacla, ou que se-expt;esse o ponto omittido. » 

o 
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4 Quando na ultima Decisão innovou-se a ante­
cedente (623). 

§ CCCXI 

Na seg·unda Instancia, não são admissiveis segundos 
E;rnbargog, exceptua ndo-se : 

l Os de d tSclaração : 
2 Os de resti tuiç·ão (624) . 

§ CÇCXII 

Na, primêira Iri.stanciá, pr. rtence o conhecimento 
dos E111bargos ao .Juiz, que prof:!rio a D: cisão, ou á 
seu Successôr (625) : 

Na segunda Jnstancia, os Emba1-gos serão julgados 
pêlos mêsmos .J u'izes, g ue proferirão o Acordão em­
barg·ado (626) . 

(6~3) Porque, n'êste ca,so, não se-dá uniformjrlad e nafl Senten­
ças ; e o que na ultima se-innova, vetn á ser uma prün.êü·a de ­
cisão, e porisso embargavel. Assim põü;, n>t mêsma Causa é pos­
sível deduzir Emba1·gos duas e mais vêze~, sem .que sêjão segun­
dos; contanto que nas S'.1cessivas Decisõe" al)paréção innova ções, 
e não h~j ão duas inteiramente conformes. F.stá visto, qu e pontos 
já d er idi<.los por. dôis julgamentos não adm ;t tem mais .Embargos: 

(624) R egul. n. 5618 (das Rel ações) de 2 de Maio de 18'74 
.Art. 157. 

(625) O Juiz, que profere a Sentença, fica ·com jurisdicção­
firmada para decidir á final os Emba?'f}OS á ella oppo l'-tos (Ord . 
Liv. 1. 0 Tit. J.o §lO e 24, Liv . 2. 0 Tit. ü3 § 4. 0 , Liv 8. 0 Tit . 65 
§' 6.o, Tit. 81 §~'i, 12, e 14; e Assentos de l de Fevei'êiro de 1658, 
e de 16 do Junho de 181~. 

(626) Cit. Regu1. n. 5618 Art. 160. - Pêlos mêsmos Juizes -
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§ CCCXIII 

Na primêira Instancia, sendo relevantes os Em­
bargos, recebem-:se para se-contrariarem ou confessa­
rem, 0 se-processão summariamente (627) : 

Na seg-unda Instancia, seg·nem o processo deter­
minado nos Arts . 159 e 162 do Regul. n . 5618 de 2 
de Maio de 1874 (628) . 

deve-se entendêr também, ou os propr ios que derão o antece­
dente Acordão , ou seus Successôres. 

(t32i ) Ord. Liv . 3. 0 Tit . 20 § 39. Com os Embargos, apre­
sentados em tempo, sobem os Autos á conclusão, e o Juiz q_uasi 
sempre, ~senão sempre, dá o despacho de - Vista ás Partes :- i 

para q_ue primêiro os-impugne o Embargado, e depôis os-sustente 
o · Embargante; em forma de Arrasoados, no prazo de uma Au­
diencia cada um . O Juiz não é obrigado á dar essa vista, e pode 
desde logo receber, ou clesprezar, os Emba?·gos, segundo as cir­
cumstancias da espécie . Ha êrro na pratica de mandar respondêr 
ao Embargado, e não admittir a Sustentação de q_uem embargou. 

Quando o caso fôr de dóis Embargantes, q_uem primêiro 
embargar, Autôr ou Réo, primêiro impugnará, e sustentará; e, 
depôis, fat·á o mêsmo o Emba rgante em seg·undo logár (cit. Ord. 
Liv. 3. 0 Tit. 20 § 39) . 

Quando o caso fôr de um Embargante, e de um Appellante, 
a. melhór pratica é a de primêiro decidirem-se os Embargos i 

seguindo ulteriormente a Appellação, para a qual não corre tempo 
pêlo impedimento legitimo da discussão dos Embargos. Algum 
fundamento acha-se para essa p ratica na Ord .. Liv . 3. 0 Tit. 84 
§ 4.o. 

(628) Com a Impugnação, e a Sustentação, ou sem ellas, ou 
·sem alguma d'ellas, sobem os Autos á conclusão; e, confot:me 
o merec;i mento da espécie, tl'êz Decisões podem regularmente 
.sobrevir: 

Ou o J uiz despreza logo os Embargos: 
Ou os-recebe, e os-julga provados : 
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Ou só recebe-os, mandando ao Embargado contrariai-os, ou 
confessai-os qu erendo, o que raras vêzes acontece. 

}.a Hypothese 

Os Embargos não devem sêr logo desprezados (in limine) , 
Senão quando sua mat eria fél r tal, que, ainda mêsmo provada, 
não concluiria a reforma da Decisão embargada . 

Abandone-se pô1s o costúme, tão fastidiosamente repetido 
em quasi tôdos os Processos, de . pedir-se a rejeição, - pm·que os 
Emba?·gos são de materia ·velha, já disc~ttida, e desp1·ezada - , ao que 
sempre se-responcie-nãr.! é mate1·ia velha a consistente em Di1·êito-! 
B:verá maiór contradicção, que arg·uir- mate•·ia já desp1·ezada-, 
tendo-se facultado embargar as Decisões? Esse vicio , tão inco­
herente, é o mêsmo, já censurado SjtpNt na Nota 616, de não 
admittir-se- embargos o(/'ensivos- contra- Sentenças J!O?' executa?·-~ 

Taes epithetos - mate?·ia vélha, já tmtada, e desp?·ezada -, moti­
vando só por si reg·eições d'Embargos, não se- apaclrinhão com 
a Ord . Li v. 3. o Ti t . 87, porque - EmbaTgos antes da E(f)ecução -
não são - Bmba1·gos .na E(f)ecação -, bastando para converr'cêl-o 
estas palavras elo§ lO da cit. Ord. Liv. 3. 0 Tit. 87: 

cc E porque os Advogado.:; algumas vêzes vem com Emba1·gos 
« de mate?·ia vellta (note-se bem), - e que jâ fôi t1·atada no Fêito 
cc p?·incipál, etc.-: » 

2.a Hypothese 

Os Embargos não devem sêr recebidos, e logo julgados pro­
vados, senão quando conclúem p êlos mêsmos Autos a r efo1·ma 
da Decisão embargada, sem alguma dependencia ele outeas provas: 

3.a Hypothese 

Devem porém sêr só recebidos para se-discutirem , quando 
relevantes, pôsto que não venhão logo provados, e mêsmo em 
caso ele duvida. A' r espêito d'êlles o Embargante faz as vêzes 
de Autôr, á qu~m incumbe o o nus da prova ; e . fôra também 
incoherencia privai-o de produzil-a, clepôis de sua admissão á 
embargar. E qual o procésso á seguir-se? O S2tmmMio, sem Ré­
plica nem Tréplica, ou a Causa sêja orclinaria ou summaria, na 
Opinião do Autôr em seu § CCXCVII e Nota 603, de P:mla. 
Bapt. Proc . Civ. Nota ao § 202, e de Ribas Consolid. Art. 1510; 
não na ela Praxe For . ele Mor Carv. § 705, e .de Ram . Praxe 
Brazil . § 321. 
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§ CCCXIV 

Na prune1ra Instalicia, o effê.ito do Rec1tTSO d'Em­
baTgos, em regi·a, é suspensivo (629) : 

Recm·sos. 
Na La Hypothese, a de rejeiç.ão liminár dos Embargos, cabe 

appellaçfio (Art. 15 . da Disp. Pro v ., e Mor. Curv. Praxe For· 
§ 698) . 

Na 2." Hypothese1 a de liminár julgamento favoravel n.os Em­
bargos, também cabe appella ção, pôis as Decisões são definitivas 
(cit. Pt•nxe For. § ti98): . 

Na 3.a Hypothe:;;e, a de simples recebimento do~ Embargos, só 
cabe . Aggt·avo no Auto do Pt·ocE>sso (cit.- Praxe For. § U97). 

·(6:dd) Eis a disposição do Art. 159 do cit . Regul. 5618: ~ 
O Juiz Relatôt· mnndará dar vista á::; ·P,ntes, pot' déz dias á cada 
uma, quér singulát' quér collectin, p~ra impugnar e ·sustentar 
os Bmba?'!JOS-. 

E is a d isposição elo seu Art. 16:! :- Quanto aos demais .têrmos · 
do processo dos Embargos, seguir-se-ha o que fôr applicavel, e 
se-dispõe, no Art. 128 acêrca das A.ppellações; e :iJ.o~ Arts. oti3, 
e G04, elo Regul.. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

Eis a integr~ d'êsses Arts. elo Regul. n. 737 relativos aO!! 
Embargos : . 

<c Art. 663. Estes E?'(tba?'!JOS p0dem sêr modificativos ou infrin­
gentes do julg-nclo, n'élles pode-_se allegar qualqrtér nullidarle; e, 
qunnto á materi'ft de .facto, só podem sêr o:ffereciclo;:;, qunndo 
acompnnhlldos ele prova ~iterál em continente : Além elos refe­
ridos Embargos; -serão outrosün adrnis, iveis os de· restituição:>> 

<c Art. 66·1. Os mêsmos Juizes, que assignarão o Acordão ern­
bargRdo, conlleceráõ d'estes Bmba?'(JOS,, e elos de âeclarnção, ou de 
restituição ele menóres, seguindo-se no julgamento ele t6Lios ·êlles 
a forma detei-minada para o dos EmbC??'!JOS nas Causas Civeis no 
Regul. de 3 Janeiro ele 1833. » 

(629) Só temos uma excep.ção, que é a d'Em bargos contr~ 

Sentença::; de Partilha (Ord. Li v. 4. 0 Tit. 96 § 22), á menos que 
os Inte1·~ssaclosj.á estêj ão na pos se de seus quinhões llerecdtfHÍOS, 
ou. p~ra 'isso j á tenhão tirado seus :Formáes de Partilha, evitan­
do-se um traslado inutil. · 
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Na seg·nnda Instancia, seu e:ffêi to é sempre sus­
pensivo (630). 

ARTIGO li 

Da Appellação 

§ cccxv 

. Appellação (§ CCCV n. ~) é o recurso inter­
pôsto da primêira Instancia para a segunda: e ultima 
Instanc:ia, quando as Decisões são appellav·eis (631) . . 

Exceptuar n.qui também outros casos d e Emba1·go.~ s~tspensivos, 
que não são R ec2wsos, como vê-se n a Nota 604 elo Autõr, e nos 
m ais Pnn:i;;ba.;::, é misturar espécies diversas em c1amno da cla­
rêza elo assum pto. · 

(630) Sempre assim fõi, antes e d epàis do Regul. das Rela­
ções el e 3 el e Janeiro ele 18 33; e, ag-ónt, continúrt á sêl -o em 
face: do actuál Reg1ll. n. 5618 de 2 de · Maio ele 1814. 

(631) Ord. Liv. 3.0 Tit. 58. A Appellação f'ài introduzida para 
emendar-se a inJustiça das Decisões 'dos Juizos inferiõres, pôsto' 
que ás vezes, bem proferidas, se-reformem para peiór. '):'al é a 
condição das causas humanas, em que os bens seguem de 
tão p erto os males. A Appellação, de origem muito antiga, contém 
defêsrt .natuntl, de onde segue-se : 1- qu e, na duvida, sempre 
se-d eve conceclêr : II- que só não tem logár p~r expre.ssa Lêi 
prohibitiva: III- que, sem nullidad e, nií.o podem as Partes 
antecipadamente renuncial-rt; salvo nos Comp1·omissos A1·bit1·áes, 
em que podem convencionar, que as Sentenças dos A1'bit1·os séjão 
execnt::1.das sem recurso algllm (Const. do Imp . . Art, 100, ao 
contrario da Orcl. Liv. 3. 0 Tit. Hi princ.): E o rnêsmo no Juizo 
Commercial (Art . 430 § 2. 0 do Regu lamento n . 73'i), sem qne 
porém a clausula do Comp1·omisso - , em r ecurso- torne irrecor­
i·ivel a Sentença A1·óit1·ál no cnso ele nulliclade proveniente de 
havêrem os Arbitras excedido no ju1p.'amento os pocl êres do Com­
:promisso: O que fôi co'nfirmado pêlo A.rt. lO § 2.o do Decr. 
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§ CCCXVI 

A Appellação é voluntaria, ou ex-o!Jicio (632) 

n. 39QO ele 26 ele Junho ele 186'1 (regulamentár da Lêi 1350 de 
14 de Setembro de 1866, que elerogou o Jttizo A?·bit?·dl Necessa1·io); 
acrescentando êsse Regulamento, no Art. 65, que a dita clausula 
- sem recurso- não obsta a Appellação: 

§ 1.• - Sendo nullo, ou extincto, o Comp?·omisso: 
§ 2.• - Excedendo os Arbitt·os os podêres conferidos no Com­

promisso . 
§ 3.• - Preterindo os Arbitras as formas essenciáes do processo. 
O Autôr em seu § CCXCIX define a Appellação - provocação 

interposta pêla Parte vencida, do Juiz inferiôr de ?nenó?' f!?·adua­
ção, para o superiôr legitimo- ; definição vélha , e imitada pêlo 
Art. 15 da Disp. Pro v., mas com est~ mudança- extinctas para 
êsse fim as distincções entre Juizes ele maió?' ou menó?' fi?'IZ­

àtcação - . 
A Appellação abre uma nova Instancia (Ord . Liv . 3. 0 Tit. 27 

princ.), é para nós 9 mê10 da Segunda e Ultima Instancia do 
Art . 158 ela Const. do Imp. (§ CXXIII n , 2 sup1·a, e sua 
Nota 272). 

Em gráo de Appellação é tão inutil recommendar, que não 
tem logár - Reconvenção,- nem Réplica, - nem Tréplica ; como 
dar por admissivel a- Opposição- em auto apartado, á sombra 
da Ord. Liv . 3.• Tit. 20 § 31 : Vêja-se o Man. de Appel. de 
Trigo ele Lonr. §§ 5. 0 e 6. 0 • Os Processos de Appellação actu~ 

almente não podem afastar- ~e de sua marcha legál, e nenhum 
embaraço lhes-virá de- Opposições - em separado : Nos proprios 
Autos só é admissivel . êsse mêio na · primêira In:o;tancia, e até 
somente a Dilação probatória (Nota 381 su2wa). 

(632) Em seu § CCC o Autôr dividia a AppelZação em ju­
cliciál, e .efJJt?·a}tcdicidl; definindo esta ultima a que se-interpõe 
de actos praticados fó ra do Juizo , com referencia á Ord. Liv. 3.0 
Tit. 78, e indicando varias casos d'ella. Já declarêi (Nota 561 
SUJJ?'a) achar-se prejudicada esta Ord., e basta a razão gerál de . 
que fóra do Juizo não temos Autoridades, de que se-possa appallaf', 
se êste verbo exprime um acto judiciál. O prop1·io Autôr ~m 
sua Not.a 606 assim reconhecet esta verdade : 
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Appellação voluntarüt ê a interposta pêlas Partes 
á seu mero arbitrio (633) 

« A chamada- Appellaçtto ext?·aj~;diciál - impropriamente se­
<< diz tal, porque é uma imploração do Officio do Juiz. » 

Impropriamente denominava-se Appellação (Mor. Carv. Praxe 
For. Nota 446), e hôje não pode tê r cabimento, attento o dis­
pósto no Art. 15 da Disp. Prov., e no Art. 47 do Regul. de 
3 de Janêiro de 1833. cc A Appellação, diz êlle no § 771, é 
sempre j1odiciál, e divide-se em vol1mta1·ia e offici6sa." No m êsmo 
sentido o Man. de A ppel. de Trigo de Lour. § 3. o e No ta 2, e 
a Praxe Brasil. de Ramalho Nota ao § 326; mas esta ultima sem , 
provêito, e contradictoriamente, porque indica muitos casos ·da 
chamada Appellação ext?·ajuclicicil, e com fundamento na Ord. 
Liv. 3. 0 Tit. 78. 

A Consolid. de Ribas não deixou de rendêr homenagem á 
esta anti guidade, dizendo em seu Art. 1518 : 

<< Também se-poderá 1'ecorr81· para o h•iz com2Jetente ela JJ?'i­
mdi?·a lnsta.ncia: 

§ l. o Da T1·ansacção fêita pêlos litigantes em fraude de ter­
cêiro, ate. : 

§ 2. 0 De qualquér Pa?·till•a, ou Avaliação , extraj udiciál. >> 

Ora, - ?'eCO?'?·b· (e no sentido lattssimo) não é appella1·, - só 
Appellação ha de primêira p ara segunda Instancia, e ninguém 
sabe o que sêja appellar para Juizo de primêira Instancia; - a 
T1·a?~sacção, quando fraudulenta, annulla -se por Acção; - a Pa?·­
till•a, quando extrajudiciál, julga-se por Sentença, e de tal ho­
mologaÇão é que se-appella ; - a Avaliação, quando lesiva, re­
pete- se, nos têrmos da No ta 651 sz•pt·a . 

Em ultima ana1yse, se nfío é possível appellar sem duas Ins­
tancias , a primêira de que se-::tppella, e a segunda para a qual 
·se-appella, são impossíveis as chamadas Appellações ext? 'aj't~clic,íáes . 

(633) A liberdade n a interposição dos Recursos já consta da 
Nota s~•p1·a 612. Pode outrosim o Appellante desistir da Appel­
lação, ou renunci al-a, não só no Juizo inferiôr, antes da remessa dos 
Autos; como no superiôr, antes do julg-amento (Ord. Liv. 3.0 Tit. 72 
§ 1. 0 ). E pode desistir da Appellaçã.o. com o protesto de usar do mêio 
d'Embarg·os. Tudo isso, sem dependencia de consentim_ento da outra 

u 



-22 

Appellação ex-officio é a interposta pêlos propnos 
Juizes, que proferirão as Decisões (634). 

Parte, pagando o Desistente as custfl.s até então ; mas sendo praxe 
mandar-se· respondê1;.· a outra Parte sôbre a desistencia r equ erida, 
e julgar-se esta por Sentença. ' 

(634) São oln·igató?'z'Os para o Juiz . os casos de AppeUação em~. 

officio, e a collocação do§ 6. 0 da Conso1iel. ele Ribas no . Art. 1526 
sóbre os que- podem appellar - indúz á crêr, que são facu:ltativos. 

Deve o Juiz appellrrr em-officio: 
I - Nas Sentenças proferidas pelo Juizo de Defuntos .e Au­

sentes (o de Orphãos) em favór ele Hnbilitantes, e de Credôres; 
quando o valôr ela herança, ou da div ida, excêcla de 2:0008000 
{Consolid. das Lêis C i v. Art . 1254 e sua No ta) : 

II - Nas proferidas contt·a a Fazenda Nacionál, que exce­
dêrem a alçada do Juiz (Lêi de 4 d: Outubro de 1831 Art. 90, 
e Lêi n . 242 ele 29 ele Novembro de 1841 Art. 13) : 

II(- Nas proferidas em Justificações, para tenças. ou pensões, 
passarem de pessôa á pessôa (O rdem n. 102 de 23 de Abril de 1849): 

IV - Nas de habilitações ele herdêiros, successôres, e ces­
sionarios, de Credôres elo Estado, quando. á êstes fô rem favoraveis 
(Prov. de 8 de Maio ele 1838, e cit. Lêi de 29 de Novembro el e 
1841 Art. 13) : 

V - Nas Causas da liberdade, qua:p.do as Decisões fõrem á 
ella contmrias (Lê i n. 2040 de 28 de Setembro de 1811 Art. 7 . o 

§ 2. 0 , e Regnl. n. 5135 de 13 ele Novembro de 1872 Art. 80 § 2. 0 : 

VI - Na-s Cn.usas de nullidacl e de casamentos de pessôas, que 
proff>ssm·em Rel igião clifferente da do Estado , qu:mdo as Sent enças 
os-anuul!aJ•em (Art. 12 do Decr. n. 30o9 de 1'7 de Abril de 186:1) . 

A ilrppellação em-o('(icio {que ta rnbém se-diz -necessa1·ia, - o(fi­
'Ciósa~oj{iciál), interpõe-se por simples declaração dos Juizes no finál 
de suas Sente nça8 . Ella não é arbitrarh (Mor. Carv. Praxe For. 
Nota 447), e portanto, nem os Juizes devem nppellar nos casos, em · 
que a Lêl não lhes·OJ·clena.; nem deixar de appellar nos c~.sos, em que 
lhes-o rd ena. Quando se -omitte a AptJellação ex-officio, as Sentenças 
não prod uzern effêito, não devem sê r executadas; o os Autos en­
tregão -se ii.s Partes para· cumprir-se a L êi , promovendo eu,;.s êsses . 
Recurso,; (C i1·c de 28 de Feverêiro de 1835, e Av. de 7 de F e- · 
verêiro de 1837). 
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§ CCCXVII 

Unicamente são por si appellaveis 
1 As Decisões definitiva~ (635) 
2 As Decisões interlocutórias com ig-uál fôrça 

(635). 

(ii35) Orrl : Liv . 3. 0 Tit. 70, Art. ]5 d"a D1sp. Prov annexa 
ao Cod. do Pro c . C rim. , e Art. 30 do Reg·ul. de 15 .de Março 
de 1842. 

Sôbre o que sêjiio - Dacisões definitivas (Sentencat: àefi?~i­

tivas), vêja-Re a Nota :"82 s~tp?·a~ nada havendo presentemente á 
di stinguir enti·e a Appellação el' ellas e a das interlocutórias, 
qmmto á podêrem, ou não, o ,Autôr e o Réo allegar de nôvo 
factos d':mtes não allegados ou não provados . Em qualquér dos 
casos, é livre aos Appellantes e Appellados all egar, e provar do­
cumentalmente (não por Testemunhas), qua nto lhes-pal'êça con­
veniente á b em -de seus dirêitos. 

· O Av. ele l O de Feverêit·o de 1831 decidia bem não sêr Sen­
se,nça. definitiva o Despacho· de - \'umpra.-se e r egistre-se - , 
lanç<tdo em Test<tmento;:; cerrados pqr occasião ele sua abertura; 
á m enos que tenhn precedido di sp uta sôbre o cumprimento .do 
Testn.me nto, prom:lvida por a lgtlma Parte interessada., ou pêlo 
Promotô1· de Residnos. 

(636) 01'd . Liv. 3. 0 Tit. 69 princ ., Art . 15 da cit. Disp . 
Prov., e Art . 30 elo cit. li. ~gul. de 15 Je Março de 1842 . 

Sôbre o que sêjão- Decisões inte rlocutórias - (Se1ztençq,s út­
te1·locutó1·ias), vêj a.-se a No ta 583 s~tp1·a, de que esta se-deve re­
putar contin uaçito .. 

Eis como até agora se-tem colligido os casos ele- Decisões 
iutedoc1~t6rias com frJrca de àe(i?~itivas - , assim : 

I- A que dete rmina, que alguém não sêja citado (Ord. 
,Liv. 3. 0 Tit. f:i9 princ.): 

II - A que julga sêr nulla a citação fêita (cit . Ord.}: 
III -Ou que o demandado não é obrigado á respondêr 

(cit. Ord.) : 
lV - Ou que o Autôr não é pessôa legitima para deman­

dár (cit. Ord., e Tit. 65 § ].o): 
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§ CCOXVIII 

Sendo por si appellaveis as Decisões (~ OOOXVII), 

V- Ou que o, petitório dtt Acção não procede (cit . Ord . , 
e Tit. 65 § 1. ") : 

VI -A que to t ::~.lmente absolve o Réo, assim da Instancia, 
como da Acção (Ord. Liv. 3.• Tit. 14 princ . , Tit. 20 §§ l7 e 
22, Tit . 65 § 1. 0

, e Nota 2'79 sup1·a); não assim, a que só 
absolve da Instancia por alguma omissão da outra Parte no pro­
cessado (cit . Ord . Liv . 3. 0 Tit~ l4 princ.,e§CXXIII n. 4su!p?'a): 

VU - A que julg·a provada a Excepção peremptória defi­
nitivamente quanto á esta, interlocutóriamente quanto á Acção 
(No ta 353 sura) · 

VIII - A proferida na < ~au sa de Embargos á primêira, 
quando logo os-despreza, e . julga procedente o precêito commi­
natório : 

IX - A que annulla o Processo por falta de alguma solem­
niclade (Ord. Liv. 3. 0 Tit. 20 § 36): 

X - A proferida sobre reforma de Autos perdidos, ou 
queimados, que j á estavão á finál julgados (Ass. de 23 de 
Maio de 1758, que distinguia entre a reforma depôis e antes elo 
julgamento fi.nál; sendo o recurso n'êste ultimo caso o de Ag­
g?·avo de P eticão ou htst?·umento, com a confirmação elo Art. 15 
do Regul. de 15 de Março ele 1842) : 

XI- A proferida em Acção de assignação de déz dias, 
quando não se-vem com Embargos, ou êst es não são recebidos 
(Orcl . Liv . 3. 0 Tit. 25 § l.•): · 

XII - A declarada, ou interpretada, se ainda, fór duvidosa 
(Ord. Liv . 3. 0 Tit. 66 § 6; 0). . 

Este:;; casos de - lJecisões útte?·loczdó?·ias com (~1·ça de defini­
tivas - não são taxativos, visto como a Ord. Liv. 3. 0 Tit. (35 § 1 ~0 

diz- 01~ m~t?'O caso semelhante, po?·q~~e em cada um d' êstes casos o 
Juiz deu fim d se1~ Jttizo-, e coherentemente a elo Tit. 69 princ. 
- em tódos os out?·os casos semelhantes, pO?·qzte não podem tMos s~?· 

declarados n' esta Ui, mas ·p?·ocede?·dõ os Julgad~1·es de semdltantl! á 

semelhante - . 
A cit. Ord. Liv. 3.o Tit. 65 também contempla o caso .de 
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recebimento de Appellação de Sentença definitiva, que agora é 
caso de Aggravo de Petição ou Instrumento (Art. 15- IX do 
Regul. de 15 de Março de 1842); e ainçla mais o caso d-e julga­
mento ele deserção da Appellação, que · igualmente agora é outro 
caso ele Aggravo (Art. 6. 0 elo Decr. n. 5461 de 12 de Novembro 
de 18'i3). 

Nossos modernos Praxistas (Souza Pinto Prim. Linh., e Trigo 
de Lour. Man. de Appel.), seguindo os antigos, e principalmente 
o conhecido Man. de Appel. de Gouv. Pinto, contemplão outros 
casos como sendo de - Decisões inte?"loc?tt6?·ias com fó•·ça de defi­
nitivcts-; mas não os-vêjo abo nados com as Ords., que êlles 
apontão; o das Sentenças condicionáes, pot· exemplo, da Ord. 
Liv. 3. 0 Tit. 136 § 4.0 e .Tit. 77 (Nota 585 S1tp?·a), á r espêito dos 
quaes permitte-se appellar regularmente, qu ando o caso fôr de 
A ppellação . 

A Consolid . de Ribas Arts . 502 § 4. 0 e 503 t ambém contem­
pla como- Sentença com (ô1·ça ele definiUva- a que- contém damno 
i1"?"epa?·avel- (caso _ á parte igualmente mencionado por aquêlles 
outros Praxistas, e Mot. Carv . § 665), entretanto que está pa­
t entemente como caso á parte no § 1. 0 da Ord. Liv. 3. 0 Tit. 69, 
e assim prejudicado pêla nova providencia do Art . 1!1 da Disp. 
Pro v . , que de tal não falla, e manda admittir somente por Sen­
tenças appellaveis as definitivas ou intetlocutórias com iguál 
fôr(!a. E todavia, imitando costume velho, não falta quem ainda 
pretenda appellar por - damno i?"?"epa?·avel - , pretexto vago á 
cobl"ir tôcla a casta de prejuízos! 

Sou porém obrigado á contemplar como casos de - IJec1:sões 

inte?"lomtt6?·ias com fôrça de defi?b-itivas- (que põem têrmo ao Fêito 
em primêira Instancia) os enumerados no Art, 4. 0 do Decr. n. 
5467 de 12 de Novembro, que dou transcriptos in(1·a, quando 

trato do Aggravo de Petição. 
A Sentença, pêla qual o Juiz se -declara incompetente, é in­

terlocutór ia simples (Ord . Liv. 1. 0 Tit. 6. 0 § 9. 0
, Tit. 58§ 25, 

e Liv. 3.o Tit . 20 § 9. 0 ), de que só cabeAggravo de Petição ou 
Instrumento (Art. 15 § I.o do RegLll. ele 15 de Março de 

1842) . 

., 
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admissiveis . são as Appellações (637), á não cabêrero 
as Causas na Alçada ( 638). 

(631) Antes d~ Const. do Imp., a nossa Organisação Judiciaria, 
regularmente com duas Instancias, podia têr trêz Instancias (Ord. 
Li v. 3. 0 Tit. 95 §3 8 e 12). 

Sobrevindo ·a Const. elo Imp., seu Art. 158 as-fixou em duas, 
sendv a primêira de Juizes de Dirêito e Jurados, e a segunda 
só exercida pêlas Relações . 

Actu~lmente viti tudo tmnstornado, e complicacliss im0 ;. porque 
temos no Civei (e fóra cl'êlle) clu::ts espécies de segund::t Instftncia, 
- um'l. de Juizos Coltectzvos, - outra · de Juizos Sing~tla1·es. Assir.n 
clif::põe (sem fallar n as disposiçõe3 anteriôres), o Art. 1. 0 cln. Lê i n. 
2\).1;3 ele 1871, e o Art. 1. 0 de seu Regul. n. 4824 de 22 de 
Novernbro do mêsmo anil"> : 

cc Nas f:apitáeR, quP. fôrem sédes ele Relações, e R::ts Comarcas 
dP. um só Ter mo á ellns li ,raclas por tão facil commnnicação 
que no m êsmo llia se-poss a ir e voltar, a jurisdicção de p •·i rnêia·a 
Instn.ncia S lll'<Í exclusivamente exercida pêle>s J uizcs de Dirêito, 
e a ela segunda In<>tancift pelas Rrüações. Jl 

E mais o Art .· 22 da tn ê3rnft Lei, e o Art. 63 de seu Regul. : 
cc Aos Juizes ele Paz compete o julgamento d~.s Causfts Cí­

veis ftté o valór de lOJHOOJ, - com Appellação pam os Juizes âe 

Diréito . '' 
E n1a.is o Art. 23 § 2. 0 da mêsma Lêi, e o Art . 69 n. ;3 

ele seu Regul.: 
<< Aos Juizes Municináes compete o julgamento elas Causas 

Cíveis de valôr de mais de 1001~000 até 500S000, - ·0om AJ.Jpellação 
para os Juizes de Dirêito. ll 

E mais o Art . 24 § Lo da mêsma Lêi : 
~c Aos Juizes de Dirêito compete o jnlgamento em primêira 

Instn.ncia de tôrlas as Ca;1sas Cíveis nas respectivas Comarcas : 
Inclúe·:se n~esta competencia o julgamento de Partilhas, e Contas 
de Tut.ôres; bem como qun lquér outra Decisão definitiva, que 
ponha têr·mo á Cau.;a em prim eira Iustancia. ,, 

E mais o Art. 66 ns . l e 2 do cit . Regul. n. 482±.: 
cc Aos Juizes de Dirêit.o das ·Comarcas Goráes compete: 1." 

- O julgamento em segunda Instancia de tôdas as Catisas Cíveis 



. _ _: 27-

de valôT até 500~000 : 2.• - O julg·amento em primêira Instancia 
das de valôr superiôr á 50ogooo. >> 

E mais o Art. 67 ns. 1 e 2 do m êsmo Regul. n. 4824: 
« Aos Juizes de Direito das Comarcas Especiáes compete: 

l.o - O julgamento em segnnda Instancia das Causas Cíveis de 
valôr até 100~000 : 2. 0 - O julgamento em primêira e ultima 
Instancia das do valôr de mais de lOOSOOO até 500SOOO : 3 . •- O 
julgamento em primêira Instancia das de valôr snperiôr á 500$000. >> 

Dispõem outro sim os Arts. l. o e 2. • do Reg·ul n. 5461 de 12 
de Novembro de 1873: 

« Aos Tribunáes da Relação compete conhecêr das Appel!a­
ções interpostas das Sentenças dos Juizes de Dirêito; - e aos 
Juizes de Dirêito compete conhecêr das Appellações interpostas 
das Sentenças dos Juizes inferiôres. '' 

E mais esse mês mo Regnl. · n. 5467 no Art. 8 . o: 
<< Interpõe-se a Appellação: 
'' § 1 . •- Para a Relação do Districto, das Sentenças proferidas 

pêlos Juizes de Dirêito de quaesquér Comarcas nas Causas de 
Valôr excedente á 500$000 r~.» 

" § 2 °- Para o Juiz de Dirêito ele Comarca Especiál, das Sen­
tep.ças dos Juizes de Paz no julgamento finál das Causas de 
valôr a~é 100$000, ou. sôbre locação de serviços de Colonos : l> 

« § 3 . •- Para o Juiz de Dirêito de Comarca Gerál, das Sen­
tenças de Juizes de Paz no julgamento das Causas menciona­
das no § antecedente; e dos Juizes Municipáes e de Orphãos, 
nas Causas ele mais de 100$000 até 5001,1000. '' · 

E dispõe finalmente o Art. lO § l.• ns. 1.0 e 2.• do ultimo 
Regul. elas Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1814: 

,( Co;11pete ás Relações julg·ar,- como Tribunáes de segunda 
e ultima lustancia-: 1. 0 - As App'ellações Cíveis interpostas dos 
Juizes de Dirêito, nos têrmos da Legislação em vigôr: 2.•­
A.s AJJpeltações interpostas das Sentenças h omol ogadas dos J'lli­
zes Arb itras (clisp0sição escusada, porq11e taes homologações são 
Sentenças de Juizes de Dirêito), nas Causas de valôr excedente 
' 5008000.» . 

Resulta pôis de tôda essa Legisl~ção novíssima para o Civel: 
Que as Relações são unicamente, e sempre, nossos Juizos 

Collectivos de segunda Insta;ncia, em accôrdo com o Art. 158 da 
Const. elo Imp.; embóra, sem necessidade, o Art. 10 § 2. 0 ns, 

22 
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3, 0
1 4. 0

1 
e 5. 0 , do cit. Regul. das Relflções n . 5618 tenha qua­

lificado as He1Rções- T1·ibunáes de p?'iméi?·a e 1tnica Jnstancia.- em 
julg·amentos incidentes,- cle reforma de Autos perdidos,-de ha­
bilitações,-e de suspeições postas · á Desembargadôres l 

Que os Juizes. de Dirêito, ou das Comarcas Geráes, oH das 
Comarcas Especiáes, são, or·a Juizes . de segunda Instn.ncia, ora 
Juizes de pri mêi ra Instancia ! 

E que o::; Juizes Mt~nicipáes, e os Juizes de Paz, são sempre 
Juizes de p1·imêira Instancia. 

Está claro, que elas Relações não se-pode ap-pellar, e nem 
de Juizes de Diréito como Juizes de segunda Instancia. Por 
oútra, não se-pode da mêsm a Decisão agpellar duas vê­
zes ; por .outm, não s!3-pode appellar de Jui7.iOS arl q1cem, e so­
mente .de Juizos a qico. 

(638) Ord . Li v. 3. o Tit. 70 § 6. o, Tit. 79 princ . , e Art. 32 do 
Regul. de 15 de Março de 1842. Alçada é a quantia, - além da qna.l. 
não se-pode julgar,-ou dentro da qual não se-admittem Recursos; 
e d!abi dóis sentidos, que muito confundem, e muito importa rl istin­
guir no dedalo da Lêi da Reforma Judiciaria . de 20 de·. Setembro 
de 18'11, e dos emmaranbados Regulamentos ns. 2824 e 546'1 : 

No primêiro d'êsRes dóis sentidos, temos acttu1.1mente : I -
A Alçada . dos Juizes de Paz, até a quantia de IOonooo, além da 
qual não podem julgar (Art. 63 da cit. Lêi da B.eforma Judi­
ciaria de 1811) : IJ- A dos Juizes Municipáes, até a quantia 
de 500flOOO, além da qual também não podem julgar (Art. 64: 
n,. 2 da cit. Leij: 

No segundo d' êsses dôis. sentidos, temos actualm•mte : I -
A Alçad(t dos ·Juizes de Dirêito das Coma.rcas Geráes, na· quantia 
de 500fi000 (Art. 6G · n. 2 da cit. Lêi), dentro da qual nunca 
se-poderia appellar pi:tra as Relações, se não o-p ermittisse ern 
qualquér quantia a disposição anomala do Art. 9. 0 do H.egul. 
n. ·5467 Je 12 de Novembro de 18'13: II - A dos Juizes ele Di­
rêito das Comarcas Especiáes, na mêsma quantia de 500H000 . 
(Art . 6'1 n. 3 da cit. Lêi) 7 dentro da qual não se-·pode ap­
pellar para as Relações : III - E a das Relações, na quantia 
de 2: 0008000 para as Causas Cíveis, e de 5 : 000~ 000 para as 
Causas Commr-rciáes, dentro das quaes não se-pode manifestar o 
Recurso de Revista (Art . 'n do Reg·ul. das Relações n. 5618 
de 2 de Maio de 1874) . · 
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N'êstes dôis sentidos, antes da Reform·a Judiciaria de 1871, 
as Alçadas no Cível er ão de mais baixos valôres (menos a das 
Relaçõe:s), e regulavão-se p êlos Arts . 7. 0 e 8 .0 do Decr. n. 1285 
de 30 de Novembro ele 1853, sem revogar as do J u izo Com­
merciál; e, antes cl'éssa Legislação, interm ecli a, reg-ula vão-se pêlos 
Arts. ·114 § 1. 0 e ll'i da L êi de 3 ele D eze mbro de 1841, e 
Arts. 34 e 35 do R egul. de 15 de Março de 1842 . 

Um exemplo da mistura d'êstes dôis sentidos temos no 
M~n. de Appell. ele Trigo de Lour. § JS - XV, onde appa­
recem d 'envôlta citadas as diSl)Osições legáes concernentes ás 
duas espécies de Alçada; sem que a primêira d'elhis . servisse 
para justificar a excepção .de não podêr-se appeJiar em Causas; 
cujo valôr n ão excede a Alçada . 

Se não fói possível dizêr, por motivo das Alçadas no seg·un do 
de taes sentidos, que só erão em bargaveis as . Cau'sas appell aveis 
(Nota 616 supm) ; ~gora não podemos dizêr tamUém pêlo mêsmo 
motivo " elas Alçadas, que são appellaveis tôdas as Decisões de­
finitivas, ou interlocutórias com iguál fôrça (§ CCCXVII) ; e 
mais não podemos clizêr, que não são appellaveis tôclas as 
Causas inferiôres á Alçada . O embaraço está no Art . 9. 0 elo 
cit. Decr. n. 5467 , assim dispondo: 

cc Nas Causas, que aos Juizes de P az, Municipáes· ou ele 
Orphãos, e aos Juizes de Dirêito das Comarcas Geráes , compete 
julgar,,- aclmitte-se Appellação, por menór que sêja o valôr da 
demanda. )) 

Que impórta pôis sê r Alçada, em seu, segundo sentido , a 
quantia, dentro da qual não se-faculta appellur, se essa dis­
posição ultimamente transcripta, não obst ante o mocl ico va]ôr, 
manda " adm ittil-a . das Sentenças proferidas por Jui zes ele · Dirêito 
de ·comarcas Geráes? Tal não era de esperar em vist a do Art . .32 
do Regnl. · de 15 de :Mar ço el e l E42, e do Art. 27 § 7. 0 da Lêi 
matriz d e 20 de .Set embro ele 18'71, onde, sem clistincção entre 
Com arcas Geráes e Especiáes, l ê-se : · 

cc Das Sentenças do s Juizes de Dirêito em Causas de valôr 
até 5oonooo, - não have1·á A ppellação -. » 

E como esse perturbadôr Art. 9. a do cit. Decr. n. 5467 am­
plia o dirêit o de appellar na regra do têxto, e restringe a ~x­
cepção elas Alçadas ; vem á sêr excepção . ele excepção, e .portanto. 
não altéra a t'!J(J?'a. 
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§ CCCXIX 

A Appellação de.ve sêr interposta : 
1 Em forma legál (639) : 

O outro pertmbadôr Art . 4. 0 do mêsmo Decr. n. 546'7 tam­
bém ampliari a a ?'e[J?'a rlo têrcto, acod iria em seu beneficio, se 
o seu efféito não parecêsse privativ~mente destinado á regular 
nos Aggravos a competencia .dos Juizes de Dirêito de Comarcas 
Geraes quanto á Decisões, que põem têrmo ás Ca,usas na pri­
mêira Instancia , 

Salva-se pôis a 1·egm do nosso § CCCXVII : - Unicamente 
são por Ei appellaveis as Decisões definitivas, e as interlocutórias 
com igual fôrça - : 

Vem depôis a excepção do nosso actu&l § CCCXVIII: - á 
não cabêrem as Causas na Alçuda - . 

E nenhuma excepção m:üs existe, nenhuma se-pode ·intro­
duzit- ; pôis as Alçadas limitão, não só o appellavel , das Decisões 
definitivas, como o das interlocutóri as equivalentes . 

Quaes são pôis os casos, em que as nossas Lêis exclúem 
expressamente a Appella.;ão? Fujão da babél do Man . de Appel. 
de Trigo ele Lour., onde sem provêito anda-se , e desanda-se, 
- de casos em que aclmitte-se a ApJJellação, - de casos em 

' que as n ossas Lêis a-ad mittem expressamente ,- e de casos em 
que a-excluem expressament e ! 

(639) Forma leg·ál da AppeUação é a de sua i?tte?·posição . 
Quanto á inüwposíção das Appellações para Relações, nada se­

tendo inovado no vigente Regu1. das Relações n. 5618 de 2 ele 
Maio de 187-i, nem no Decr. n . 5i67 de 12 de Novembro de 1873, 
n em no Regul. n . · 4824 de 22 ele Novembro de 1871, nem na 
Lêi n . 2033 de 20 de Setembro do ~êsmo anno; r ege o dispôst0 
no Art. 47 do precedente RegLll. das Relações de 3 de J anêiro 
de 1833, ibi : 

cc As Appellações elas Causas Cíveis serão i?~terpostas por al­
gum dos m êios declar ados no Art. 15 da Disp Prov. etc. >' 

E o Art. 15 da Disp . Prov. assim dispõe : 
<c Esta t"nte?'[JOSição pode sê r fêita na Audiencia, ou por Des- · 

c 
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pacho do Juiz e Têrmo nos Autos, como conviér ao Appellante ; 
intimando-se a outra parte,. ou seu Procuradór. » 

Quando feita a irde?'jJOsição em Audiencia, entende-se na em 
que publicar-se a Decisão appellavel, assim mencionando o Escri­

' vão no respectivo Têrmo d~ publicação. E ainda será necessario 
ao Appellante, n'esse caso, assignar Têrmo ulteriôr nos Autos? 
Absolutamente não, porque o Art. 4'7 do Regul. das Rehtções 

· de 3 de Janêiro de 183"3, diz - po1· alg1bm dos méios decla?·ados 
no. A1·t. ]5 da JJisp. P1·ov. - ; e. portanto os dóis mêios de 
inte?'JlOSição são independentes entre si, não carecem de com­

. plemento recip~·oco. 
Quando fêita por Despacho do Juiz é Têrmo nos Antes, a 

inte1-posição da Appellação não tem dependencia de alg uma rati­
tificaç'âo em Audiencia., e assim rtlcentemente declarou o Art. 12 
do c•.t. Decr. n. 54:6'7; cessando portanto n'êsse ponto a diver­
gencia · enb·e o § 1615 de Sonz. "Pinto, e . a Nota 'i5 de Trigo de 
Lour. ; quanto mais que o Art. 15 da Disp. Prov. não exigia 

-tal ratificação, e - a exig!encia ela Ord. Liv. 3. 0 'l'it. '10 § 1. 0 era 
só para casos extraordimnios de não havêr Audiencia ou de 
ausencia da Appellante. O Termo de Appellação lavm-se, e assi­
gna-se, no verso ou em seguimr.mto da Petição, onde o Appellánte 
ou seu Procuradôr o-requér ; e na qual basta declarar a Decisão, · d.e 
que se-appelia, e não os motivos do Recurso. Não constando dós 
Autos o Termo de Appellar,:ão, não se-toma conhecimento d'ella, 
embóra se-apresente o Requerimento el e sua interposição. 

Estas regras nada tem com as Appellações ex-officio, as quaes 
ficão interpostas por declaração dos Juizes no finá! de s u::ts Deci­
sões (Nota 634 s1cp1·a), escrevendo simplesmente : - E appello, .:.:... 
.appello ex-offi cio - . 

A intimação da outra Parte, ou de seu Procuradór, que ·o 
•.J\rt. 15 da Disp. Prov. exige, refere-se aos dóis mêios de inter­
-posição? Pêla affirJ;Ilativa. - Da . falta. cl'ella resulta nulllidade , 
como se a Appellação não fósse intel'posta.? Péla negativa, se­
gundo a pratica. do Fõro, póis que só prejudicai- a · póde o l apso 
do tempo. 

Perguntamos agora . AntE!s rl'essa disposição, a Orei. Liv. 3 ·.0 

Tit. '70 § 1. 0 s6 falla da. intel'posiçií.o da Appellação em Audien­
cia; e, conservada essa forma., conser:va.d-os esta,ráõ ig ualmente 
êstes dôis casos occurrentes? I - Quando Audiencia não 

'<!' · 
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houvér no tempo legál da . interposição, caso em que ratifi ­
cava-se a Appellação na primêira Audiencia seg·uinte : Il -
Quando a Parte vencida estivé r ausente (Ribas Consolicl. Arts. 1524 
e 1525) do logár da· prolação da Sentença, e fôr appellar na Au­
cliencia do Juizo do 1ogá t·, em que se-achar, jurando sôbre o 
tempo da noticia, e apresentand:J , em prazo rasoavel Certidão 
da interposição no Juizo da Sentença? Respondemos negativamente, 
porqu e : - Na l. • . hypothese, a de não h avêr Audiencia no 
tempo legá! dá int.erposição,. é possível appellar por Despacho 
do Juiz e Têrmo nos À utos ' : Na 2 a hypothese, a ele aus.encia 
do Appellante, i mpute êlle á I';Í um effêito de sua contumacia' 
ou negligencia, deixando de juntar procuração aos Autos . Esque­
ção, .pôis, os Praticas o costum ado r emedio de - · juramento de 

• noticia.- . , 
• < Não se-p6de appellar (em contrario á Consolid. de Ribas 

Art. 1523) com o pt·otesto de conhecêr-se do caso por 'Aggravo, 
quando não sêja por Appe llação ; assim porque os Recursos das 
Sentenças são remedios entr e si incompatíveis, como porque 
os dôi s accumulados Recursos teri.am diversos procedimentos . 
Taes pt·otestos vice-ve?·sa, de Aggravos para Appellações, o 
Art. 2/ do Regul. de 15 de Março de 1842 p?·ohibe, e declar·a 
n,ullos. Os recursos não podem ·sê1· condicionaes. Vide irtf?'a o 
Artjg III d'êste Cap. XXVIII. 

Quanto á inte?·posíção das AlJJJellações ele Juizes Municipáes 
para os de Di!'éito , manda o Art . 65 do Regul. n. 482L de 22 
de Novembl'o de 1871 (não tratando-se de bens de raiz) segui r o 
processo d0s Arts . 237 á 2'),! do Regul.. Com. n_. 73'7; mfts ahi 
nftda se- dispondo privativamente sôbre interposição de A2;z;ellações, 
torna-se applicavel a ~·egra do Art. M7 do mêsmo Reg·ul. Com. 
n. '73'7, onde lê-se : . 

cc A Appellação pode sêr interposta, ou n\L Audiencia, ou 
por Despacho do Juiz e Tér.mo nos Autos ; intimando-se a 
outra Parte, ou seu Procuradôr . n 

Trata.ndo-se de bens de raiz, e não h avendo alguma dispo­
sigão peculiá1·, procede a reg1·a. do Art. 15 da Disp. Prov. 

Quant-o á i?~te? ·posição das Appellações dos Juiz es de Paz para 
os· de Direito; o Art. 63 § 6. 0 clo cit . Decr. n. -1824 manda, 
qtle a AppeUação sêj a tomada por simples Têrmo, notificada 

a Parte contraria. · 



-33 -

2 Em tempo legál (640) : 
3 No Juizo, .em que proferio-se a Decisão (641), á 

não havêr Lêi expressa em contrario (642) : 
4 Pêla Parte, ou por seu lf'gitimo Procuradôr (643) : 
5 Para Juizo certo (644) . 

(640) O tempo legál da interposiç[o d-a Appellação é seu-pri­
m~ú·o fatdl-, de que trata-se infra na Nota 657. 

(641) Ord. Liv. 3.• Tit. '70 § 1.• na::: palavras-há appellará. 
Aur'liencia perante o Julgador, que a Sentença deu-; e Art . 15 
do cit. Decr. '!1 · 54:67, nas palavras --o Juiz, que tivér proferido 
a Sentença - . 

(64-2) Temos a excepção da Lêi n. 2033 de 20 de Set_embro 
de 1871 Art. 23 § 3.0, e do cit. Regul. n. 54G'7 Art. 14, que a 
Conso 1id. de Ribas em seu Art. 1fí20 assim reprod nzio: 

i< Pode sêr interposta perante os Juizes Municipáes, ou pe­
« rante .os Juizes de Dtrêito, a Appellação das Sentenças proferidas 
« por éstes nas Comarcas Geráes .>> 

Em seguida, o cit. Regul. n 5461 têve o cuidado de confir­
mar a r egTa, acrescentando : 

« .Nos mais casos a Appellação dêve sêr interposta peranta 
o Juiz , q11e houvér proferido a Sentença.» 

(G43) Ord. Liv . 3." Tit . 27 . A Appellação interposta por falso 
Procuradôr é nulla. Vale porém, sendo ratificada; porque se-re­

. trotrahe ao tempo, em que fôi exercido o mandato. Esta r atificação 
nada t e·n com a .. dispensada p êlo Art. 12 do cit. Decr. n . ·5467 
de 12 de Novembro de 18'73. 

(644) Quanto ás AppeUações para Relações, o Art . 8.• § 1-• · do 
cit. Decr . n. 5467 nas · palavras - Para a Relaçã.o do Districto-. 
O território do Imperio foi clividtdo em onze .Dist?"ictos- de Relação, 
com a;; suas respectivas onze Sédes (Regul. actuál das Relações 
do Imperio n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Arts . 1. 0 e 4- 0

): 

Quanto ás AppeUações para Juizes de Dirêito , vêja-se a Nota 637 
supra . 
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§ cccxx 
Pode appellar, não havendo prohibição de Lêi 

expressa, quem sentir-se gravado (645). 

§ CCCXXI . 

Pode pôis appellar : 
1 O Procuradôr, da Sentença proferida contra 

seu C.onstituinte (646) : 
2 O Legatario, da Sentença proferida contra o 

herdêiro escripto (647) : 

(64">) Ord. Liv 3.• Tit. 81 princ. A razão vem á sêr, que a 
, Ãppellação é espécie de defêsa naturál. O gravarne é que cons­

titúe o motivo da Appellação. Basta porém o gravame futuro, que 
da Sentença h rmvér certamente de seguir-se. Quando h a diversos 
Litisconsortes, basta, que um appelle, para que a AppeUação 
aproveite aos · mais, se a Causa é commum (Ord . Li v. 3.• Tit . 80). 
Não assim : 1. •- Se os motivos da condemna,ção são differentes, 
e não é a mêsma a défêza de tàdos : 2.•- Se são diversos os 

· objectos da decisão, ·pôsto· que comprehendidos n a mêsma Sen­
tença : 3.•- Quando o Litisconsorte, que não appellou, approvou 
a Sentença; porque, n'êsse caso; pa:;;sou quanto á elle em jul .. 
gado (Ord. Liv. 3. 0 Tit. 80 § 2.•); ou essa approvação sêja ex..: 
pressa, ou seja tacita (Ord. Liv. 3.• Tit. 79 § 2.•). A restituição 
üt integ1·um, concedida á um dos Litisconsortes, não aproveita aos 
outros (Ord.. Liv. 3.• Tit. 81 § 3.•); excepto, se a Causa fôr indivi­
sível. 

(646) Ord. Liv. 3. 0 Tit. 27. Porque a interposição da Ap:. 
pdlação ainda é proseguimento da primêira Instancia. Não pode 
porém tratflr da Causa de Appellação sem nôvo mandato procu­
ratório, porquanto é nciva Instancia (cit. Ord. Tit. 27); excepto, 
sendo Procuração gerál para tôdas as Instancias. 
'· Pl'Oferida a Sentença definitiva (Consolid. das Lêis Civ. Art. 
~73 § 4.•), acaba o mandato; devendo porém o Procuradôr recor­
rêr d'ella, se fOr contraria ao seu Constituinte. 

(647) Ord. Liv. 3.• Tit. 81. princ. 
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3 O Fiadôr, da Sentença proferida contra o de­
vedôr (648) : 

4 O venJedôr, da · Sentença proferida contra o 
Compradôr (649) 

5 Qualquér tercêiro prejudicado (650). 

§ OCOXXII 

Não pod'em appellar : 
1 O veràadêiro contnmáz (651) : 
2 Quem renuncíar a Appellação (652) 

(648) Ord . Liv . 3 .0 Tit. 81 § 1. 0
• 

(649) urd . Liv. 3 .0 Tit. 81 § 2.o. Assim também o fiadélr 
do vendedéli' porle appellar da Sentença_ proferida contra o com­
pradôr, ainda que " o vendedôr e o compradélr consintão ambos 
no julgado (Cit . Ord .). 

(650) Ord. Liv . 3. 0 Tit. 81. Excepto · . I - se êsse tercêiro 
só t em um dirêito de futuro, com esperança fallivel: li - se êsse 
tercêiro vem intrigar a Causa. 

(651) Orcl. Li v. 3. 0 Tit . '79 § 3 .0 • O verdadêiro contumáz 
não se-considera gravad o (Ord . Liv. 3. 0 Tit . 15 § J.o, e Tit. '19 
§ 3 .0

); não assim, o presumptivo. Apparecendo na Instancia infe­
riOr o contumáz depôis da Sentença entregue á Parte, não é mais 
ouvido, ' Sen::ío por Embargos na Execução . 1\IIas, verificando-se a 
conturnacia em g1·áo de Appellação, é ouvido o contumáz, porque 
entãO não é ouvido depôis da Sentença entregue á Parte (cit. 
Ord. Liv. 3. 0 Tit. 15 § I. o). 

Sôbre ·o que sêja contumacia verdadêira vêja-se o § CXV 
s1tp1·a, que a Ord. Liv. 3 .0 Tit. 79 § 3. 0 , na presente hypothese, 
assim exem plifica : «E sendo citado para appellar, disse, que não 
queria, ou se-calou ; ou disse, que iria á Audiencia. » São casos 
actualmente, de que ninguém se-prevalece para tolhêr á seu 
Contrario o recurso de Appellação. 

(652) Ord. Liv. 3. 0 Tit. 69 § 4. 0 , Tit . 70 princ., Tit. 79 § 2.•, 
e Tit. 80 § 2. 0

• 
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3 Quem consentir na Sentença (653) : 
4 Quem transigir sôbre o litig·io em prejuízo de 

tercêiro (654) ~ 

5 O confesso (655) 
6 Quem não t i vér legitimidade de pessôa para 

estár em Juizo (656). 

§ CCCXXUI 

A Appellação tem dôis têrmos, clenteo dos quaes 
. começa, e acaba, com· o nome ele-'- Fatdes da Appel­

lação- (65 7). 

(653) 0l'd. Liv. 3.• Tit. 69 § 4.•. Como quem pede espéra 
]_)ara pagar (Ord. Liv. 3.• Tit. 79 § 2.•, e Tit. SÓ § 2.•). 

(654) Ord. Liv. 3.• Tit. 78 § l.•. 

(655) Bem entendido, se a confissão não fôr invalida por 
qualquér jurídico motivo. 

(656) Ou como Autô1·, ou como RiJo (§§ XXXII á XLIII 
. sup1·a). 

(65/) Fatáes 'são os prn.zos marcados para iuterposiç.ão, e 
seguimento, das Appellações. Ha dóis (atá~s: 

o p1·imêÍ1'0 fatál e o ela inte?'JlOSÍção da Appellaç:ão,-seu tempo 
1egál (§ CCCXIX n. 2), e No ta 640): 

O segundo (atál é o da ap1·esentação da Appellação no Ju~zo 

da segunda Instancia. 
PRIMÊIUO FATÁL 

I 
Quanto ás AppeUações para Relações, nada se-tendo innovado 

nn vigente Regul. n. 5618 do 2 de Maio de 18i4, nem no Decr. 
n. 5167 de 12 de Novembl'o de 1873, nem no Regul. n. 4824 
de 22 de Novembro de IR7l, nem na Lêi n. 2033 de 20 de Se­
tembro do mêsmo anno ;. rege o dispôsto no Art. 47 do prece­
dente Regul das Relações de 3 de Janêiro de 1833, ·ao qLtal re­
fere-se o Art. 30 do Regul. de 15 de Março de 1842; ibi : 
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<< Essa interposiçiío (a das Appellações) deverá sêr fêita no~ 

tênno de déz dias improrogavêis, .e contados ,- ou do dia da pu­
blicação, estando presentP. a Parte vencida, ou seu Procuraclôr ; 
- ou da intimação da Sentença, quançlo não se-acharem pre­
sente:>.» 

Dimana êste clecendio da Ord. Liv. 3. 0 Tit. 69 § 4 .0 , tit. 70 
princ. e§ l.o, · e Tit. 79 § J.o. Cantão-se os déz dias do mo­
mento da publicação da Sentença, - ~e a$ Partes estão presentes; 
ou, estando ausentes, do momento da intimaçiío. Não se- cantão 
mais do tempo · d~t noticia, nem ha mais juramento de noticia. 

O decendio é continuo, . corre ele momento á momento, não 
interrompe-se pêlas férias s np·crv.enient.es, e pêlo seu lapso a De­
cisão passa em julgado. Nã;o é só a interposição ela Apz;ellaçf!,o 
o exigido n'este dccendio, pôis cumpre consummal-a pêla assigna­
tura do respectivo Têr·mo, quando não foi feita e;n Auéj.iencfa. 
No Tribunal Superiôr (attesta o Man. ele Appel. de Lourêiro § 
73, referindo-se á um Acordão de · 2'1 de Julho de 1855 n'esta · 
Gôrte) não se-toma ·conhecimento da Az;pcllação, cuj o Termo de 
interposição é assignado fóra · do clecendio da publicação ou in­
timação da Sentença. 

Só duas excepções dêvo fazer : 
Uma, a do beneficio de restituição, em virtude do qual pode-se 

appellar depôis elo dccendio. (O rd. Li v. 3. o Tit. 41 § I. o, e Tit, 
84 . § 9. 0 ): 

Outra, j á fêita S1f1J?'a qüa·nt0 ao Recurso d'Emha1·gos (Nota 61'7), é 
a elo caso ele Sentenças de Partilha, elas quaea se-:poele recor- · 
rêr .por Embargos, e appellar, dentro de .um anno (Ord. Liv. 
4. o Tit. ~ 96 § 1.J) . J ;;;to procede, q ué r nas Pa?·tilluts j~~diciáes, . 
quér nas Pa?·tilhas amigaveis. Estas ultimas sã, o actos cxt?·ajudiciáes. 
dos compreendidos na prejudicada 0l'd Liv~ 3 . 0 Tit. '78; mas, 
quando se-appella, é d<lS Senten\}as, qne .as-julgão (ou homolÇigão). 

Antigamente impetrava-se Provisão para appellar fóra do clecen­

dio, o que agora não é ·possivel. 
Il 

Quanto ás Appellações dos Juizes Municipáes para os ele Di­
rêito, procede ã resp eito elo tempo de sua interposição o que á 

respêito ,da fórma d'esta fica dito na Nota 639 S~6p?·a. Seu p?·imiJi?'O 

fatál t ámbem é de déz · dias, como dispõe o Art;. 648 do Regul. 
Com. n. 'i37. 

• 
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III 
Quanto ás Appellaçoes dos Juizes de Paz para os de Dirêito, 

não se-acha alguma ~disposição privativa; e portanto prevalece a 
regra ele sua interposição dentro do clecendio, sendo indi:fferente 
á respeito d'êlleJ seguir as Lêis do Juizo Civil, ou as elo Juizo 
Commerciál. 

IV 
Se o .Juiz, dentro do decendio, não admittir a Appellação in­

tHrposta em Audiencia ou por Termo, ou não fizér Aueliencia, ou 
não fôr achado para deferir; cabe Aggravo de Petição ou Instrumento 
ex-vi do § 9. 0 Art. 15 do Regul. de 15 de Março de 184.2, explicado 
pêlo Decr. n. 1010 rle 8 de Julho de 1852. E se o Juiz, dentro 
do decendio, não dér Audiencia, e não fôr achado para mandar 
tomar o A g·gravo, resta o mêio ultimo da- Ca1·ta Testemunltavel­
(Orcl. Liv. 1. 0 Tit.80 §§ 9. 0 e 11, Liv. 3. 0 Tit. 69 § 7. 0

1 e Tit. 
74 princ. e §§ 2. o e 3.o), que é um complemento · dos Agg1·avos. 

SEGUNDO FATÁL • 

Para cada um dos casos de A PJJellação, seu segundo fatál estií 
presentemente regulado pêlos Arts. 20 e 21 do Decr. n. 5461 
de 12 ele Novembro de 1873 do modo seguinte: 

« O prazo, dentro do qual devem subir os Aut0s á Instan­
cia Superiôr, para o julgamento ela Appellttção, será: 

<f 1. o De lO á 30 dias, conforme a distancia da Parochia, se 
a Appellação fôr interposta de Sentença do Juiz de Paz: 

cc 2.o De 30 dias, se a Appellação fõr interposta de Sentença 
proferida pêlo Juiz Municipál do Termo em que o Juiz de Di­
rêito residir, ou por .Juiz de Dirêito de Comarca Especiál: 

c1 3. o De 2 mêzes, se a Sentença fôr proferida por Juiz :Mu­
nicipál de outro Têrrno da Comarca: 

« 4. 0 Pe 3 mêzes, se a Sentença fôr ele Juiz de Dirêito de 
qualquér Comarca Gerál da Província, em que a Relação esti­
vér; excépto as de Goyaz, e Mato-Grôsso : 

« 5.o De .4 mêzes, se a Sentença fôr ele Juiz de Dirêito de 
qualguér Comarca Gerá! de Goyaz, e de Mato-Grôsso; ou de 
Província, em que não houvér Relação ; 

<c Estes prazos decorrem da data da publicação do Despacho, 
pêlo qual fôr recebida a Appellação ; são communs á ambas as 
Partes, não se-podem prorogar ou restringir, nem se-interrom­
pem por snsperveniencia de fé rias. » 
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§ CCCXXIV 

Não seguindo a Appellação em seu segundo fatál, 
julga-se deserta (658). 

Estão pôis abrogadas, quanto ao -seg•~ndo fatál da~t Appella­
Ções -, tôdas as Lêis anteriôres, que para Sentenças defini·· 
tivas prefixavão o praso de sêis mêzes (semestre), á contar do dia 
do Dr.spacho ele recebimento da AppeUação; mas praso., que o Jmz 
podia abreviar; e também a Parte, citando a Appellado ao Appel­
lante para em menos tempo fazêr expedir os Autos com pena de de­
serção. Não ha portanto hõje o que se-chamava - Atempação-, já que 
as Partes não podem abreviar · os fatáes marcados na Lêi ; e nem 
pode o Juiz, á não sêr em casos de Appellações do Juizo de Paz, 
para os quaes o transcripto Art. 20 n. 1. 0 do Decr. n 5467 
estabeleceu o praso variavel · de lO á 30 dias; ao passo que, nos 
outros casos, estabeleceu prazos fechados . 

Atempação de Appellação era a designação de um prazo ar ­
bitraria, dentro do qual a Appellação devia sêr apre.sentada na 
Superiôr Instancia; ·e actualmente, sendo fixos êsses prazos por 
desig·uação ela Lêi, o Art. 15 elo Decr. n. 546'7 ele 12 ele No­
vembro de 1873 não devia dizêr : - e no mêsmo Despacho assi­
gnará o prazo, em que os Autos elevem sêr apresentados na · 
Instaucia Superiôr-. 

(658) Tôdos os casos de deset·ção da AppeZlação fôrão assim re 7 

gulados nos Arts. 22 á 27 do cit . Decr. 5467 de 12 ele Novembro 
de 1873: 

« Se dentro do prazo assignado pêlo Juiz de Paz, na Appellação 
da Sentença por êlle proferida, não se-tivérem expedido os Autos 
para a Instancia Superiôr ; será citado o Appellante para dizêr 
em 24 horas, que correráõ no Cartódo, sôbre o impedimento, 
que têye para o seguimento da Appellação : >> 

« Com a resposta do Appellante, e provas in continenti pro­
duzidas, ou sem ell as; o Juiz de Paz proferirá sua Sentença, ou 
julgando deserta a Appellação, ou assignando nôvo prazo para 
expedição dos Autos : » · 

« Na deserção da Appellação interposta das Sentenças do Juiz 
~unicipál, ou de Orphãos, para o Juiz de Dirêito ; ou do Juiz 
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§ cccxxv 

As Appellações sem 
seguimento de sêr'em 
forma de(!retàda para 
cies (659) .. 

Alçada não 
recebidas, 
cada uma 

carecem para seu 
e julgão-se pêla 

de suas espé-

de Direito, para a Relação; observar-se-ha. o dispôsto nos Arts. 657 
á 6GO do Regul. ·n. 737 de 25 de Novembro. de 1850 : >> · 

cc Considerão -se impedimentos attendiveis, para sêr relevado 
o Appelante da deserção ela A2Jpellação, os de casos fortuitos, doença 
grave, prisão do Appellante, ·embaraço do Juizo, ou obstaculo 
jucliciál oppôsto pêla Parte contraria : » 

c< Compete aos Juizes Municipáes o j)rocesso ela cleserçiio da 
Applfllação nos casos de julgamento do Juiz de Dirêito até a 
Sentença da deserção exclusivamente.>>. 

Estão pôis igualmente abrogadas, quanto á desm·ção ila Appel­
lação, tôclns. as Lêis anteriôre.s, sendo agora sempre julgados na 
prim êira Instancia quaesquél' casos de· deserção. Não era assim 
anteriorm ente, porquanto, ora j ul'gavão-se na primêira Instancia: ; 
ora na segunda, com os-t1·1Jz clias ele Cd1·te- da Ord. Liv . 3.0 

Tit. 15 (abolidos coherentem~nte pêlo Art. 27 § 3. 0 da Lei da 
Refórma de 1871), e com os- Inst?·umentos de clia de appa?·ec/J?·-­
da Ord Liv. 3.0 Tit . 68 §§ 3. 0 e 6.0 (também coherentemente 
abolidos pêlo· período :finál do A;·t. 27 do cit . Decr. n. 5467 de 
1873). Arites d'éssas abolições, em nosso Fôro não fazia-se uso, 
nem dos Aposto los, nem das Jnltibitó?·~as im Comp1~lsórz'as, ele que 
dá noticia a Nota 629 elo Autor. 

Da Sentença, que· julg-a, ou não, de!:erta à Appellação, c&be 
Aggravo de Petição ou Instrumento (eit. De.cr. n. 546'7 Art. 6:•) . 

(659) Chamo Appellações sem Alçaila as admissíveis sempre, . 
por menór que sêja ® valõr da demanda ; á sabêr, nas Causas, 
que - aos Juizes ele Paz, - Municipaes ou de Orphãos, - e aos 
Juizes de Direito das Comarcas Geráes, compete julgar (Art. 9.• 

"· do cit. Dec. n . 5467 . de 12 de Novembro de 1873) . 
I 

Quanto ás Causas, que aos Juizes de Paz compete julgar, 
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êis a fórma de julgamento de suas Appellações no Art . 13 elo 
cit. Decr. n. 546'7 de 12 de Novembro de 18'73: 

cc A Appellaqão, que se-interpozér das Sentenças dos Juizes 
de Paz, será processada na forma do Art. 63 § 6 . 0 do Decr. 
n. 4824 de ~2 de Novemb1;0 de 18'71 : » . 

« A Ap7Jellaçtío tem effêito suspensivo, etc . As Partes arrasoaráõ 
em uma ou outra Instancia, onde lhes-conviér, dando-se cinco dias 
improrogaveis á cada uma. >• 

li 
Quanto ás Causas, q:ue aos Juizes · .Municipáes compete jul­

gar, êis a fórma de julgamento de suas Appellações no Art. 18 
do cit. Decr. 5467 : 

cc Nas Appellações interpostas das Sentenças dos Jmzes Mu-
. nicipaes, apresentados os Autos no Cartório, o Escrivão; que 

tivér ele servir perante 9 Juiz ele Dirêito, lavrará Têrmo . de re"' 
cebimento cl'êlles , e os-fará conclusos ao Juiz ; que dará vista ás 
Pai"tes por ôito dias, e julgará em segunda Instancia. n 

lii 
Quanto ás Causas, que aos Juizes ele Dirêito de Comarcas 

Çl-eráes compete jnlgar, nem o clt. Decr .. n . 546'7, nemqualquér ou­
tra Lê i, nada legislão de privativo ; provendo inclistinctamente 
com o seu Art. 15, e portanto para tôdas as Appellaçõe.s inter­

·postas de Sentenças proferidas por Jui zes de Dirêito ; ou sêjão 
de Comarcas Especiáes, ou sêjão de Comarcas Geráes, e que ao 
julgamento das Relações pertencem. Eis o dispôsto n'êsse 
Art. 15 do Decr. n. 5407 : 

cc Interposta a AppeUação, e avaliada a Causa, o Juiz, que 
tivér proferido a Sentença, receberá a ArpeUação, - se fàr de rece­
bêr -; declarando, se em ambos os effêitos, ou no devolutivo so­
mente; e nD mêsmo Despacho assignará o prazo, (aliás j á· assignaclo 
pêla Lê i), em que os A~tos devem sêr apTesentados na Instancia 
Superiór. >> 

Contradicção maninfesta ! Não se-devia legislar assim indis-. 
tinctam ente sôbre A:;>pellações interpostas de Juizes de Dirêito 
para Relações. Devia-se distinguir as interpostas ele Juizes de 
Dirêito ele Comarcas Geráes, já que o Art. 9. 0 elo cit. Decr. n . 
546'7' manda sempre admittil-as, por menór que sêja o valôr 
da demanda. Sendo sernp~e admittidas, ··por men6r que sêja o 
valôr ela demanda, não ha Alçada, nada se-tem para avaliar, não ha 
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§ CCCXXVI 

As A ppellações de A lçada não podem segmr sem. 
Despacho de recebimento (660). 

caso de não recebêl-as. O Despacho de seu recebimento apen~.s serve 
para declaração de sêus effêitos, se ambos, se o devolutivo so­
mente. 

(660) Chamo Appettações de Alçada aquellas, em que o valôr 
da Causa determina, ou não, o recebimento d'ellas ; hoje uni­
camente as interpostas para Relaçõ<Js de Sentenças proferidas 
por Juizes de Dirêito. 

Eis a gradaçi'í.o de idéas n'êste assumpto : 
lJecísões appellaveis (§ CCCXV) sáo as de que se-pode appellar 

em todas as suas rehções, -inte1·nas- e -exte•·nas- : 
lJecisões po1· si appeUaveis (§ CCCXVII) são as ele que se-pode 

appellar, se attendemos somente ás suas relações intm·nas, e abs­
trahimus das extm·nas : 

Ca1~sas q1te não cabem na Alçada (§ CCCXVIU), são as exce· 
dentes d'ella em seu segundo sentido; isto é, além da quantia, que 
aclmi tte appellação (No ta 638) : 

Appellações sem Alçada (§ CCCXXV) são as sempre admissíveis, 
por menór que sêja o valôr ela demanda (Nota 659) : 

AppeÜações de Alçada, fina.lmente, são as de que se-trata n'êste 
§ CCCXXVI, e n'esta Nota 660 . 

Já se-vê, quanto convém não confundir os dôis sentidos da 
palavra - Alçc,da-; e que, no assumpto das Appellações, seu pri­
mêiro sentido nada importa, pôis que pela qualidade do Juiz 
prolatõr ela Sentença, já se-sabe cabêr a Causa na Alçada. 

A admissão das Appellações já é recebimento d'ellas, mas em 
accepç;io geral, não na especiál d'êste § CCCXXVI: cc Nas Appel­
lações na dôis Despachos ele recebimento: O J.o que se chama- Si et 
i?t guant~~m- , e consiste no Desp3cho da Petição do Appellante, 
mandando tomar por Têrmo o Recurso: O 2.o que é o do 1·ecebimento 

" definitivo, consistente na aceitação da AJ~pellação depôis da avaliação 
da Causa, e por conseguinte depôis de conhecido o excesso da 
- Alçada- (Oliv . Macb. Prat. elos Aggr. § 20). >> 
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§ CCCXXVII 

Ao re-cebimento das Appellações deve precedêr ava­
li :: ção da Causa (6tH) . 

(6!:il) Cit . Decr. n . 5H37 Art l 5 n fls pal avras - e avaliada 
a Causa -, com a se guencia. d o Ar t. 16 . 

I n te rpost a. a A1Jpellação, o p r imêiro tram ite vem á sêr a 
ci t llÇii.O de u ma das Partes á requ er ime n to el a outra, o Ap pel­
l an te el e orelin a r io , pa ra n ::t. p1·irn êim Aucl ien c i::t. n omear, e ap­
·p r ovn.J·, Lou vnd os, q ue :;tv::t.li mn a Cn usn, pen a d e r evelia . Esses 
L ou vados pertencem á cl fl\:i. e el os il?·bit?·add?·es, e á respei to d'êlles 
é applicavel a instrucção da Not<t :158. Q. u >~s i sempre l ouvão-se 
as Partes em Advogados do r especti vo F õro, conti n uand o-se-lhes 

. os An t; os com vista por u m te rm o, pa ra n 'ê lles dar em po r es­
cr ipto se us l a:uàos sôbre o val ôr ela Ca.usa, con cordando ou · dis ­
conl <t ndo . Se cl i:;cordarem, proceJe -se , como instrúe também a 
Nota 5ü0 . Pa.ra taes effê itos , d eve sêr ci ta.da a propria. Parte , e 
n ão se u P roc uraci.Jr , á não têr para isso espec iáes poclêres (Or e!. 

· Li v. 3. 0 Tit. 70 § 4."); e, se a Parte fôr casada, . versando a 
qn estã.o !';ôbre b ens d e rH iz, eleve ser c itada s ua mol bér , á n ã o 
têr cl ' est a t ambém sufficiente procuração (.::i t. O rd . § 4 .0 ). 

Est a Avali ação tem do;s fi n .~ : 1. 0 - dete r mina r se a Cflusa cabe, 
ou nii.o cabe, n ::t. Alçada : 2 . 0 - cl ;t r b;t;;e no valór elo p r epa ro d as 
Cn:·usas , que nctual me nte o Art . 51 d 0 Reg- im ento d e Cu~tas 5737 
de 2 de Setemb ro d e 187-1 tem assj m fixado : 

Sendo o val ôr das Ca usas at é 2: 000~00 ). 

- 1 o. 000,}000. . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . 
- 20:0008)00 . . . .. . . .. .. . . . . .. . . ... . .. . . 

10$000 
15)3000 
20jp000 

Este p t'e]n t·o vem á sêt' para , ap r esentaçii.o, assig nat ura , r e­
lat ório, distribuiçã.o , e têrmo» . 

A avali ·1çii.o feita n a p rimêi ra 1m t :'l. n cia vale par a a segnnda, 
e ni'io se-faz nutra ; mas, q u a ndo a Cn usa s..Jbe irregu la r ment e 
avaliada, manda-se por Aco rdii.o n n. Relnçi'í.o procedêr á nova ava­
liaçi'io, n omeando e app rovando as p,u· tes ou t ros Louvados . 

Regula-se a avaliação da Causa pàlo pecl iJ.o d'est a s em as 
cust as , e n ão pêla condernnação d a Sentença da 1.• Inst anc ia (O rd. 
Liv. 3 .o Tit . 70 §§ 6. 0 e 9.o) : Quanto á custas, não se-att en:le 
ás s ingéllas ; m as attende-se ás c ust as em dõ bro ou em t resdô-

2il 
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bro, fazendo estas cnmulo para o excésso da Alçada (Ass. de 24 
de J anêüo de 1615): Qn:n~to ao petitório, computão-·se, n ão só o 
princi pál, como os fructos, ren.dimentos , e juros ou premio;;; 
também ex igidos na Acção: Em custas nunca ha Alçada, i ~to é, 
póde o vencedOr. sempre appellar da Sentença, que n' ellas o-con-

d&mnar. 
O Autô1·, em sua Nota 634, leccionando não havêr Alcada em 

custas, limita logo seu pensrtmento ao vencedôr appellante n'elhts 
condemnado; e po1·bmto não havia r azãó para a censura da 

_Nota 45tl da Praxe For. ele Mor. Carv., autorisado pêlo Man. de 
Appel. de Gouv. Pinto. Além da hypothese anormál do vencedôr 
condemnado, póclem occorrêr as de . absolviçã.o totál ou p:nciál 
do vencido quanto ás custas, ou da omissão d'ellas, contra o 
precêito da Ord . Liv. 3. 0 Tit. 67. Consequencia, nada mais , do 
regu:la.m ento da Alçada só pêlo . petitól'io da Acção, e não am - . 

r. pliavel á Parte vencida que nito tem petitório; e q~e pode nsar 
dos mêio~, que já indicou S2bJ!'ta a nossft Nota 608. Vigó ra põis 
ali (png. SOti) a exact a dout rina de competir Appellação,- f-linda 
que a Causa cniba na ALada -, qu ::t nclo a Sentença definitiva 
dei"xa ele condemnar n n;:; custas ao vencido, ou o-condemna em 
quantia inferiôr á devida.. . 

Qu.anto aos fnwtos , rend imentos, e juros ou premias, com­
put.R,o-se unicamente os expre~samente pedidos na acç:'i.o (já 
vencidos) ; e não os flOrescidos depôis d e lide contestada, em que 
a OI'J. Li v . 3.0 Tit. ()6 § l. o manda conclemnar ex-o(ficio (Av. 
n. 5.6 de 5 de Agôsio de 1818, n . li de 12 de Fevereiro de 18±5, 
e n . 25h de 1:1 de Novembro de 1852). 

Se o pedido da Acç}to Xõr de causas , qu ant idades, ou quan­
tias, diversas, á um ou m}li,; réos; tôdas devem sêr computadas, 
sêja qmtl fôr. a causâ do pedido, constando o totá.l da somma 
dema lllla.da. 

Ao pe..lido da Acção j urita- se o da Reconvenção, sem pro­
ced ê I' em contrflr io a dontrina da . Nota 458 <!la Praxe For . de­
Mor Cat·v . , seguid:t pelo Man . de App•ll. de Trigo de Lom.; 
porqn e n espécie vem á ser uma. só nos dô is diversos ped idos da 

Acç•to e da R.~convt->nç:'ío, mns t endentes á uma - compensação 1)0 -

luntrt.,·ia - (Not·OL : !)I) sup1·a), como tem reconhecido o Art. 6.o 

§ Un. do Dec r .. n . 4:}3J de 20 de Março de 1869 (Oliv . Mach. 
Prtlt. elos Aggr. § 1'7). 
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Si o pedido d}l, Acção comminár pmas, o valôr d'estas não 
. augment}l. a Alç~,~,da, pôis que sêu pagamento só é possível por 
acçiio especiál ulteriôr. 

N}l, avalinçH.n das Causas para. o gráo de Appellação, os Lou­
Vados não devem procedêr arbitrariamente, mas cingir-se á 
certas nórrnas; algumas só de praxe, outras com fundamento 
em disposições legáes: Eil -as : 

Nas C~usas Je alimentos, computava-se o pedido, multipli­
cando-se por déz a somma dos de um anno, sendo o producto o 
valôr da prestação vitaliPi!t; mas hôje deve-se :çmltiplicar por 
cz"rtco, em visb do Art 2:5 n. 7 do Decr. 5581 de 31 de J.\!Iarço 
de 1874, (2. o R egul. do Impôsto de transmissiõio de propriedade), 
dispondo genericamente para - pensões vitalícias-: 

Nas dü despêjo, avflliava-se pêlo prêço tptál da locação, ha­
vendo Contt·,tcto esc1'ipto, ou p êlo do aluguél rle um anno; mas 
hoje, em fa.ltfL de Co11tracto escripto, deve-se avali::tr na impor­
tanci a precisamente dos alugueres demandados (Consol. _das 
Lêis Civi" Nota ao Art. e68): 

~as po.:;ses><úrias·, avaliava-se metade qõ Talôr da causa, sôbre 
que se-liti,Q;;t (O J"cl. Li v. 3 . • Tit . 70 § 10); e hóje, no Art. 7. o n. 4 do 
Decr. n. 4355 de l1 de Abril ele 1869 (1. 0 R.egul. do Impôsto de trans­
missão de .p1·ópriedade), mandn.-se o mês mo por estas outras pala­
vras :- O valôr d}l, pos><e será de metade do va lôr da propriedade- : 

Nas que tem pol" objecto o valôr de p·r~dios rusticos, avalhwa­
se na som ma de vinte annos de fructos, deduzidos os gas­
tos de proclucçiõio (Alv . de LI de Outubro de 1773 § I.o, Lêi de 
20 de Junho ele 1714 ~ 11, Alv. de 25 ele Agôsto de 1774 § 30, 
e Decr. de 17 de Julho de 1778); e hôje tem cessado e~ta regra, 
porque o Art. 7. 0 n. l.• do cit Decr. de 17 de Abril de 1869, 
e o Art. 25 n . 1. • do outro cit . Decl." . de 31 de Março de 1874, 
SCIL referir-se á essli. antiga Legislação, assim clispoem : - O 
valôr dos . bens livres ern gerál será arbitrado por Peritos -: 

Nas que tem pol." objecto e valôr de p1·eclios 'lf?·banos, avaliava­
se na somma de vinte annos dos alugueres ou rendas, deduzidas 
as despêzas do concêrto com attençã.o ao estado e á situação (Alv. 
de 25 de Ap:ôsto de 1714 § 30, e Decr. de l'i' ele Julho de l'i'78); 
e h ôje t em igualmente P.essarlo estn outra regm, e pêlos mêsmos 
mo ti vos cbt cessação da regra antecedente sôbre a avaliação de 
p1·eclios 1·~~sticos : 

o 
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Tendo por objécto a constittdção de empkyteuse o!~ subempky~ 
teuse, o valôr. será a impo i'tllncia ele vinte Jóros ; e da joia, sê­
a-houvéi' (Cit . Dece. de 1874 Aet . 25 n. 2.•) : 

Tendo por objécto o domínio di1·eclo; o valôr s.erá o de vinte 
fóros, e um laudemio (cit. Decr. de 1869 Art . '7 .• n . 2.•, e cit. 
Decr. de 1814 Art . 25 n. 3.•) : 

Tendo po1· obj écto bens emphyteuticos, seu valôr será o do 
predio livre, deduzido o do dominio directo (cit. Decr. de 1869 
Art. 7.• n. 3.• , e cit. lJecr . de l 87,( A.rt. 25 n. 4.•) : 

Tendo por obJ écto bens s1obemphyte1oticos, seu valôr ~:eeá 0 

mê.:nno do caso precedente, deduzidas vinte pensões subemph1-
teuticas , eqriivalentes ao domínio elo em phyte use principál (cit. 
Decr . ele 1869 Art. 7. • n . 3. •, e cit. De c r. de 18'74 Art. 25 

: n . 4.•): 
Tendo. por obj écto 1oso(Tucto vitalicz"o, seu valôr será o pró­

. dueto elo J'endimento de u m anno, multiplicado par cmco (ci~­
Décr ·. de 1874 Art. 25 n. 5.•) : 

Tendo por objécto. usofr!octo te?npo?·a1'io, seu valôl' se rá o pro· 
dueto çlo rendimento de um anno multiplicado por tantos, quan­
tos fôrem os do u sofructo, nunca excedendo cie cinco (cit·. DeC!' · 
de 18'1-1 Art. 25 n. 5. 0 ) : 

Tend o por objécto ?t16a -p•·op1·iedade (propriedade separada ~o 
usofructo), seu vRiôt· será o pi'Od ucto do rendimento de um anDo 
.multiplicad0 por cl éz (cit . Decr . de 1874 Art. 25 n. 6.•) ~ 

· Tendo por objécto Ac?ões de CO?npanldas e Tihtlos da .Dz"vidCI 
Publica; . seu valôr será o meclio do marcado (cit. Decr . de 1869 

.. Art. 7 .• n . 8.• , e cit. Decr. de 1874 Art. 25 ,n 8.•) : 
, Quando o pedido da AcçKo não fôr liquido, podem os LoU· 
_, vados requerêr, . que se-liqu ide para prestação ele se us laudos, 
;o . que raramente acont ecerá . 

Por continuação da Nota SU2J?'a 29~ pag . . 124, convém in­
,quil'ir agora, se, para o effê ito de facilitar a avàl iacão elaS 
Causas . appell adas , ain<.la vi go rão o Art . . 35 do Regul~ de ll'í 

.. de Março de 18-1:2, e o Ar t. 3.• do B.egul. de 9 de Abril do mêsll1° 
. ·anuo; n ão ob stante o Decr . n. 1750 .de 20 ele Outubro de 1869 
; Art; L• § 6.•, que ab olia o. impôsto substitutivo dtt Dizima ci.a 

·Chancellaria . 
À. solução n ão pócle sêr affi rmflt iva (como parece a da Prat. 

dos Aggr. ele Oliv. Mach. § 18) , e tanto assim que· não s·e-

o 
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obsérva mais no Fóro a impreterível declaraçií.o iniciál do valór 
das causas demandadas. D'ahi nã.o seg11e-se ficaJ'cm desaprovei­
tadas aquellas disposições anterió1·es sôbre o abolido impôsto, 
que ainda sirvão para esclarecer dllviclas . 

Essa avaliação do gráo de Appellaçfí.o, sem dependencia de 
outra, vale para o Recu1·so de Revista, sendo para pasmar em 
contrario a Nota 91 do Man. ' de Appell. de Trigo de Lour., 
onde dá-se noticia de uma pratica com mais de duas Instan- . 
c;ias, não obstante a these do Art. 158 da Const. do I mp. !: 
}ião entendeu a instituição do Supremo · Tribunal de Justiça, 
como a l?raxe For. de Mor. Carv. Not. 91', já por n ós censu­
rada supra por occasião das Notas 267 e 2'12. Não lamentem 
êsses interpretes o livre julgamento das ReLtções Revisôras (que. 
~e outra mHnêira não podia sê r), em opposição tantas vezes ao 
das concessões de Revista no Supremo Tribunal. Lamentem o 
êrro, continuado recentemente no Art. 11 ·do Regul. actuál elas 
Relações n. !'iô18 de 2 de Maio de 1874, da elevilçã.o da Al- . 
çada na segunda e ultima Instancia, como também censu ra­
mos por occasião 'l a Neta 43 ao Art . 1183 da Consolid. elas 
Lêis Civ. (Vêja .. se in(1·a o Art. IV d'êste Cap. XXVIII). 

E outrosim essa unica avaliação ela Causa pilra o g rão de 
Appellaçãn vale para a Execução, porquanto, sendo expresso na Ord. 
Liv . 3.• Tit. 70 § 9.• que a Alçada não se-determin e pêlo valôr 
da C<Jnclemnação elo Juiz, de quem se-appellou; expresso temos 
não podêr-se determinai-a por essa mêsma conclemnHçiio, quando 
executada , e aug'rnentada com mais juros e mnis custas. 

N'êste sen ti lo, a Prat. dos Agg. de Oliv. l\1ach. § 2 1; e contra sem 
razão, o cit. Man. da Appell. § 91 e Nota !) b, S>l Cr ificnocl o seq. 
bom senso, e só por vene ração á um Acordão da RelAção de Per­
~ambuco, falsam ente apaLlrinhndo pêla Ord. Liv. 3. 0 Tit. 87 § 12. 

« Não é nece:ssaria a avaliação (Aet . 1ô do cit. Decr . n. 
54Gi de 12 ele Novembro de 1873): 

« 1. • Nas Causas até 100fJOOO julgacl::ts pêlos Juizes ele l'az , !3 

n.as Causas até 500,~000 julgadas pêlos Juizes Municipáes: 
« 2.• Quando a Causa contivér pedido cérto, de cuja estimação 

~eu- se prova, Olt n ão houve impugnação . )) 
· A razfí.o da di spensa d e avaliacão nas Causas julgadil s pêlos 
~uizes de Paz, e pê.los J uizes Mu~icipáes, é cabêrem em suas 
Alçadas as ditas quantias de 100$000, e 500~000, além das quaes 
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não podem julgar. E porque nã0 exceptua.rão-se também da 
avalhção as Causas ju1gn.da-; pê lo s Jllizes de Direito de Comarcas 
Geráes, já' que o Art. 9.•. do me!'; mo Decr . as-iguala com as 
dos Juizes de Paz, e Municipáes , p f1nt o effêito de podê.r-se ap­
pellar,- po1· men61· que s!Jja o vatô?· da demandct - ? Ignor;1 -se. 

Tanto importa o CftSO ele niio C'chêr a Appeltação na Alçada, 
como o de cauêr com a fmnquêza ele appel lar sempre; e pat·a to­
carem-se os extremos, ha Causas assignaladas pêla doutrina, corno 
excedentes sempre d.a Alçada, e port,1nto sempre appellaveis. Eu 
porém a's -recluzo á num ero duál em conespondencia ao inestlrnavel 
do cO?npôsto k~t1nano, e á um epilog-o: 

l.• As que respêitão ao estado das pessôas, em tôda a sua ex­
tensão, (Av. n. 246 de 5 de Julho de 1873) : 

2. • As que vers ão sôbre p?·estações amwáes, pôis se-entendem 
re:p.ovftdas em cada an:no ( Ass . l. • de 2 ele Março. de 1786, e 
Consolid. das Lêis Civ. Art. 113)), q ~t a n clo sa- con troverte o fun­
dam rmto da obrigação de , pagal -as (S ilva á Oed. Liv. 3 o Tlt. '10 

§ 6.• n. 2G): 
3.• Em gerál tod as as c~tuSHl:!, em que incumbe aos Juizes 

appellar erc-of(icio (Nota 6."\4 supm) . 
A Praxe antiga inclúe n'essas Cam~ as !lempre apriellaveis por in­

determinado maximo de valô r·: I - as de libe1·dade , quanrlo se -julga 
contra ella (Alv. de 16 de Janêiro de 175::1): II- as que versão 
sobre - Ju1·isdicções, - Regalias, - Privilé.fJ2·os, - e Di?·êitos Reáes da 
O.rd. Liv. 2.• Tit. 26. ; mas n:ns .de libe?'Clacle (que t a mbem res­
P.êitão ao estado das j;essôas) a Lêi n. 204J de 28 de Setembro de 
1871 Art. 7.• §. 2. •, e seu Regt1l. n. ~135 de 13 Novembro de 1872 
Art. se § 2.•. mandão a.ppellar e[J} ·O(fiçio _; e n as outras também 
assim acontece, pôis que os julgamentos contrarias rednndão em 
prejui·w da Fazenda Nacionál (Nota ô3!J. sop1·a). 

Tal é n'este assumpto a minha concordancia com a Legis­
lação hodierna, sentindo não segui r a de Oliv. Mach. Pri:tt. dos 
Agg. §§ 31 á 34, onde se-mistura o méro iuteresse publico com 
o particulár. Os privilégios das patentes d'inve?zção são susceptlveis 
de pecuniaria .estimação . 

Também a Praxe antiga inclúe as Cáusas C1·imináes na classe 
V.os ines timaveis. D'ell~s não trato agora, e, quando civelmente 
intentadas, serião de indernnis , ção ele C:amno causaJo ILêi de 3 de 
Dezembro 'de 1841 Art. 68), e portanto pecuniarimente estimaveis." 
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§ CCCXXVIII 

Se a Causa . fôr avaliada em quantia excedente á 
Alçacla, a Appellação deve sér rec3bida para sua apre­
sentação em tempo na Relação do Districto (662). 

§. cocxxrx 

A Appellaçc"io deve sêr recebida em ambos os ef­
fêitos, devolutivo e. suspensivo; não havendo Lêi ex­
pressa, ou praxe _admittida, em cotlt1·ario (663) . 

(662) Art. 15 do cit. Decr . n. 5461 de 12 de Novembro de 
1873, nás palavras : .- receberá a Appellaçi'io, se fôt· de recebêr- , 
e anteriormente a Orcl. Liv. 3.• Tit. '70 § o.•. 

Do Despacho de recebimento, ou não rérebimento 1 ela Appel­

lação não se-pode .novamente appella.r. Também não se póde em­
bargai -o·. De taes Despachos cabe Aggr~vo de PetiçH.o., oú de ins- · 
trum ento, (Art. 15 § 9.• do Rêgul. ele li) de Mar ço de 18-!2}; o 
que não impede ao Juiz reformal-os à requerime'nto de qualquér 
·das P:wtes·, e sem imputação de atteatado vi sto sêrem despnchos 
interlocutórios . 

Deve o Juiz _pagar as custas (o que nunca se-realisa), ou 
quando r ecebe o Appellação, cabendo a Cnusa na Alçáda; ou 
quando a não recebe , 1:3e a Causn pasSfll' d a Alçada (Nota 608 
SUJJta). Póde havêr duvida, e o melbór expediente será racebêl .. a, 
pertencendo ao Juizo acl qltem decidit· o contrario . 
. Por occasião de taes recebimentos, costumiio as Partes, uma 

·d'ella.s, ou ambas, reqnerêr vista dos Au tos para dizêrem sôbre 
·ós effê itos da AppelZação; e os Juizes de. ordinario não a-negão 
pot· têt'rno breve, ao menos de 24 horas. 

(663) Art. 15 do cit. Decr .. n. 54o'7, nn.s pal:wras- rleclaran­
<Clo, se em ambos os E>ffêitos, ou no devolutivo somonte - ; e an­
teriormente a Ord. Liv. 3.o, Tit;. · '7.l princ. Nunca o effêito ·de­
volutivo pode sêr tirado á AppeUação, pot·que contém defesa natmál. 
'Suspende a Az1pellação a execuçã.o da Sentença, até ser confirmada 
()U revogada na Superiôr Instancia. 
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D'aqui vem, qne nad a pod e o .Jui z innonr penrleute a Appel­
lação, ·qualificando-se a.ttent~do qualquér· neto em contrario, e ele­
vendo-se revoi2'ar pêlo .Juizo Superi or (Ord. Liv. 3. • Tit. '13 princ.); 
exc~pto, quando se.-procede á Seqnestl'o, ou Embargo, n a cousa 
litig iósa ; ou em seus fructos ou r enuim entos, para evitar- se a 
dissipflçi'ío (Ord. Liv. 3.• Tit. 73 § 2.•); ou em qnaesquér bens do 
Appellante, concorrendo os leg;í.es r equisitos de ta.es p1·ovidcncias 
assecuratórias. E st a innovAção indispe!lSrtvel at é se-faz em processo 
diverso, e pode sêr · recJueridfi á antro .Juiz . Outra innonção in­
dispensavel, e nos proprios Antos da r ecebid a Appellaçã o, impe-· 
dindo sua remessa para o Juizo supcri ór, é o da Habiiit::tçiio, 
quando fall ecem as Partes , ou nlgnma cl' ellas; pôis que find a a 
Instnncia, e deve passa r aos 1t ercl êiros h a bilitanclos; pnra que a 

o Causa possa p l'Oseguir (Orrl . Liv. 3.o Tit. 27 § 2 . 0
, eTit. 82 princ.). 

O recebi menta el a. Appellação em ambos os seus effêitos, ou s6 
no inseparavel da devo1nçií.o cln.s espec ies <ta Juizo Snperiôr, de riva 
da rii s tincção entre os casos, que pod em rasoave l!11eute so:ffrêr, ou 
não, demóra.. E xcepcionalmente pôis, a Appellacão só deve Sêl' re­
cebida no effêito devolutivo, e nao no s uspcn!=:ivo : 

1. o Nas Causas summa.rias, quando os Autôres forem os Ap-· 
pellados: 

2.• Nas de Execuções de Sentenças ; quanrlo os Exeqnentes 
fôrem os Appe1lados . 

Compreendo n a turma elas Causas s umm arias , para só caber 
o effêito devolutivo no recebimento ele su:o~s Appell~ções: 

1.• As F1scáes , isto é, propostas pêla F >lze nda N<.tciunál contra 
seus deveclôres (Man. ele Perdigfi.o Not. 235) : 

2.• As dos Resíduos, pFincipalm ente no t oc :mte á execução e 
contas de Testame ntos; assimentenrl endo-sea Ord . L iv. ].• Tit. 62 

· § 25, e Liv. 3.0 Tit '13 § 1.•, . sem a dilação ele seis mêzes ahi 
decretada : 

3 - As de Assignação de rléz di as , quando ha conjemnação 
(Ord. Liv. 3·o Tit. 25 § 1. •) : 

4 - As de Depósito (Orcl . Li v. 3 .• Tit. 30 §3 2.• e 3.•, Li v. 
4.o Tit. 49 § finál, e Tit. 76 § 5.•) : 

5 - As dejulgamento ele P á rtiÍhas (Ord . Liv. 4.•T it. 9G§22): 
6 - As de Alimentos futuros : 

7 - As de D e:;:; pêjo de Cas<ts (Ord. Li v . 3.• Tit. 30 § 3.•, c · 

Ass. de 23 de Julho de 1811): 
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... . § cccxxx 
Expedem-se para a Relação os Autos origináes, 

ficando no · Juizo a quo o Traslado, ainda quando a 
A.ppellação não sêja recebida no effêi.to suspensivo (664). 

:-
8 - As de Soldadas, ou Salarios : 
9 - As de Fôrca Nova (Ord. Li v. 3. o Tit. 48 § 3.•), bem 

entendido, rtuando ~ Sentença fôr proferida co~tra quem se-qnêixa 
;!Q eslJLllho : 

10 - As de Alrnotaceria (Ord .. Liv. I.• Tit. 68 § 2.•), ainda 
distinguidas agora pêlo Art . 35 do Regul. de 15 de Março de 
18!2: 

11 - As Executivas, ad insta1.' das Execuções de Sentenças : 
12 - As de desapropriação por . utilidade publica gerá!, ou 

rimnicipál da Côrte (Art. 29 da Lêi de 12 de Julho de 1845). 
Campreencle na turma das Causas de Execuções de Sentenças, 

para também só cabêr o eft'ê ito devolutivo de suas Appellações 
(Ord. Liv. 3.• Tit. 86 § 3.•) : 

1 - As ele liquidação de Sentenças exequendas (Ass. de 24 
de Março de 1753) : 
- 2 - As de· Embargos de 3.• senhôr e possuidôr, quando 

êstes não fôrã.o recebidos, mas liminarmente rejeitados. 
Dos Despachos 'de recebimento de Appellação em um só 

eft'êito, <;>U em ambos, cabe .Aggravo de PetiçãJo, qu de Instru­
mento; corno dos de recebimento, ou nãó recebimento, de Ap­
p'ellnção, seg·undo o § 9.• Art. 15 do Regnl. de 15 de Março 
de 18k2 (Decr. n. 1010 ~e 8 de Julho de 1852). 

(664) Lêi de 18 de Agôsto de 1'747, entendida pêlo Ass. de 
22 de Mflio de 1783, que revogarão a pratica ante riõr (autorisada 
pêla Ord. Liv. 3.• Tit. 69 § o.•, e Tit. '70 § 2.•) de não subirem 
o.s propl'ios Autos, m as só os Traslados d'êlles, quando as Sen­
tenças erão dadas fóra do 1ogár dos Juizos ad quem . 

Sobrevêio porêm o .Art. 17 do Decr. n. 5461 de 12 dé No·­
"fembro de 1873, que assim regn la. esta materia: 

« A expedição dos Autos se-f::trá inde.pendente de traslados: 
« 1.• Na Appellação tias Sent~nças proftJridas pêlos Juizes de 

P.az, se o Juiz de Direito residir no mêsmo logár : · 
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« 2. o Na A1Jpellação elas Sentenças dos Juizes Municipáf'.s, se 
o Juiz de Direito r es idir no mesmo Têrmo; sn lvo se por favôr 
da Causa estivér expressam ente di'>pó::. to, que n'êsse caso a Ap­
rlellação seja recebida no effêito devo lntivo somente: 

(, 3. 0 Na Appellação das ::>entenças dos Juizes de Dirêito das 
Comar·c·l\s Especiáes, salva a excepção' do § anteriôr : 

« Em tõdo o ca~o, não se-extra.llit'á Traslado . de Autos, se as 
Partes n'isso conviérem . » 

D'esta innovação resulta (pnrà não convertêr a regra do têxto 
em cxcepção), que tal regra só procede actualmente, qmmdo as 
Appellaç.ões de Sentenças p roferirla.s por Juizes ele Dirêito (uni.; 
cas de alçada e 1:ecebiveis) fôrern de Juizes de D:rêito de Comar­
cas Geráes, e não de Juizes de Dirê.ito de Comarcas Especiáes. 

Reunindo agora tôdos os casos civeis ele Appellação segun­
do as Lêis reinantes, eis o resultado : 

O Traslado é indisp'ensa.vel nas Appellarões interpo.:;tas de 

Juize s de Dirêito ele Comarcas Ger·aes para Rchções: 
E' dispensHel nas iriterpóstos dos Juizes de Dirêito· de Co­

marcas Especiács para· Relações, á menos que sêj ão recebida! 
no effêito clevolutico somente : 

. E' clispensavel nas interpostas dos Juizes Municipáes pant 
Juizes de Dirêito, se êstes residirem no mêsmo Têrmo, salvo 
tambl'm se pêlo favôr da Causa seu effêito fôr devolutivo so­
mente: 

E' d.ispensavel nas interr)ostas dos J uize:':3 de P az para Juizes 
de Dirêito, se êstes resid1rem no mesmo logár·: 

E' . dispensavel finalmentJ, sempre· que as Partes convenhão 
em não sêr extt·ahido; e portfmto mêsmo nos casos de Appel­
lações interpostas de Juizes de Dil'(~ ito de Comarcns Geráes: 

E' indisp!lnsavel (consequencia do Art. li n.· 2 do dt . 'Reg 1ll.) 

nas Appell\~Ções in.terpost::ts dos Juiz ~::s Munidpáes, se 9 Juiz de · 
D.irêito não residir no mês mo · Têrmo. 

A Consolid . de Ribas Art. l :JO, transceevendo unicamentw 
o Art. 1'1 do cit. Reg ul. n. 5461 , não dá eo nta com pleta ' 
do assumpto, on então ex ige de seus interpretes um tr·ab'llho 

r provavelmente invencível. 0 Legislaclôr modem o ~•ttendeu ás dis­
tancias locáes, mRs deixfJnd0 fica r o casco ela Leg islação velha. 

· Recebida a Appellação, deve o Appe ll note requerêr logo ao Juiz, 
para que mande ao Esceivão t rasladar sem deniorJ. os Autos, sob pe-

o 
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§ CCOXXXI 

O.s Autos das Appellaçõcs reéebidas e .expedidas 
devem sêr entreg-ues. ao Secretario da Relação do 
Districto, plra êste apresentai-os á distribuição do 

. Presidente na vespera ·aa Sessão seguinte ao preparo 
por uma das Partes, e distríbuil-os á Escrivão (665). 

n a de responder pêlas p êrd as e damnos d e s ua n egl igenc ia (OJ,'d. 
Li v. 3. o Tit. 70 § 2 °). A r egra do concêrto d'êsse · TrasladÓ 
consta em ge rál das disposições s uprac itad as na Nota 491, e 
p art icularm ente d a Ord . Liv. 1. 0 Tit. 79 §§ 2 2 e segs. o 

Tirndo o Traslado,. ou sem: êlle (quand o nfí.o s.e-o-tüa) , de- ,, 
pôis de I'ecebicla a Appellação, d eve o AppeHnnte requerer a ci­
taçi'io do Appellado á fim de vêr expecl it· os Autos p ar a o Juizo 
Superiôl', pena d_e revelia. 

Se o Appellante fôr omisso, pode o App ellado r equerer a 
citaçãú d'êlle á fim de , fazêr expedir a Appellat,:ão em tempo 
(hôj e só o prazo l eg·ál n os t êrmos do A 1·t. 20 .elo cit. Regul. 
n .· 546/), pen 3: d e julgar- se -dese?·ta e não seg~6icla- . Esta.s cita ­
ções devem sêr pessoáes, estando no Mnnicipio os que hi'io de 
sêt· citados. Sendo casados , e t'r at ando-se de bens de rai z, d evem 
t a mbém parrr t al fim sêr cit<td,ts s u•ts molhéres (Ord . Liv. 3. 0 'l'·it. 
70 § 4.", Consolid. d as Lêis Civ Nota ao Art. 14f)) . 

Tanto os Autos, como o T~aslaclo, se rão sellados á custa do 
A ppel.lante ; e não se-faz a r emessa, sem que t enha êlle pago o 
sêllo ; imputa ndo -se -lhe a demó\a, qu e por essa ca usa h ouvér 
(Regu l. de 3 de Ja11 êiro el e 1833 Art . . 51). 

·o Escri vão, seg undo a di st ancia , r em ette os Autos pêlo 
Corrêio, h avendo-o, ao Secret al'io d a' Relação competente , e junta 
ao Traslado o Conhecimento ela r emessa (Cit. R egul. el e 1833 

Art. 49). N ada impéd e, que o Esc'i·ivão, como htntas vêr.es acon­
tecé, fa ça reme.~sa dos Autos ao Seeretal'io d a R ela ção por 
pessôa de sna confhtnça., até pêlas proprias partes . Pam o Juizo 0 

Superiôr sobem sempre os proprios Autos, e não o Trasl ado. 

(6ü5) « Ao Presidente da Relação compete . (Art. 14 § ô.• do 
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§ cccxxxn 

O E,scrivão da Relação, á quem fórem distribuídos 
os Autos de Appellação, f..d-os-ha irnmediatamente con­
clusos ao DPs et'N bat·gadór Juiz Rdatôr; seguinclo-se 
os demais têrmos do Regulamento das Relações no 
Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874, até que sêjão 
definitivamente julgados (6GG). 

cit. Reg ul. das Relações de 1874) - distei buir os Fêitos pêlos 
J)esem ba.rgadôres. n 

cc Ao Secretario da Relação compete (cit. 
§§ 5 .0

, l). .o, 10, e 11) ; 
Regul. Art : 24 

.. 
c< Recebêr, e t êr ::;ob sua gnuda e responsabilidade, os Autos, 

que fôrem apresentados ó. R ehção : 
<< Apresentar os Autos Cíveis á di stribuição na vespera da. 

Sessão, que segu ir-se ao r ecebimento d'êlles: 
« Fazêr a distribuição dos Fêitos aos Escrivães, guardada a 

ordem das . cla.; sp,s : 
<c Lançar em Livros pr·oprios, e notar no rôsto do s Autos, a 

distribniçã.o feita aos Desembargadôres, e aos Escrivães. 

(ô6f) Cit. Regul. elas Relações Art. 116. Este Art. 116 pertence 
á's Appellações Cr·im es , mas o mêsmo Regnl. no Art. 128 man­
gou observa l-o, estabelece ndo para as Appellações Cíveis o mêsm? 
processo das Crimináes, só com estas duas ·di.fferenças :- l,a Os 
~utos nã.o serão sujeitos á distribuição, senã.o depôis de pa go 
o respectivo preparo:- 2.• Só terão voto no julgamento o Juiz 
E elatôr, e os clàis Juizes RevisOres; podendo porém tôdos os Mem­
bros da Tribunál discutir, e clilucidae, a materia. 

Sôbre o julgament o das Appellações c~·veis providenciou o 
Art. 70 elo Regul. n. 4824 (o da Reforma Judi ciarür) de ~2 de 
~overnbro de 1871 ; mfl>s o posteriôr Regul. n. fi467 (o d as Ap­

,1 pellações Civeisj o.rdenún em seu Art. 19, que as A21pellações, que 
.se -interpozessem para a Relnçfio do Districto, fôssem julgadas 
na fCrma indi cada pêlo Reg ulam ento rias Relações. 

Eis a forma P,'esse julgamento segundo os Arts 116 á 123 
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§ CCCXXXIII 

A Appellação é commum á ambas as Partes (6G7). 

do alludi C.o Regulamento das Relações, que seu Art. 128 man­
dou seguir: 

« O Jniz Relatôr, recebendo conclusos os Autos , examinará, 
se éstão no caso de sê r propostos; e ordenilrá por De:::pacho o 
pagamento ·dos dirêitos, e as dili g-encias necessarias: » 

« Se as Partes não tivércm arrasoádo na primêira In stilncia 
(o que não se-usa nas Appellações Cíve is , e só na> Crimináes), 
o Juiz Rel:ttôr mandará clRr ·lhes vista, por déz dias improroga-
veis á cada um a, ou sêja singulár ou collectiva: » J 

« Findos os têr:nos, se rão cobrados os Autos pêlo Escrivão '
1 

com Razões ou sem e llas; e subiráõ de nóvo ao Juiz Relatôt~ 

para ~1.p resentnl-os em Conferencia com o se u Rdatório es­
cripto: e passal-os ao Dezembargadôr, que-se-lhe-seguir na ordem 
da preceJericia, e êste ao seguinte:» 

« Os Desembargaclôres, que, depôis do Relatôr, examinarem 
os Autos, l ançaráõ n'êstes a nota de- Visto - · ; e a declaração de 
têrem, ou não, ac harlo confol'me o Relatório; ao qu~tl faráõ, n'êste 
ulti mo caso, as rectificaçóes, que entendêrem necessarirts :» 

« O tel'cêiro Juiz, que tivér visto o Procésso, o-apresentará 
em Mêsa, pedindo ao P res idente a de1;ignação de dia para o jul­
gamento:» 

« D isc:.:.tida a materi::t por tõ jos os Desembarg·adôrea presen­
tes,~ no ·dia apmsado para o julgamento, decidir-se-ha por maioria 

de votos :» · 

« Confórme o vencido , se-l ançnrá nos Autos o A-cordão do 
Tribunál, escripto pêlo Relatôr, e assignctdo pêlo Juiz RelatOr e 
pêlos clõis Jui ze<:; Revisôres (nltei'HÇi'ío do Art. 128 § 2_ • elo Regul.), 
e pêlo Presidente da RelflÇà'J (Art. 1-± § 13 do cit. Regul.). >> 

Quflndo, por Aco rdiio irite rlocntó rio, o Tribunal nomêa Cu­
rador acl litem ás Pm-tes civi lm ente inc11pazes, como me nóres e 
pessôa.s á êlles equiparach1.s; os nomeados não prestão juramento_, 
peculiár , bast~mdo o gcrál á que refere -se o Av. n. 343 de 7 
de Novemb ro de 1855 . 

(667) D'ahi resulta, que o Juizo aà quem pode provêr, pêlo 
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§ CCOXXXIV 

Devolve a A pprllaçâo tôdo o conhecimento da Causa 
ao competente Tri bunál ela Relação, · que pode, não só 
conhecêr da justiçct d'ell a (668), como sentenciar tôdas 
as suas depenuencias (669). 

mêio da Appellacão, ta.mbém a P H.rte, que não appellou (Ord. Li v. 3.• 
Tit . 'i2). 

E rêsulta mais, havenclo Litisconsortes, que pode 11m s6 d'êlles 
appell>t•· por tôdm~ os o11tros, Pendo a. mêsma a defêsa; não assim, 
se fôr divHrsa. (O.rd Liv. 3. 0 Tit. 80). 

(111.58) N >t C·:ms::t de Appellação reparão-se t Odos os damnos, ainda 
que m1nimvs. No gráo d a Appellação, portanto, pode-se allegar o 
não alleg·Hio, e p1·ov:u n ni'í.o provado; bem entendido, quando a 
Causa é in livisivel, e ni'í.o qmmdo contém as:mmptos separados. 
N'êste sentido' é, que procedem a Ord. Liv. 3. 0 Tit. 72, e Tit. 80 
princ. Qua.ndo a Sentclnça tem assurnptos diversos d'aquêlles, em 
que não se -nppellou, passa em julgado. Seudo assim, embóra 
appelle-se sôbre fllgum; dos táes assumptos, não ba m otivo pfl!'!l. 
suspenclê•·-se a Execução da Sentença quanto aos outros diversos. 

(66)) Taes rlependencias vem á sêr : 
I - Os Agg1·avos no Auto do Processo , interpostos dos Juizes 

de Dirêito nos tênnos da Legislfl.ç:'io em vigôt· (cit . 'Regul. das 
Relações Art. lO § 1. 0

), de qne se -tratará no Artigo UI Nu­
mero III cl'êste Capitulo XXVIII : 

li- As Habilitações i?Zcidentes (cit. R egul. elas Relações Art. 10 
§ 2. 0 n. 4): 

III - As Suspez'ções postas . ao~ Dêse mbal'g'adôres (cit. Regul. 
das Relflções Art. JO § 2. 0 n. 5, e Art. 15): 

IV - A descoberta dos crirnes (cit. Regul. das Relações 
Art . 10 § 7. 0

). 

Todavia, e sem razão, o cit. R egul. actuál das R el ações 
o entendeu, que, nas Hnbilit'lções incidentes, e na:s Suspeições 

dos Desemb;ug~rlô•·es, as Relaçõe:> julgão (suas palavms no 
Art. lO § 2. 0 ) - como Tl'ibu~áes ele primêira e unica Instancia- I 
Se táes Habilitações são i?Zcz'de?Ztes do processo de 2.n Instancia, 

o 
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como os Ag·gravos no Auto do Processo conforme seu Art. 129, 
ni'i.o podem sêr ao m êsmo tempo materias do proces;;o de l .a 
Insta ncia. 

HABILITAÇÕES 

Cit. Reg-ui. das Relações · Arts. 150 á 155, dispondo nos 
têrmos seguintes: 

« A' Haõilitação se-procederá perante a Relação, quando fal­
lecêr alguma das Partes, ou por qualquét• motivo fõr necessária 
a Habilitação de alguma d'éllas, nos Procéssos Cíveis pendentes 

.da Decisão do Trihunál; em g ráo de Appellação, ou Revz'sta: » 

<< A Parte interessada requererá ao Juiz Relatôr, declarando 
o motivo da Habilitação, e pedindo a .citação de qn o.J m fôr com­
ptente em Di;·êito, para vêr offerecêr · os Artigos de Habilitacão, 
confessai-os ou contestál-os, e proseguir-se nos mais t êrmos do 
incidente: '' 

« O Escrivão do Fêito, recebendo a Petiçfí.o para cumpri•· o 
Despacho do Juiz Relatôr, cobrará os Autos do Desembargarlôr, 
que os-tivér: >> 

« Effectuada a cib çiío, e accusnda, sm·ií.o offe•·ecidos n a pri­
mêit•a Andiencia elo Tribunál os A1·tz"gos de Habilitaçiío, cujo pt·o­
ce sso cel'rerá seus têrmos pei·ante os Juizes Sem a n:u·ios, até o 
ponto de sêrem prepamdos os Autos pnt·a o jttlga.mento, se­
guindo-se em tudo o que :::;e -pratica na. primêira Jn;::tancia: , · 

« Pt·eparados os Autos, o Escl'iviio os- fará conclusos ao Juiz 
Relatôr, o qnal, apresentando-os em Mesa com o Relatório do 
incid ente, jul gará a Habilitoçào com os mni ;:; Juizes certos da 
Causa, depôis de discutida a mnteria: >> 

N. B. Não ha. outros motivos pnm e~tas Habilitações inci­
ientes mt 8egundfl. Instnn ci ::~ , sen:'io os mesmos occul'rentes na 
prim êim InstRncin., já inclie>1dos sup?·a U >\ Nota 281 pag 117': 

l.'' Ou fallecimertto de algL<~Tlfl. d·1s Pnrtes : 
2. 0 Ou cessão do direito da Causa, qn;l ndo o CP:-;s ionario 

não é p i'OCLII'fldór em cansa ])]'ópri:1: 
São dóis casos de I nstoncia fimla (§ CX 'III n s. '7 u 8). 

SUSPEIÇÕJ•:S 

Cit. Reg ul. das R elações Arts . 1:15 á l J, disponrl<> nu:-; ter­
mos seguintes : 

<< Os Desembargadôres poderáõ i>êl' r f'r 'l.;;n .l os : 

... 
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« § 1. o Se fôrem inimigos capitães, ou amigos íntimos, das 

Partes: 
« § 2. o Se com ellas tivérem parentêsco de eonsag-uinidade, ou 

affinidade, até o _2. 0 gráo contado seg,mdo Direito Canonico : 
« § 3. 0 Se litigarem com alguma das Partes: 
<< § 4.0 Se por qualquér modo fôrem particularmente interessa­

dos na decisão da Ca.usa : >> 

<< Os m otivos previs tos no § 2. 0 elo Art . anteced ente oLt'igão 
á suspeiçiio, fl-inda que unicamente se-verifiquem em r elação aos 
amos , senhôres, tutôres , e cnradôres, elas Phrtes : >> 

« Os Desemb argfl-dôres , nos casos dos Arts. precedentes, 
deveráõ d ar - se d e suspêitos , aindn quando não sêj ão recusa d os :>> 

<< O Desem b a rg:otdôr, qu e se-julgar s uspêito, deve rá d eclarai-o 
sob juramento: 

« § 1. 0 Por Despacho nos Autos, se fôr Rehltôr ou Revísôr do 
F êito, á :flm ele que ê .~te passe á quem competir: 

<< § 2 . 0 Verba lmen te em Sessão, se fôr sorteá_do, á fi m .ele se· 

procedêr ao so rtêiJ el e outro Juiz : '' 
<< Os Dese ,ub it rgndôres , que, s endo recusados pelas Pa rte~ , não 

se-reeonl1ecêrem sns pêitos , continunráõ á offici<H no Pro cesso, 
como se a su ;; peiçii.o não lh es-fôrà po ~ta : >> 

« Verificado porém o caso do Art. a ntecedente , o F. scri vão 
n ão continunrá á escrevêr no Proce!iso , sem p ri mê iro decla rar 
por Tê:-mo n os Au tos o Reql,ei·im ento verbál, ou juntar o es­
cripto, sobre a s us peição, e a r esolu ç:t.o fin ál el o Desc mbRrg ncl ôr; 
devend o, p a ra i sso cobrar os Autos, q ;mnclo os n fio tenha em sétl 

poelêr: " 
<< Poderá a Parte rec.usante, no caso el e se n fí.o r econh ecêre!ll 

s uspêitos os De~embarg-adõres , aprese ntar · po1· esc ripto no Presi­
dente do Trib unál 0s motivos da suspeiçfl.o post a ; e e"X h ibir ao 
m êsmo temp o o::> Docum entos comproba.t óri os cl 'ell fl, , e a Certidão 
do Termo res pe<: ti vo : '' 

<< O Pres id ente ma ndará pêlo E sc ri vão antoár a Re present~ção 
da ·Parte , e 0uvir ao D ese mb argadôr r ecusaLlo, qu e r esponde rá no 
prazo improrog-avel d e trêz dias: '' 

<< Com a . res posta do Desembarg ad ôr rec u, ftrlo, ou sem ella, 
quando não fôr dad a, no prazo l eg<'i l ; · o P re;;icl ente orcl en nrá o 
l'rocesso, fazendo aut oár pêlo E scrivfí.o as peças instructivas,; e 

inquirindo as Test emunhas aprese ntadas pêlo recusante: '' 
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ARTIGO III 

DO AGGRAVO 

§ cccxxxv 

Aggravo (§ CCCV n. 3) é o l'ecurso interpôsto 

« Preenchidas estas formalidades, o Presidente levará o Pro­
cesso á Mêsa na primêira Sessão, e ahi escolherá á sorte e pu­
blicamente dóis Adjuntos, para com êlle decidirem se procede 
ou não a suspêição : >> 

« Emquanto se-tratar do processo de suspêição, o Juiz recu- , 
cusado não estará presente á Sessão do Tribunál: » 

c< Na Sentença, que reconhecêr a procedencia da suapêição, 
se-declarará a nullidade de tôcfo o processo perante o Desem­
bargadôr suspêito, e a condemnaçao d'êste ao pagamento das custas 
do processo á Parte recusante : >> 

<c Será reformado o processo, qne contivér a nullidade men­
cionada no Art. antecedente; ficando salvo á Parte o direito de 
requerêr, perante o Tribunál competente, a imposição das penas 
do Art. 163 clo _Codigo Criminál: )) 

cc Quando a Parte contraria reconhecer a justiça da suspei­
ção, pocler-se-ha, á requerimento seu lançado nos Autos, sus-
1lendêr a continuação do Processo, até que se-julgue a sus­
pêicão. » 

Vêja-se a Nota 318 sup1·a pag. 141- sôbre a suspêição dos 
Desembargadôres -, onde escapou também citar o Art. lO § l. o 

n. 5. o do actuál Regul. das Relações. 

DESCOBERTA DE CRIMES 

Cit. Regul. das Relações Art. lO § '1. 0 , dispondo nos termos 
seguintes : . 

cc Compéte á Relação proceder na forma do Art. J57 do Cod. 
do Proc. Crim., quando em Autos, de que tivér de conhecêr, 
descobrir crime de responsabilidade, ou crime commum, ou em 
que tenha logár Acção officiál. » 

24 

I 

" 
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da primêira para a segunda e ultima Instancia, mas 
só nos casos expressamente facultados por Lêi (670). 

(670) 'Não podemos oppõr estn. definição elo Agg?·avo á definição 
ela Appellação no § · CCCXV, nem por antithese elas Decisões ap­
pellaveis com as não appellaveis, nem mêsmo por antithese das 
Desisões appellaveis com as não appellaveis por si. 

l. a ANTITHESE 

As Decisões não a:ppellaveis, por antithese ás appellaveis em 
gerál, serião as não appe.llaveis por si, mas só quando as Causas 
coube:::;sem na Alçadct (§ CCCXVIll s~tp?·a) ; entretanto que, infe­
lismente, dêsde o Decr. n. 1574 ele 7 de Março de 1855, e agora 
sob o rcgimen do ele n. 546i' de 12 de Novembro de 1813, fica-se 
obrigado á entender, que das AlQadas tanto dependem as Appel­
lações, como dependem os Agg?·avos. 

Antig-amente, com apôio na Ord. Liv. I. o Tit. 58 § 25, Tit. 62 
§ 34, Tit. 65 § 6. 0 e 7. 0 , Tit. 91 § 1. 0 • e Liv. 3. 0 Tit. 54§ 12, doutrina­
va-se, que, para t êr logár o Agg1·avo, era necessario não . cabêr 
a Causa na Alçada : salvo em materia de competencia ou incóm­
petencia de Juizo (Orcl . Liv. 3. 0 Tit. 20 § 9. 0

), em casos de notória 
nullidaele (cit. Orcl. L1v. 1.0 Tit. 58§ 2~), e nos de Ordenação não 
guardada (Ord. Liv. 1. 0 Tit. 5. 0 § 6. 0 e Liv. 3. 0 Tit. 20 § 46); mas que 
o Juizo inferiór não podia denegar o Agg?·cwo por motivo de cabê r 
a Causa em sua Alçada, visto só competir ao Juizo superiôr tal 
decln ração. 

A Lêi de 3 do Dezembro de 1841 Arts . 120 á 122, r~stabele­
cendo os Aggr·avos ele Petição e l nst?·umento , e o Regul. de 15 de 
Março ele 1842 Arts. 14 á 29 regulando-os, não fallão em Alçadas ; 
sem que no Juizo Commerciál o Regul. n. '737 socco nêsse com 
algum esclarecimento, póis em seu Art. 610 simplesmente manda 
observar sôbre o processo dos Aggravos o mêsmo Regul. de 1842 
e as Decisões relativas. 

E todavia, embora esquecidas as Alçadas em matéria da Ág­
{J?'avos na pratica elo Juizo Civil e Commcrciál , nossos Praxü;tas 
modernos continuarão á cloutrinál-as; il1formando até a Nota 238 
do Man . de Lour. sêr estilo Úas Relações não tomar-se conhe-

,, cimento do Agg'ravo, quando n'ellas consta por notoriedade, ou 
por avaliação da , Causa (á que o Juizo inferiór pode mandar pro­
cedêr), que a Causa cabe na Alçada do Juizo a quo! IDe tal es-
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tilo, e de taes avaliações a'rbitrarias, não conhecélmos um só 
exemplo . 

Sobrevéw porém o cit. Decr. n. 1574 de 7 de Março de 1855, 
com as suas palavras - ainda que as Causas caibão na Alçada- , 
para os Aggravos de Petição ou Instrumento em materia ele com­
peten.cia; e ultimamente o Art. 3. 0 § I.o do cit. I?ecr. n. 5467, 
com as suas palavras - no processo das Causas de valôr exce­
dente ao da sua Alçada, se o Aggravo não fôr sôbre incompetencia 
do Juizo-; e o Art. 9.0 do mêsmo Decr., mandando em certas 
Caus·as admittir Agrp·avo, por men6r que sêja o valôr da demanda. 

Sendo fo rçôso obedecêr ao Dirêito constituído, o aJJpeUavel vem 
á sêr o Ct(Jg?·avaveZ por sua identi ca subordinação ás Alçadas, e 
n'êste aspecto portanto rião se-pode definir o Agg?·avo um recurso 
de Decisõea não appellaveis. Sem duvida, pêlo systen:ia da Le­
gislação anteriôr, era judiciôso ponderar, como Gouv . Pint . em 
seu Man. Parte 3.a Cap. _4. 0 § I.o, que, não sendo permittido 
appellar das Sentenças fináes , quando a Causa cabia na Alçada 
do Julgadôr, mu!to menos o-devia sêr recorrêr das interlocutórias. 
Mudado porém tal systema .de liberdade na interposição dos Ag­
g?·a·vos para o casuístico actuál do Regnl. ele 15 ele Março de 1842, 
era logico discorrer de outra maneira, era ele mis tér concluir 
têrem cessado as Alçadas para os Agg?·avos . 

Partia-se outróra da permissão para a prohibição, e el'ahi se­
guia-se não havêrem rigorosamente Casos de Agg1·avo ; agora 
Parte··se da prohibição para a permissão, e d'esta escasaa per­
missão devia seguir- se não havêrem mais Alçadas em Aggmvos. 

Pêla Legislação nova escaparão elas Alçadas os dôis casos, 
(incompetencia e prisão), indicados nas respectivas Obse1·vações 
ao § CCCXL VII in(1·a. Nos demais easos, á satisfazêr-se a von· 
tade legislativa, lutar-se~ha com a incoherencia de sempre as­
signar-se um valôr pecuniario, mas sem o mêsnio auxilio das ava­
liações, que nas Appellações reputou-se inclispensavel ! Retardar 
a decisão dos Agy1·avos, por motivo de taes avaliações, será pes­
simo expediente, para o qual a Praxe elo Fôro não tem propen­
dido. 

Além dos indicados clôis casos isentos das Alçadas, acresce · 
a isenção ano mala do AI~t. 3. o § 3.o do Decr. n. 5467 de 12 ele 
Novembro de 1873, comparado com o Art. 9. 0 , que parece con­
Cedêr Agg?·avos de tôdas as Decisões· proferidas pêlos Juizes Mu-
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nicipáes em Causas de sua Alçada nas Comarcas Geráes. Que. 
labyrintho ! 

2. a ANTITHESE 

As Decisões não appellaveis , por antithese ás appellaveis por 
si, serião as interlocutórias sem fôrça de definitivas ; isto é, as 
que restão depôis de excluídas as definitivas, e as que tem essa 
fô 1·ça indicadas supt·a na Nota 636 com referencia á Nota 583. Re­
pute-se exemplificativa essa Nota 636, porque podem occorrêr outros 
casos de decisões interlocutórias com fôrça de definitivas, como 
tem reconhecido a Ord. Liv. 3. 0 Tit. 65 § L o, e a do mêsmo 
Li v. Tit. 69 princ. 

Antigamente (conforme a lição do Autô1~ o Agg?·avo mterpu­
nha-se de Sentenças definitivas , e introlocutórias com igu'ál fôrça, 
quando era Ag(J?'avo O?·dina?·io; pertencendo, portanto, só ás outras 
espécies de Aggravos as Decisões simplesmente interlocutórias. Ora, 
se os Agg?·avos O?·dina?·ios (que só pela g raduação dos Magistrados 
differião das Appellações), tendo sido abolidos pêlo Art . 19 da Disp. 
Prov., não fôrão instaurados pêlo Regul. de 15 de Março de 
1842, nem por alguma outra disposição posteriôr ; parecerá de 
bôa hermeneutica entendêr hôje, que os Aggravos são 'unicamente 
admissíveis como recursos de Decisões simplesmente interlocutó­
rias. Concordão porém nossos modernos Praxistas, e com razão, 
em não sêr segura e firme a regra de só aggravar-se de Deci­
sões simplesmente interlocutórias. Em verdade, antes do Regul. 
de 15 de Março de 1842, e muito mais hôje, achamos Casos de 
Aggmvo por Decisões definitivas, e por interlocutórias com iguál 
fôrça , como também vêr-se-ha indicado em algumas das nossas 
Obse1·vações ao § CCCXL VII infra. 

3.• ANTlTHESE 

. Não achamos para difl'erença espec ifica da nossa definição de 
Agg?'(WO senão a contida n'estas suas fináes palavras -mas só nos 
casos ~m que a Lêi expressamente o-fáculta-. Actualmente não 
M:-pode dizêr' com o Autôr em sua Nota 64G, que os Recu?·sos 
de Aggmvo facilitão-se, e não impedem-se, com fundamento na. 
legislação . antiga ; porquanto ao contrario, em vista dos Arts. 
14 á 29 do Regul. de 15 de Março de 18<12, tu.do é restricto e 
limitado . 

. ·.Quanto aos Agg'l'avos de Petição, a restricção resulta d'estas 

o 
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§ CCCXXXVI 

Ha três especies de Aggravo (671) 

palavras do Art. 15 do dito Regnl. de 18,!2 - Somente se-aclmit­
tiráõ - : 

Quanto aos Ag !J?'avos tle Inst?·~~mento , o Art . 16 elo mêsmo 
Regul. quér, que só nos mêsmos casos sêjão admittidos : 

E quanto aos Agr}?·avos no Auto ào P?·ocesso, o Art. 18 do mêsmo 
Regul. decl ara só poderem sêr admittidos nos casos expressa­
mente conteúdos n as 01·clenações , ·Lêis, e Assentos, que r egulão 
a ordem rlo Juizo, etc. 

Como, em cada um ele seus XII casos, o Art . 15 do mêsmo 
Regul. é remissivo á correspondentes disposições do antigo Di­
rêito ; podêr-se-l1i a suppôl- os, e se-tem su ppôsto, a inda mais 
limitados por taes remissões. H ermeneutica insustentavel, porque, 
fôra das hypotheses elas remissões, h a outras em · tudo similares, 
e que logicamente. devem t êr igual recurso. 

Herm eneutic~ insustentavel, com animo diverso, também é a 
dos nossos modernos Praxistas , augmentando á seu arbítrio o 
catalogo dos XII cas·os elo Art. 15 do Regul. de 1842 só com 
apôio na Legislação anteriôr á Dispas. Prov. ; sendo mais es­
tranhavel essa liberdade na Consolid. ele Ribas (trabalho do Go­
vêrno), acr escentando os casos dos §§ 17 e 19 á 23 do seu Art. 
1456! 

Só ouso addiccionar novos casos por autorisação expressa de 
Lêis post eriôres ao Regul. de 1842, já que _ o seu - i~~s st1·ictum 
- ·não , admitte interpretações ampliativas. O Art . 120 ela Lêi 

· de 3 de Dezembro ele 18-'11 só mandou vigorar a l eg·islação an­
teriôr n ão opposta á nova . E o Art. 23 do Regul. de 1842 só 
manda observar a legisl ação, instaurada por aquella L êi em seu 
Art. 120, quanto ao processo, arpesentação , t empo, e modo, dos 
Agg?·avos àe lnst?'1~mcnto. 

(671) Regul. n . 143 de 15 de Março de 1842 Art . 14. Anti­
gamente havião .mais. os Agg?·wvos O?·dina?·ios, e os .A(J(J?'avos de 
Ordenação não !J1~a?·dada . Sóbre êstes ultimas declarou o Art. 
17 do cit. Regul. de 1842 não sêrem ..admissíveis em caso al­
gum. Sem tal exclusão expressa êlles ficarião v-irtualmente preju-
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1 O Aggmvo de Petição : 
2 O· Aggravo de Instrumento 
3 O Aggravo no Auto do Processo. 

§ CCCXXXVII 

Tôdos os Tê.rmos da interposição dos A ggravos de­
veráõ sêr assig·nados pêlas Partes, ou por seus Pro­
curadôres (672) . 

§ CCCXXXVIII 

Não depende de Despacho do Juiz o Aggravo, 
que fôr interpôsto no Cartor!o do Escrivão por Têrmo 
nos Autos (673). 

dicados pela redacção do cit. Art. 14 do Regul. de 1842. A 
Disp. "Prov. de 1832 no Art. 19 já tinha abolido os Aggmvos 0?·­
dina?·ívs. Em seu Art. 14 reduzia os Agg1·avos de Petição e Jns­
trummto á Agrp·avos no A ~bto do Processo, mas o Art. 120 da Lei 
de 3 de Dezembro de 1841 revogou n'esta parte o Art. 14 da Disp. 
Prov., restabelecendo as duas abolidas espécies com as bases do 
:mês mo Art. 120, e dos consecutivos 121 e 122. A Disp. Prov. 
~m seu Art . 22 também extinguia a differença entre Desembar­
P.ôres. Aggravistas e Extravagantes, igualando tôdos no serviço. 

· Aa trêz espécies de Agg?·avo, que hôje vig6rão, diz o Autô1· 
em sua Nota 648, tomarão o nome de seus efft~itos ; e fôra mais 
acertado dizê r, que o-tomarão ·de suas fôrmas de interposição ~ 

(672) Art· 25 do cü. Regul. de 15 de Março de 1842. 

(673) Art. 11 do cit. Regul. n. 5467 de 12 ele Novembro de 
1873. 

O Ass. de 9 de Abrü de 1Gl9 deu~se ao trabalho de de:.. 
elarar não se-poclêrem inter·pd1· Agg?·avos em outro Juizo, senão 
n'aquêlle, de que se-ag·grava. 

o 

Q 
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§ CCCXXXIX 

Nenhum Juiz admittirá, que os Aggravantes , nos 
Têrmos de interposição de Aggra.vos, annexem o pro­
testo de que do caso se-conhêça por Appellação, quándo 
não sêja de Aggravo; ou lhes-fique direito salvo para 
a-interpôr, se do Aggravo se não conhecêr; e, quando . 
tal protesto se-faça, será nullo, e de nenhum effêito 
(674). 

§ CCCXL 

Não se-~dlilllittindo a interposiç\io do Aggravo, 
ou seu proseguimento, por qualquér motivo, podem 
os Aggravantes fazêl-o certo por Carta Testemunhavel; 
requerendo ao proprio Juiz da Causa, ou exigindo-a 
do Escrivão ; ou, se êste recusar, de outro qualquér 
Escrivão do logár (675). 

(674) Cit. Regul. de 15 de Março de 18-!2 Art. 27, ao qual 
na pag. _ 3.2 referia-se a Nota 639 S1bp?·a. 

(675) Ord. Liv. I.• Tit_ 9.• § 9.•, Tit. 24 §§ 6.• e 10, 
Tit. 58 § 25, Tit. 80 §§ 9. 0 e 14, Tit. 92 § 7. 0

, Liv. 3. 0 Tit. 69 
§ 7 . 0 ,r Tit. 74 princ., e Tit. 85 princ . 

. Compete ás Relações julgar, como Tribunáes de segunda e 
ultima Instancia, as Ca1·tas Testemunlza-veis (Art. 10 § Lo n. 1·• 
do actuál Regul. das Relações n. 5618 rile 2 de Maio de 1874). 

O Art . 125 d'êste Regul. manda processar, e julgar, as 
·Ca?·tas Testemunltaveis, pêla mêsma forma de pr.ocesso e julg·a­
mento dos Agg?'avos de Petição e Inst1·umento. 

Antes d'êste novíssimo Regul. das Relações nada se-acha 
providenciado em ne>ssa Legislação moderna sôbre o modo de 
procedêr e j i.tlgar nas Cat·tas Testemtmhavez's, á não sêr o Av· 
n. 250 de 22 de Agôsto de 1870 á respêito dos casos, em que 
aes Escrivães incumbe dal-as; declarando-se competir-lhes exa-

\ . 
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minar êsses casos, em que as partes podem pedil-as, em con­
formidade da Ord. Liv. 1. 0 Tit. 9. 0 § 9 . 0 • 

O Av. n. 103 de 5 de Maio de 1859 esclareceu apenas, que 
·as Cartas Testemunltaveis não erão proprias do Juizo Criminál ; 
mas o de J.o de Setembro de 1849 já havia decidido, que, depôis 
da Lêi de 3 ele Dezembro de 1841, e elo Regul. ele 31 de Ja~ 
nêiro de 1842, as Ca1·tas Testem~mltaveis no Juizo Civil erão fun­
dadas em Lêi ; podendo-se pôis usar d'ellas, e tomar d'ellas co­
nhecimento para segundo seu merecimento r esolvêr-se. Assim 
o-confirmou lógo o Art. 671 do Regul. Com. n. 737, dispondo : 
- « Ficão restabelecidas as Cartas Testemu?tkaveis, que os Es­
crivães sob sua responsabilidade tomavão, conforme o Dirêito 
Civil : >> E confirmou-o depôis o · Art. 77 do Regul. do I . o de 
Maio de 1855, applicando ás Ca,1·tas Testemunkaveis o dispôsto 
quanto aos Agg1·avos. 

O que sêjão as Ca1·tas Testemunluweú, destinadas á dar 
testemunho da prepotencia dos Juizes contra o livre uso dos 
Recursos legáes , bem comprehendeu o citado Av. de 1849, di~ 

zendo: 
«.Não constitúem um r ecurso especiál, e distincto dos outros; 

são apenas uma providencia, um mêio, para tazêl -os effectivos. >> 

As Ca1·tas Testem~mkaveis são em verdade, como leccióna o 
Proc. Civ. de Paula Bapt . § 218, mêios legáes de fazêr effec­
tivos os Recursos contra a injusta vontade dos Juizes inferiôres~ 

que os-denegão ; e, no meu entendêr, tôdos os Rect~rsos inter­
postos na primeira Instancia; e não só Appellações, como tôdas 
as espécies de A!J!J?'avos, Elias assemêlhão-se aos Agg?·avos de 
Jnst1·umento, mas não são taes, nem á êlles se-filião, nem á 
êlles equivalem ; tanto assim que podem servir de remédio, 
como nos outros casos, quando os Agg?·avos· de lnst1·umento ,São 
denegados ou impedidos. Quanto á negllitiva das Appellaç~es, 

as Ca1·tas Tcstemunkaveis são mêios indirectos ; porquanto as 
Partes não têm logo dirêito de requerêl-as ou exigil-as, mas 
aggravão primêiro pêla permissão do Art. 15-IX do Regul. de 
15 de Março de 1842; seguindo-se então, á continuar a dene­
gação, o complementár testemunho das Ca1·tas (Nota 657 pag. 38). 

0 
· Varião nossos modernos Praxistas, esquecidas como ficar ão 
as Cartas Test~munhavds, · sôbre o processo cl'ellas até sêrem 
apresentadas na segunda. Inst!l.nci a : 

o 
o o 
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§ CCCXLI 

As Decisões de Aggravo na Relação não podem 
sêr embargadas, nem sujeitas á qualquér outro Re­
curso: 

Não se-admittiráõ Embargos á taes Decisões, 
quando também proferidas por Juizes de Dirêito (676). 

« N'essas Ca1·tas, (lê-se na Prax. For. Not. 430) se-clevetran­
screvêr tudo quanto respêita ao Agg?·avo, sua negação, e quanto 
a Parte exigir: Os Juizes não dêvem tolhêr aos Escrivães, que 
H.s-passem; e são obrigados á fazêl-as dar, sob pena de per­
dêrem o Officio, e de ficar em inhabeis para outro (Ord. Li v. 1. o 

Tit. 80 § 14). >> Convenho, substituind0-se a pena pêla corres- , 
pondente do Cod. Crim. 

cc Só podem sêr interpostos por Têrmo (lê-se na Prat. dos 
Aggr. de Oliv. Ma c h. § 253), d'en t.ro do prazo legái, com au­
dienc1a do Juiz, e da p~trte contraria; observando-se as dispo­
sições concernentes ao tempo, e modo, de expedição. >> Não con­
venho n'essa pratica, de que não me-.consta exemplo, e qtle redu­
ziria as Ca1·tas Testemunliavâs á A!J!J?'avos de Jnst?·ztmento. 

Também não convenho inteiramente no processo adaptado 
pêla Consolid. de Ribas Arts: 1482 á 1487, suppondo havê r res­
postas ele Aggravados e do Juiz, e replicas, e treplicas, com 
prazos conta.dos de momento á momento, etc. ; como não con­
Tenho na decisão do mencionado Av. do J. o de Setembro 
de 1849, suppondo autoridade _nos Escriyães pa1·a resolvêrei:n s6.bre 
casos, em que dêvam dar Cartas Testemzmlwveis. Elles tam­
bem podem abusar, e não se- lhes-dê um arbitrio, que aos Juizes 
ee-nega, e que poderia ~mpossibilitar o fim salutár das Ca?·tas 
Tcstem~tnhaveis. 

(676) Art. 122 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art. 33 do 
Regul. de 15 de Março de 1842, e Art. 127 do actual Regul das 
Relações de 2 de Maio de 1814. 

A primêüa e a ultima d'estas citadas disposições, quanto 
aos Aggravos decididos pêlas Relações, excluirão pôis todos os 
Recursos; e a segunda, quanto aos decididos pêlas mêsmas. Re-

'-' 
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NUMERO I 

Do Aggravo de Petição 

§ OOOXLII 

Ag-gravo de Petição (§ OOOXXXVI n. 1) é o 
interpôsto, quando o Juiz da seg-unda Instancia, á quem 
competir seu conhecimento, se-achar no Têrmo, ou 
dentro de cinco leguas do logár onde se-agg·rava. 
não havendo lêi expressa em contrario (677) . . 

]ações, e pêlos Juizes de Dirêito, s6 excluio o Reczwso de Em­
ba?'f!OS ; faltando-nos legislação sôbre a exclusão dos outros Re­
cursos, quando os Aggravos fôrem decididos pêlos Juizes de Di­
rêito. 

· Temos porem a pleuissima exclusão do Av. n. '1 de 30 de 
Janêiro de 1845 em caso analogo , onde se-Tecommenda o se­
guinte remate : 

<c Honve por bem decidir, que, não podendo dar-se Aggravo 
de Aggravo, nem Appellação de Appellação, e muito menos Re­
curso de Recurso em sentido 'stricto ; porque aliás haveria uma 
3." Istancia, contra a lêtra e espirrto da Const. do Imp., que 
somente reconhece duas ; segue-se necessariamente, que não se­
deve conhecêr, nem dos Recursos, nem das Appellações, quando as 
Decisões fôrem proferidas p~los Juizes de Dirêito em 2.• Instancia. » 

E á decisão d'êste Av. de 1845 .accre3ce a geral e terminante 
do outro Av. n. 231 de 21 de Agôsto de 1855, que assim pro­
nunciou-se : 

« Das Decisões do Juiz de Dirêito, sôbre Aggravos d'êlles 
interpostos, não ha Recurso algum: É expresso no Art. · 122 da 
Lêi de 3 de Dezembro de 1841, o no Regul. de 15 Março de 
1842 Art. 33. ». 

F.m relação ao Recurso ele Revista (questão moclernamente 
'-' agitada na Cidade de S. Paulo), vêja-se a respectiva Nota infra. 

(6'1'7) Regul. n. 143 ele 15 de Março ele 1842 Art. 15. A de­
finição não diz- suspensivamente-, para excluir o A.ggravo no 
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§ CCCXLIII 

O primêiro requesito do Aggravo ele Petição é, que 
se-interponha em forma legál (678). 

Auto do Processo, que não tem effêito suspensivo, e também o 
Áfj(J?'avo de Instr~~mento ; porque ha casos, em que êste ultimo tem 
effêito suspensiv3 ; e casos, em que o Áf!f!?'avo de Petição não tem 
efiêito suspensivo . Além de que, adverte o Autôr em sua Nota 
652, a suspensão do Agg?·avo de PetZção ·não é da naturêza 
d'êlle, mas cansativamente pGr effêito da expedição dos proprios 
Al'l.tos para o Juizo Superiôr. Anteriormente concorria a razão 
indicada pêla Nota 241 do Man . de Lour . , mas de presente, fóra dos 
casos em que a Lêi tira expressamente o effêito suspensivo ao } 
ÁfJfJ?'avo de Petição, nenhum Juiz está autorisado para tiral-o; 
mandando tomar o .A.ggravo em separado á pretêxto de frivolo,e 
ou de só tendente á demorar. 

A definição do têxto diz á finál- não havendo lêi expressa 
em contrario-, porque ha casos, e ,... podem havér outros, em que 
só calJe ÁfJ!J1'avo de Petição, ainda que o Juizo 8uperiôr não te­
nha séde no Têrmo, ou dentro das cinco legoas do Jog·ár onde 
se-aggrava. Esses c as os indicão-se nas Obse1·vações ao § CCCXL VII. 

· Em vista do Art. 9. o do llegul. de 15 de Març0 de 1842 
as cinco . legoas devem sêr contadas, não cl.a Cidade ou Villa, em 
que residirem os Juizes ; m as elos limites de seus Têrmos até o 
logár, em que estivér a Relação do Districto, Só para tal fim 
explicativo invoco esse Art. 9. o do I{egul. de 1842 sôbrt> as quinze 
lego as dos Aggravos iu.terpostos de Despachos proferidos por Juizes 
Municipaes ou de Orphãos; póis que o-substitúem hôje a~ dis­
posições novtts do Art . 3. o do Dece . n. 5467 de 12 de Novem­
bro de : 1873, que transcrêvo infra ao § CCCXL V. 

Na Legislação antiga escasso é o assento dos A(J(J?'avos de Pe­
tição (Ord. Liv. l,o Tjt. 6. 0 § 6. 0 , Tit. 9.0 princ . , e Tit. 58 § 
25)'. O Art. H da Disp. Prov. abolia os Áf!!J?'avos de PetivíZo, á 
pretêxto de reduzil-os á Ag·gravos no Auto do Processo ; mas a 
Lêi da Reforma n. 261 de 3 de Dezembro ele 1841 os-restabele­
ceu, revogando n'esta parte o Art. l4 da Disp. Prov.; e regalando 
logo os Agg?·avos de Petição em seus Arts. 120, 121, e 122; até 
que sobreveio o cit. Regal. de 15 de Março de 1842, hôje addi~ 

'l 
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§ CCCXLIV 

O segundo requesito do Aggrat'O de P'etição é, que 
se-interponha eq1 tempo legál (679). 

§ CCCXLV 

O tercêiro requesito do Aggmvo de Pet·ição é, que 
se-interponha de Juizo de primêira Instancia, que sep 
competente (680). 

tado pêlo Decr. n. 5-167 de 12 de Novembro de 1873, e pêlo ac­
tuál Regul. das Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1874. 

(678) Os Agg1·avos de Petição serão interpostos da manêira 
determinada no Regul. de 15 de Março de 1842 (Art. lO do 
Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1813) : 

Não depende ele Despacho do Juiz o AfÍg?wvo, que fôr inter­
põsto no Cartorio do Escrivão por Têrmo nos Autos (Art. 11 elo. 
cit. De c r. n. 5467) : 
. Os Aggm'Dos de Petição serão interpostos em Aucliencia, ou no 
Cartorio do Escrivão por Têrmo nos Autos (Art. 19 do Regul. 
de . 15 de Março de 1842). 

(679) Os Ag !J?'avos de Petição serão interpostos no tempo de­
t erminado pelo Regul. de 15 ele Março de 1842 (Art. 10 do 
cit. De c r. n. 5467) : 

Serão interpostos dentro de cinco dia:;;, contados da intimação, 
ou da publicação dos Despachos ou Sentenças em Audiencia 
(AI't. 19 do Regul. de 15 de Março de 1842). . 

Esse tempo legál ele cinco dias (cmtr'ora déz dias) não se-conta 
mais do dia da indivieluál noticia jmad" , como acontecia na 
Appellação . 

(680) Qual sêja o Juizo de primêira Instancia, de que se-pode 
, ,interpôr A!J!J?'a'DO rle Petição, resulta elos ,Arts. Lo e 2. o do cit. 

Decr. n. 5467, assim dispondo : 
11 Aos Tribunáes da Relação compete conhecêr dos Aggra·oos 

interpostos dos Despachos e Sentenças dos Juizes de Dirêito: 

o 
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<< Aos Juizes de Dirêito compete conbecêr dos Agg?·avos in­
terpostos dos Despachos e Sentenças rios Juizes lnferiôres. >> 

E resulta mais dos Arts. 3.•, 4.•, e 5.• , do mêsmo Decr. n. 5467, 
assim dispondo : 

« Art . 3.• Interpõe-se o Aggravo : 
« § l.• Para a Relaç\lo do Distl'icto : I- das Decisões pro­

feridas pêlos Juizes de Dirê1to daR Comarcas Especiáes, no pro­
cesso das Causa!J de valôr excedente ao de sua Alçada, se o 
Aggravo não fôr sôbre incompetencia do Juizo : II- das Deci­
sões proferidas pêlos Juizes de Dirêito das Comarcas Geráes, no 
processo das Causas, que lhes-pertence julgar, quando o Despacho 
fôr sôbre incompetencia do Juizo; ou de natnrêza tal, que ponha 
têrmo ao Fêito em primêira Instancia : >> 

§ 2.• Para o Juiz de Dirêito de Co:marca Especiál, da De­
cisão do Juiz de Paz sôbre incompetencia do Juizo, ou prisão: >> 

§ 3.• Para o Juiz de Dirêito de Comarca Gerál: I - das De-· ' 
ci·sões do Juiz de Paz nos casos do § antecedente: II- da13 De­
cisões do Juiz Municipál, ou de Orphãos, 'no processo das Causas, 
que lhes-compéte preparar e julgar: UI -das Decisões do Juiz 
Municipál, e de Orphãos, no preparo das Causas, que ao Juiz 
de Dirêito iucumbe julgar, quando essas Decisões não fôrem das 
mencionadas no § l.• n. 2 d'êste Art.: » 

« Art. 4.• Pertencem á ordem das Decisões, que põem têrmo 
ao Fêito, e devem sêr proferidas pêlos Juizes de Dirêito das 
Comarcas Geráes nas Causas, que lhes-compáte julgar, as Sen­
tenças seguintes; quér d'ellas caiba Aggravo, quér Appellação: 

« l.• De absolvição da Instancia, se com ella julga-se perempta 
a Acção: 

<< 2.• De rejeição i?t limine de Embarg·os do Executado, ou 
do 3.• Embargante : . 

« 3.• De recebimento d'Embargos com condemnação. na As­
signação de déz dias: 

« 4.• De denegação do recebimento de Appellação, ou do re­
cebimento d'élla em um effêito somente : 

« 5.• De deserção da Appellação : 
« 6.• De concessão, ou denegação, de licença para casamento ,~ 

de men6r: 
« 7.• De liquidação, exibtção, e habilitação (Regu1. n. 737 de 

25 de Novembro de 1850 Art. 669 §§ 12, 13, e 14) : 

o 
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§ CCCXLVI 

O quarto requesito do Aggravo de Petição · é, que 
se-interponha para Juizo de segunda Insta.ncia, que 
sêja competente (681). 

§ CCCXLVII 

O quinto requesito do Aggmvo de Petição é, que 
se-o-interponha nos casos somente, em que a Lêi ex­
pressamente o-admitte (682). 

« 8. 0 De julgamento sõbre a procedencia, ou improcedencia, 
•· l.'io Embargo (Regul. cit . Art. 669 § 18) : )) 

« Art. 5.0 Sempre que_ fôr possível proferir-se Decisão defi­
nitiva do FêHo em primêira Instancia, o Despacho será do Juiz 
de Dirêito, ainda que na espécie tenha-se de proferir simples 
interlocutória . )) 

E resulta finalmente do Art. 9. 0 do mêsmo Decr. n. 5467, 
assim dispondo: 

« Nas Causas, c1ne aos Juizes de · Paz, Municipáes ou de 
Orphãos, e aos Juizes de Dirêito das Comarcas Geráes, compéte 
julgar, admitte-se Ag·gravo, por menór que sêja o valôr da 
demanda. 

(681) Art . 24 § 2.0 ela Lêi da Ref. Jucl. n . 2033 de 20 de 
Setembro de 1871, onde declara-se competir aos Juizes de Di­
rêito a Decisão dos Aggravos interpostos dos Ju1zes inferiôres ; 
disposição repetida no Art . 66 n . 3 do seu respectivo Regul. 
n. 4824: de 22 de Dezembro do mêsmo anno, mas só com re­
ferencia aos Juizes de Dirêito das Comarcas Geráes: 

Segundo as disposições transcriptas na precedente Nota 681, 
sabe~se ao mêsmo tempo, de quaes Juizes, e para quaes Juizes, 
se-pode aggravar. 

(682) Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 15, que assim 
dispõe : . 

« Os . Agg1•avos de Peticão somente se-admittiráõ : 

.. 
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<< I - Das Decisões sôbre materia ele competencia, quér o Juiz 
se-julgue competente, quér não (Orcl. Liv. I.o Tit. 6. 0 § 9. 0 , e 
Liv. 3. 0 Tit. 20 § 9. 0 ) : l> 

OBSERVAÇÃO 

Se interlocutória simples é a Sentença, pêla qual o Juiz se­
declarra incompetente, como disse a Nota 636 sup?Yt pag. 25 com 
fundamento na Orcl. Liv. I. o Tit. G.o § 9. 0 , T.it. 58 § 25, e Liv. 
3. 0 Tit. 20 § 9. 0 ; >:egue -se não havêr D<wisão alguma de pri­
mêira Insta.ncia sôbre competencia ou incompetencia de Juizo, 
que não entre na classe das interlocut0rias. 

Autorisando-se entretanto com as rnêsmas Ord. Liv. 1. 0 Tit. 
6. 0 § 9. 0 , Liv. 3. 0 Tit. 20 § 9.", e com o proprio Regul. ele 15 
de Março de 1842 Art. 1:5 § 1. 0

, o Av. n. 442 de 26 ele Setem­
bro de. 1865 declara cabêr o recurso - de Appellação o ·!~ Agg1·avo -
nas Decisões elos Juizes ele Orphãos sôbre competencia; e o 
mêsmo lê-se no Av. n. 4'79 de 14 ele Outubro do mêsmo anno, 
que termina assim : 

« sendo licito ás partes allegár a incompetencia du Juizo ­
:po1· A[/.g?·avo O?~ Appellação - . >> 

A pratica do Fôro não va-i com a doutrina d'estes dôis 
Avisos (Oliv. Mach. Prat. dos Agg·t·. § 80), e pêla conside­
ração talvêz de não parecêr, nem decisão definitiva, nem inter­
locutória equivalente, a pronunciada em tôelas as hypotheses 
da materia ele competencia: Não parece decisão definitiva, porque 
não julga a questão " principál: Não parece Decisão com fôrça 
de definitiva, porque, não juig·rundo a questão principál, também 
não lhe-põe têrmo; visto podêr continuar em outr0 Juizo, o com­
petennte, para anele se-l'emettem os Autos; annullando-se . unica. 
mente os actos decisórios, mas não os probatórios (Nota 319 
s~~:pr·a). 

Por outro lado, no interno da materia de competencia, ha _ 
distincção entre decisões interlocutórias, e deeisões definitivas ; e 
porque d'êstas ultimas não será possível appellár, como nos mais 
casos ele Sentenças definitivas? E ele mais, são facultativas as ci­
tadas Ords . em suas palavras- se pode?'á agg1·avu1· - pode?·ão as 
pa?·tes agg1·ava1' - ; e não obrigatórias, como entende-se na Pra­
tica, e reproduzia a Nota . 636 su:p1·a nas palavras - só cabe 
Aggravo de Peh'ção e lnstn~mento - . E :finrulmente, em gráo de 
Appellação, e de Revista, as Decisões de competencia podem sêr 

o 
o 

., 
" 
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reformadas, e são quotidianamente reformadas (Nota 319 pag. 144 
suz.wa). 

A questão pode sêr generalisada para tôdos os casos, em 
que faculta-se Agg?·avo de Decisões definitivas, e interlocutórias 
com igual fôrça; attendendo-se então· á razões de interesse pu­
blico, como no presente caso de competencia, um dos dôis já 
indicados s1~p1•a Nota 670 como isentos das Alçadas. Effecti­
vamente o Decr. n. 1574 de 7 de Março de 1855 determinou, 
- que nas Decisões sôbre materia de competencia, proferidas 
pêlos Juizes de Paz, ou por quaesquér outros Juizes, aincla que 
as Causas caz'bão na Alçada, haja Agg?·avo ele Petição oz~ Inst?·z~­
mento. No mêsmo sentido, para o Juizo Commerciál, o Art. 72 
§. 4. 0 do Regul. de 1.• de Maio do mêsmo anno; e finalmente o 
Art. 3.• do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, excep­
tuando da Alçada em seus três §§ os Agg?·avos pO?' incompetencia 
do Jzdzo. 

Occorrendo na primêira Instancia questões de competencia e 
incompetencia de Juizo sem as chamadas Excepções declinatórias 
(á que só é remissivo nosso t.êxto, apontando as Ords. Liv. L• Tit. 
6.• § 9.•, e ,Liv. 3.0 Tit. 20 § 9. 0 ; entenda-se, que em tôdas ellas 
são admissíveis os Agg?·avos ele Petição. Assim acontece em varias 
occasiões , como de Embargos, Allegações, Cótas, e Requerimentos; 
e por varias motivos, como de Cartas Preca,tórias, Rogatórias, 
Avocatórias, e Despachos em gcrál de reméssa de Autos de um 
Juizo para · outro. 

Assim acontece igualmente em casos de conflicto de juris-· 
d-icção entre duas Autoridades Judiciarias (positivo ou negativo), 
como tem declarado o Av. n. 442 de 26 de Setembro de 1865, e 
n. 479 de 14 de Outubro do mêsmo anno. 

Decisões sôbre litispéndencia, p?'e'Venção, e incompetencia de 
Pa1·tes, não são de competencia ou incompetencia do Juizo, pa:ra 
que t enha cabimento em taes casos o Agg?·avo ele Petição, recurso 
inampliavel de um caso á outro diverso . 

li- Das Sentenças de absolvição d'Instancia (Ord. Liv. 3 . • 
Tit. 14 princ., e Tit. 20 §§ 18 e 22) :» 
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. OBSERVAÇÃO 

Limitando-se o texto á Sentença de absolvição d'Instancia, 
só alcança Desisões simplesmente interlocutorias, como indicão 
suas trêz referencias: A pnmêira refe1·encia, da Ord. · Li v. 3.• 
Tit. 14 prínc., relativa. ao Autôr, que dêixa de accusar pela pri­
mêira e segunda vêz as citações inieiáes (Notas 264 e 214 supra): 
A segund8t referencia, da Ord . Li v. 3. 0 Tit. 20 § 18, relativa ao 
Autôr, que dêixa de uiferecêr o Libéllo no J::razo legál (§ CXXXVI 
e Notas 263 e 303 supm) :A tercêira referencia, da Ord. Liv. 3.• 
Tit. 20 § 22, relativa ao Autõr, que dêixa de juntar Documentos, 
sem os quaes o Libello não pode ser provado, ou no Libello 
accusados (§ CXXXIV e Nota 298 swp1·a). 

Estas tréz referencias são exemplificativas, entrando na con­
cessão do têxto, para usar-se de Agg1·avo de Petição, tôdos os casos 
de -absolvição de d'Instancia -, á respêito dos quaes consulte­
se a Prat. dos Agg. de Oliv. Mach. §§ 84 á 95. 

Não é pôis caso nõvo, mas compreendido nos de absolvição 
d'Instancia elo nosso t êxto, o do Art. 2. 0 do Decr. n. 564 de lO 

de Julho de 1850, á que referia-se o § CXCIV sup1·a , que declara 
competir o Recu1·so do Aggmvo, quando os Réos são absolvidos 
da Instancia por não prestarem os Autóres fiança ás custas 
do l'rocés o. Vêja-ss a Nota 274 sup1·a. 

O Art. 4. 0 do Decr. n. 5±61 de 12 de Novembro de 1873 em 
nada alterou no seu n . L o a disposição do nosso têxto, decla­
rando pmtencêr á ordem das Decisões, que põem t êrmo ao Feito, 
a de absolvição d'Instancia , se c0m ella julgn-se perempta a 
Acção ; _porquanto enumerou Decisões indistinctamente, - quér 
d'ellas ' caiba Aggmvo, quér ·Appellação. O caso de seu :ri. 1.0 é 
de Appellação, tem por objecto Decisões interlocutorias com fôrça 
de definitivas. 

C( UI - Da Der!isão, que não admitte o terceiro, que vem op­
pôr-se na Causa. (Ord. Li v. 3. o Tit. 20 § 31) ; e da que denéga 
vista dos Autos, ou admitt e nos proprios Autos ou em separado, 
Embargos oppostos na Execução : » 

OBSERVAÇÃO 

Ha quatro hypotheses aqui reunidas n'êste caso de Ag·gra-vo: 
25 
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A l. a, das Decisões, que não admittem Oppoentes : 
À 2. a, das que denegão vista para oppôr Embargos na Exe­

cucão: 
o ' 

A 3. a5 das que taes Embargos admittem nos proprios Autos : 
A 4 . a, das. que taes Embat·gos só aclmittem em separado : 
E o Decr . n . 5467 de 22 de Novembro de 1873 acrescentou. 

em seu Art. 4. 0 n. 2. 0 mais estas duas hypotheses : 
A 5 . a, das que rejêit ão in Zimine Embargos ele Executados.: 
A Ei.a, el as que rej êitão in Zimíne Embm·gos de 3. 05 Embar-· 

gantes. 
Na l. a hypothese 

As Decisões, que não admittem Oppoentes, pertencem , á · 
classe elas interlocutorias com fôrça ele definitivas; terminamdo 
logo a questão incidente, que os Oppoentes tem iniciado (Nota 
:382 sup1'a). Est a hypothese comprehencle somente as Decisões, , 
que não admittem Oppoent es , ou estas n ão os -admittão logo, ou. 
não os- admittão (o que não está em pratimt) depôis da exigen­
cia de qualquér justific::tção ou habilitação preliminár . Não ha 
hypothese possível, depôis de admittidos os Oppoentes, como 
entendeu a Prat. dos Aggl'. de Oliv. :Mach : § 100, de se-regêi­
tar seus Artigos de Opposição sem ulteriôr discussão ; porquanto, 
recebidos os Artigos da Oppos ição (à CLXXVIII sztp?·a), seg·ue-se a 
sua Contrariedade, procedendo-se como na Reconvenção (Nota 
362 S'Up?·a). Das Decisões, que recebem Artig·os de Opposição, 
cabe sómente A(J,rj?'avo no Aztlo do P1·ocesso ; e das que os-julgão 
á finál, cabe Appellação (Nota 382 sup?·a) . 

Na ;3 . a Hypothese 
As Decisões, que deneg·ão vist a para oppôr Embargos na 

Execmção, ou êstes sêjão dos Executados ou ele Tercêi.ros (j á 
que a Lêi do têxto não distingue), equivalem ás que n 5Jo admi­
t em Oppoentes. O mêio similár de Embargos de Tercêiro, cõrno 
j á observou a Nota 379 S?tp?·a, t em apôio na Ord . Liv . 3.• 
Tit. 20 § 31. 

Na 3.a Hypothese 
As Decisões, que nos proprios Autos de Execução adrnittem 

Embargos, ou êstes seJao de Executados ou de Tercêiros, 
são simplesmente interlocutórias , pôis 1que t em de sobrevir as De­
.cisões definitivas; sendo porém Aggravantes os Exequentes , e não 
os Executados ou Tercêiros como na 2.• Hypothese. 

o 
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Na 4. a Hypothese 
As Decisõe::;, que só em separado das ·Execuç:ões admittem 

Embargos, são também simplesmente interlocutorias, como as 
da 3 . a Hypoth~se ; podendo porém sêr A.ggravantes, ou os Exe­

, quentes, ou seus Contrarias. 
Na 5.• Hypothese 

As Decisões, que rej êitão in lz'mine Embargos de Executados, 
ou de 3. 05 Embargantes, equivalem ás da 2.• Hypothese, que de­
negão vista para oppôr taes Embargos; e portanto são da classe 
igu9.lmente das interlocutorias com fôrça de definitivas, só com 
a differença de terminarem com alguma demóra as incidentes 
questões provocadas. . 

Taes são os limites d'êste caso de Aggravo, sem duvida 
extensivo 1i Embargos de :J .o senhôr e pos:õuidôr, ou de 3. 05 

prejudicados ; quér oppostos em Execuções de Sentenças, quer 
oppostos em Arrestos ou Sequestras; mas não extensivos á ques­
tões de preferencia, onde falta o dominante caracter da Opposi­
ção, assim assignalado na Ord. Liv. 3.0 Tit . 20 § 31 - dizendo 
q~~e a co2~sa demandaila llze-pe1·tenee -. 

« IV - Das Sentenças nas Causas de Assignaçã.o de déz dias, 
quando por éllas o Juiz não condemna o Réo, porqu6 provou 
seus Embargos; ou lhe-recebe os Embargos é o-condemna, por 
lhe-parecêr que os não provou (Ord. Liv. 3. 0 Tit. 25 § 2. 0 ): , 

OBSERVAÇÃO . 

N'êste IV caso de Aggravo temos somente dttas hypotheses, 
em Causas de Assignação de déz dias : 

1.• Quando as Decisões não condemnão o Réo, porque provou 
seus Embargos : 

2.• Quando o-conclemnão, e lhe-recebem os Embargos . 
Na l.• Hypothese 

As Decisões são clefinitivas, porque os Embargos são recebidos, 
e l ogo julgados provados pêla sua perfêita prova dentro dos dêz 
dias. A Ord. Liv. 3." Tit. 25 § 2.", á que refére-se o têxto, as­
sim o-confirma nas palavras - por lhe-parecêr que provou seus 
Embargos pe?'(eitamet~te dent1·o àos déz ilias -. 

. ) } 

···---------------------------------
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Na :2 .• Hypothese 
As Decisões são simplesmente interlocutorias, pôis que, não 

obstante a condemnação do Réo, os Embargos são recebidos, e 
procede-se na Assignação de déz dias, como nas Causas Ordina­
rias, conforme lecciona o Autôr em seu § OCCC:XC. Mas o Art. 
4.• n. 3.0 do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 houve 
por bem incluir estas Decisões na classe das que poem têrmo 
ao Fêito. Considerou-as unicamente na sua face condemnatoria, 
em que parecem definitivas ou interlocutórias com iguál fôrça. 

A 1."- d'estas hypotheses, que é a da citada Ord. Liv. 3.• 
Tit. 25 § 2. 0 , quasi nunca se-realisa; porquanto os Embargos, 
ainda quando se-provem perfeitamente no decendio, regular­
mente são só recebidos, e não se-julgão logo provados, para 
que o Autôr sêja ouvido ; e possa contestar os Embargos, á têr 
matel"ia que os-convença. Ora, n'esta hypothese não mencionada, 
não comprehendida no têxto, as Decisões são simplesmente inter­
locutorias; e d'ellas (ao contrario da Praxe antiga) entendo não 
se-podêr interpór Agg?·avo de Petirão ou lnst?·umento. . 

Não são outrosim mencionadas e compreendidas no têxto as 
Decisões, que condemnão o Réo, que não vêio com Embargos no 
decendio. N'esta hypothese, o recurso proprio é o de Appellação. 

c< V - Dos Despachos, pêlos quaes se-concedem para fóra do 
Império dilações grandes, ·ou pequenas; ou pêlos qnaes intei­
ramente se-denegão para o Impéi"Ío, ou fóra d'êlle (Ord . Li v. 
Lo Tit. 6. 0 § 9. 0 , Liv. 3. 0 Tit. 20 § 5.o, e Tit. 54§ 21): ~ 

OBSERVAÇÃO 

São Despachos simplesmente interlocutorios, sóbre os quaes 
vêja-se a Nota 426 sup1·a . Suscitão -se as seguintes hypotbeses : 

A ) .a, de dilação grande ou pequena concedida para fóra 
do Império, hypothese prevista no têxto : 

A 2 .a, de dilação inteiramente denegada para o .Império, 
ou fóra d'êlle, hypothese também prevista no têxto : 

A 3. a, de dilação grande ou pequena concedida para dentro 
do Império ; hypothese não prevista, ern que s6 cabe A{!!J1"a'VO 
na Auto · do P?·ocesso (Nota 426 supra). 
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Escaparão as duas seguintes hypotheses : 
I,a A de dilação grande ou pequ~na denegada para dentro 

ou fóra do Império : 
2.a A de dilação concedida para o Império, ou fóra d'êlle. 
Estas outras hypotheses expressamente inclúem-se na com­

pleta redacção do Art. 669 § 9· o do Regul. Com. n. 'i37, que 
attendeu á ambas as Partes ; e devemos com êste aperfeiçoamento 

· reputal-as também legisladas para o Juizo Civil em vista da re­
ferida Ord. Liv. 3.• Tit. 54 § 12, que fôi ampla nas palavras 
do seu periodo finál. 

« VI - Dos Despachos, pêlos quaes se-ordena a pnsao dos 
Executados no caso da Ord. Liv. 3.• Tit. 86 § 18, ou de qual­
quéf Parte em caso civel : » 

OllSERVAÇÃO 

N'êste VI caso de Aggra'/Jo entrão tôdos os Despachos, pêlos 
quaes em Causas Civêis, se-ordena a medida ela prisão ; e por­
tanto quando ordenão a prisão dos Executados pêlo' motivo da 
Ord. Liv. 3.• Tit . 86 § 18, isto é, se retardão maliciosamente 
a Execução da Sentença por mais de trêz meze·s . 

Este caso de prisão, que raramente occorre hàje no Fôro, 
é o unico particularisado no têxto ; mas, além d'êlle, ha outros, 
e mais frequentes, no Juizo Civil, que na Prat. ele Aggr. de 
O li v . Ma c h. § 132 fôrlio exactamen'te compendiáclos . O têxto li­
mita-se aos ca.sos de prisão em matéria civel, e port(l.nto não 
se-applica aos semelhantes em matéria commerciál, regidos por 
suas lêis peculiáres; mas, rio meu entendêr, e contra a opinião 
de tantos imitadôres, a.pplica-se aos casos da chamaçla- p?·isão 
admim'st1·ativa-, autorisada pêlo Decr. n. 657 de 5 de Dezembro 
de 1849, contra. os quaes felizmente já o Art . 18 da Lêi n. 2033 de 
22 de Setembro de 1871 tem protegido com a garantia do-HalJeas­
CM'J!1tS - . 

Esses Despachos, pêlos qua0s se-decréta prisão no civel, são 
da classe das Decisões interlocutórias ; e, além elo favór de não 
se-attendêr ao limite das Alçadas (A.v. n. 97 de 14 ele Março 
de 1855, n. 249 de 3 de Agósto de 18'i2, e Art . 3. 0 § 2.• do 

·I 
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Decr . •n. 5!67 de 12 de Novembro de 1813) ; sempre tem effêito 
· suspensivo, ainda que nos Aggravos de Jnstr·umento, como vê-se 
providenciádo no Art. 7. 0 do citado Decr. n. 5467. 

Se o t êxto só .permitte aggravar do3 Despfl.chos, pêlos quaes 
se-ordena prisão ; segue-se não sêr possível ampliár o ·concedido 

. recurso, quando os Despachos denégão a prisão ; e debalde se~ 
·argumentará com o Art. 669 § 17 do Regul. .n. 737, que .só 
·procéde no Juizo, Commerciál, e á respêi,to unica;menie ·do que alí 
·se-chama - detenção pessoát - ,. ·' 

<< VII - Dos Despachos , pêlos quaes não se-manda procedêr á 
sequesti.·o no caso da Orrilp p l4~H§1. 0 ,.'J'.Lt,,: 96·.'§ 13 : " 

. T ' Pl,3S;EJRYlAÇÃO ' ' 

Despachos simplesmente interlocutórios ·são tô::los os com­
preendidos n' êste VII caso 'de Aggravo, pêlos quaes (note-se 
ruem) não se-ma1tda pr·ocedêr· á seqltest1·o no da Ord. Li v. 4.0 Tit. 
96 § 13; e portanto não se-póde uzar de tal recurso, qu.an:do 
.no mês mo caso manda-se pr·ocedér· á sequestr·o. 

Pôsto que o têxto só refira-se ao § 13 da Ord. Li v. 4.• 
Tit. 96, seu caso compreende três casos, que devem sêr dis­
tinguidos; e assim resulta do § 12 da mêsma 0rd. Li v. 4.• 

Tit . 96, de que o § 13 é uma éontinuação, dizendo:- E porque 
o Juiz dos ·Ü.rphãos, e mais Julgadôres, que fazem partilhas, 
tenhão cuidado de fazêu os ditos sequestr·os, etc . 

, O primêiro d'êsses três casos (com remoção de ,Inventari­
antes) é o summariado llêla Consolicl . das Lêis Civ. Art . 1170 
com esta r edacção : 

« Será removido o Invenhtriante, que antes 'da 'par .. 
« tilha suscitar duvidas, sóbre que dêva havêr litígio; 
<< e 11rocedêr:se-ha á seql~estr·o nos bens da herança, até 
« que as duvidas se~decidão : » 

O segundo cl'êsses três casos (também com remoção de In­
ventariantes) acha-se na mêsma Consolid . Arts. 11/l é- 1172 

com êste resumo: 
<< Também se-procederá 'á sequestro nos bens da he­

c< rança, rião se-concluindo a partilha dentro de um 

o 
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« anno, · contado do dia da morte do defunto: Excep­
cc túa-se o caso de têr sido retardada a partilha, não 
c< por culpa do Inventariante, mas dos outros herdêiros : 

<< Não se-obsérva esta disposição (advérte a respec­
cc tiva Nota da mêsma Consolid.), e quasi tõdas as par­
cc tilhas durão mais de um anno: Os sequestros .. se-fazem 
cc mêsmo antes do anno, quando os Inventariantes, sendo 
cc citados com essa comminação para o encerramento do 
<< inventário, e dar partilha, dêixão-se l ançar do prazo 
« assignado, que ordinariamente é de cinco dias: >> 

O tercêiro d'êsses três casos · (sem remoção de Inventariantes) 
assim lê-se no Art. 11'73 da. mêsma Consolid.: 

cc A mêsma providencia elo seqttest?'O terá logár quanto 
cc ao d6te, ou causa que algum herdêiro dêva trazêr á "' 
<< collação, sendo que êsse herdêiro promôva du-vidas á 
<< tal respêito. » 

Não vêjo, como a Prat. elos Aggr. ele O li v. Mach. § iJ:38, 
que o segundo período do § 12 da Ord. Liv . 4. 0 Tit. 96 sêja 
reproducção do § 2. 0 da Ord. Liv. 4.0 Tit. 05. Na primêira 
d'éssas hypotheses, q seqttest?·o é pa1·ciál, isto é, sôbre os bens 
unicamente, de que se-tema virem pelêjas e a1·ruidos ; na segun­
da, o sequest1·o é gm·al, isto é, sôbre tôdos os bens da herança. 
Lê-se, porisso, na citada Consolicl. Nota ao Art. 156·: 

<< Supprimo a disposição do § 2. o dá Ord Li v. 4.0 

c< Tit. 95 sôbre o seqttest1·o de taes bens, quando, mo­
<< vendo-se duvidas, ha recêio de pelêjas e a?'?'ttidos; por­
<< que allucle aos bens da Co?·da, que antigamente possuião 
<< em Portugal os altos donatá?•ios. 

<< VIII- Das Sentenças, que julgão, ou não, reformados os 
Autos perdidos, ou queimados, em que ainda não havia Sentença 
definitiva (Ass. de 23 de Maio de 1758) : >> 

OBSERVAÇÃO 

Despachos simple~meute interlocutorios, quando, como dis- :> 

tiugue o têxto, ainda . não havia Sentença definitiva em Autos per­
didos, ou queimados; mas definitivos, na h:ypothese contraria, 
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conforme já prevenia a Nota 636 sttpra pag. 24. Vêja-se no Tomo IV 
a Nota co-rrespondente á: do Autôr 1030 sôbre a - Re(o1·ma de 
Autos-. «A reforml!- dos Procéssos nos têrmos legáes, (diz o Av • 
. de 18 de Junho de .1838) não é tão difficultosa, como se inculca. >> 

« IX- Dos Despachos de recebimento de Appellação, ou de­
negação do recebimento d'êlla (Ord. Liv. I.• Tit. 6.• § 4.•, Tit. 
58 § 27, e Liv. 3.• Tit. 74 princ.) : » 

OBSERVAÇÃO 

O Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852 (Nota S1V[!?'a 663 pag. 
51), entendendo a disposição do têxto, declarou, que, tanto dos 
Despachos de recebimento da Appellação, ou de denegação do 
recebimento d'ella; como d'aquêlles, pêlos quaes se-recebe a Ap­
pellação ell). um só o:ffêito, ou em ambos, cabe Aggravo de Pe­
tição ou de Instrumento. 

Esse Decr. n. lO lO de 1852 nada mais fêz, que alargar para 
o Juizo Commum o mêsmo, que para o Juizo Commercial já se­
achava providenciado, e com melhór redacção, no Art. 

1
6()9 § 8." · 

do Regnl. n. "737 de 25 de Novembro de 1850. Com melhór re­
dacção, sim, porque diz- denegação de appellação -,e não- de­
?zega.ção do ?'ecehimento de uppellação - . Se n'isto houve proposito 
na redacção do texto, não haja agora sôbre o cabimento do re­
curso de A.IJ?f1'avo de Petição 01t l?zst7-umento, ou a appellaçã.o sêja 
logo denegada por occasião de se-a-interpôr, ou ulteriôrmente 
denegada por occasião do Desp>lcho do seu recebimento. 

Sobrevêio porém o Art. _4 .• § 4. 0 elo Decr. n. 5467 de 12 
de Novembro de 1873, declarando pertencêr êstes cac;;os de rece­
bimento ou denegação de appellaÇões á ordem das Decisões, que 
põem têrmo ao Fêito, e servindo-se da primitiva redacção do 
nosso· têxto- denegação do ?'ece!Jimento da appellação -. 

Sêja o que fôr, entrão l.ln'icamente n'esta ultima legislação 
do citado Decr. de 1813, e para eq.uiparar, as duas' h_vpotbeses, 
-denegação do ?'ecehirne?zto àe appellação -, - e recebimento d'ella 
em urn e:ffêito somente - ; excluídos portanto os casos de - ad­
missão de appellação, ou do- seu recebimento nos dôis e:ffêitos-. 

Entretanto, se parece intreiocutoria com fôrça de definitiva 

r; 
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a Decisão, que não admitte a appellação, ou que não a-recebe 
em nenhum de seus effêitos ; o mêsmo não se-pode rlizêr da De­
cisão, que recebe a appellação em um effêito somente, e que 
parece interlocutoria simples. 

Sóbre outras duvidas provocadas por essa mêsma ultima le­
gislação do mencionado Decr. de 1873, vêja-se a Prat. dos Aggr. 
de Oliv. Mach. §§ 145 á 148. 

« X - Das Decisões sôbr.e êrros de contas, de custas, e snlarios 
(Ord. Liv. 1. 0 Tit. 14 § 4. 0

) :» 

OBSERVAÇÃO' 

As Decisões d' êste X caso de AggTavo, tôdas simplesmente 
interlocutorias, reduzem-se, depôis do vigente Regim. de custas " .> 

no Decr. n. 5737 de 2 da Setembro de 1874, á duas classes :-
1. o a das proferidas sôbr'e IJ?·1·os de contas,- 2. o ã. das proferidas 
sôbre ê1TOS de c1tstas. De modo que, na redacção do têxh reputo 
redundante a. palavra-salarios-, como já reputou o Art. 669 
§ 9.• do Regul. . Com. n. 737, dizendo somente:- .Das decz'sões 

stlbt·e bTos de cmztas ou custas.- O disjunctivo aqui não indica 
synonimia, porqne as Contas dos Autos, fêitas pêlos Contadôres, 
constão de parcéllas relativas ao · princz'pál ~ j1wos, como das rela-
tivas á cu.~tas; e portanto os b·ros de contas, que são essas fêi-

tas pêlos Coiltadóres, podem não sêr êrros de c1tstas. 
A redacção do têxto, como tem obserYado a P1·at. dos AggT. 

de Oli:v. Mach. § 153, seguio a da Legislaçãl) anteriôr, ·não dis­
pensando a palavra- sala1·ios-; entretanto que não exprimem es­
tes actualmente mais que os proprios trabalhos forenses, de que 
resultão as c1tstas. Ê1·?·os de custas, sem êrros d~ contas, podem 
occorrêr por occasião da exigencia d'ellas, logo depôis dos res­
pectivos trabalhos ; mas esta interpretação implica com a du­
vida judiciosamente suscitada pêla mesma Prat. dos Aggr. de Oliv. 
Mach. § 154, e provocada pêlo Art. 197 do citado Hegim. de 
Custas de 2 de Setembro de 1814. Effectivamente, estatuindo e~sa 
ultbla disposição que as Partes prejudicaJas podem queixar-se 
aos Juizes da percepção ou ex1gencia de custas excessivas, 
ou indevidas, por parte dcs Escrivães e .mais Empregados judi-
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Ciaes; e que os Juizes, ouvidos os Empregados, decidiráõ sem 
mais fo·rmalidades, - sem ?·ecu?·so algttm- (Nota 608 S1ttJra na pag. 
306) ; parece abolir · o Agg?·aco sôbre êrros de custas, anteriormente 
facultado pêlo Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 15- X, e 
pê'lo Regul. Com . n. 737 .Art. 669 § 9 . 0 • E não sendo possivill 
adoptar-se a conciliação proposta pela citada Prat . dos Aggr. § 154, 
para não têr-se também corno redundante a expressão do nosso 
texto- de Cltstas -, visto que b·ros de Cltstas podem sê r ê?'?'OS de 
contas; resta-nos só a interpretação de sêr hoje possível, á es­
côlha das Partes, usar dos dóis mêios, quando os êrros de cus­
tas, não fôrem êrros de contas;- ou o do Agg?·avo de Petição m~ 
lrtsb·umento,- ou o do Art. 197 do Regim. de 2 Seten;thro de 1874. 

Sôbre o outro mêio, na contagem das custas, de podêr tam­
bém reclamar a Parte prejudicada por via de Embargos, vêja-se 
a -já ci tada Nota 608 sup1·a na pag . 306 . 

« XI - Da absolvição dos Advogados das penas, e multas, em 
que incorrêrão, nos casos expréssos nas Lêis do Procésso (Ord. 
Liv. ·3. 0 Tit. 20 § 45) : 1> 

OBSERVAÇÃO 

Estas abf;olvições pronuncião-se por Despachos simplesmente 
interlocutorios , e s6 em casos d'elles, cumpre dêsde já obser­
var, é que t em logár no Juizo Cível o recurso de Agg?·avo de 
Petição Olt lnst?'1tmento ; nã? em_ casos de condemnação dos Ad­
vogados por multas, suspensão, ou ·prisão, como tem ampliado 
para o Juizo Commercial o Art . 669 § lO do Regul. n . 737. A 
Ord. Li v. 3. o Tit . 20 § 45, citada no têxto, refere-se á uma 
espécie de casos de taes absolvições dos Advogados, como exem­
plo da generalidade da disposição. Os diversos casos d'essa~ 
absolvições, e das p enas , de multa, suspenção, e prisão, 
acbão -se colligidos na Prat. de Aggr . de Oliv. Mach. §§ 155 
á 157. 

Está entendido, que o presente Aggravo só é admissivel, 
· q~ando taes absolvições dos Advogados são pronunciadas no 
Juizo de r.a Instancia, e não quando são proferidas pelos Pre­
sidentes da Relação, e Supremo Tribunál de Justiça . E rnêsmo 

·• 
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no Juizo de I.a Instancia ha um caso, em que por impossibi.li­
·dade taes absolvições não p6dem sêr revogadas . Esse caso é o 
do Art. 26 do Regul. de 15 de Ma1·ço de 1842, que manda mul­
·tar aos Advogado3, que assignão petições e minutas illegáes de 
Aggravos Por impossibilidade, dizemos, porque os Autos deixão 
de subir ao Juizo Superiôr. 

QUE!ST.ÃO :-A suspensão, e multa, que o Art. 241 do 
Cod. Crim. permitte impô r aos Advogados, quando escr'evem 
cal umnias ou injurias nas Allegações ou Cotas dos Autos, en­
trão na classe das pe?tas disciplinares, de que se p6de aggravar 
·por absol-vição ou condemnação no Juizo Commerciál, e s6 por 
·absolvição no J uizo Civil? Pêla negativa, como acertadamente 
resolveu a Prat. dos Aggr. de Oliv . Mach . , em face do 
Art . 310 do Cod . Crim.; porque são penas c1·iraináes as faculta- .., 
·das pêlo seu Art. 241 em re'lação aos Advogados. 

(( XII - Da licença concedida para casamento, supprido o con­
·sentirnento do Pai, ou Tutôr (Lêi ele 29 de Novembro de 1775): )> 

OBSERVAÇÃO 

As Decisões, que concedem taes licenças, são da classe das 
definitivas, pôis que resolvem a questão principál ela Causa 
(Nota !'582 sup1·a) . >> 

Este Agg1·avo (prosegue o têxto em periodo conjuncto) {3 sem­
pre de Petição, e não de Inst1·umento (Ass. de 10 de Junho 
de r777). 

Pôsto que a Legislação anteriôr concedê~se Aggravo de Pe­
tição, quér nos casos de concessão de lieenças para taes casa­

. mentos, quér no caso de denegação d'ellas ; bem se-vê, que a 
Legislação nov.a somente· mencionon o J.Drimêiro d'esses d.ôis ca­

' sos. A Consolid. das Lêis Civ . Nota 19 : ao Art. ' 105 attendeu, 
n'est~ lacuna, á Legislação antiga, como explicativa da nova; 
e felizmente vêio confirma/l-o a § ô.o Art. 4. 0 elo Decr. n. 546'7 

de· 12 de Novembro de 18/3 cnJ·a redaccão variou com acêrto ' ~ ~ ~ 
. d'esta manêira : 

(( Da concessão, ou de1zegaç,ão, de licença para casamento 
- <( do me1z6r ». 

J 
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Sublinhamos a palavra- men.6r- , porque, sendo compreen­
siva dos - orpltãos-, vai além do pensamento d'êste caso de Ag­
gravo, que deve sêr entendido nos restrictos têrmos do primi­
tivo têxto ácima ·em acôrdo com a Lêi de 29 de Novembro 
do 1775. Os supprimentos de taes licenças são unicamente para 
filhos menO?·es, e filhos-(amiUas ainda que já maióres; e não para 
men61·es o1·phãos, isto é, já sem pai, que sõbre suas pretenções de 
casamento não podem aggravar das Decisões do Juizo de Orphãos 
á tal respeito. Vêja-se a Consolid. das Lêis Civ. Art. 101. 

Attendendo-se ao § 4. o ela Lêi de 6 ele Outubro de 1784, que 
ampliou a de 29 de :Nevembro de 1175, também não se-pode 
aggravar das Decisões do Juizo de ·Orpbãos sôbre cont?·aetos es­
ponsalicios, põis que o nõvo têxto só trata do supprimento de 
licenças para casamentos. 

E attendendo-se também ás conseqnencias do - statuto pessoál 
· - n'este assumpto, segundo as doutrinas do Dirêito Internacio­

nál Privado, recebidas por tõdas as NaçÕes cultas; não se-pode 
igualmente aggravar por concessão ou denegação de licenças dos 
P!l:is, ou Tutôres, para casamentos de filhos meuõres, e filhos­
famílias, quando ês tes fôrem estrangêiros, e mêsmo nas circums­
tancias da Lêi n . 1096 de lO de Setembro de 1860. Vêja-se a 
Consolid. das Lêis Civ. Nota 100 ao Art. 408. 

N. B. Aqui terminão os XII casos, em que o Regul. de 15 
de Jvfarço de 1842 concedeu recurso de Aggravo de Petição ou 
lnst'ntmento; mas , tem acrescido por Lêis ulteriõres mais outros 
casos, que passo á dar em numeração seguida. 

<< XIII - Da Sentença, que julga, ou não, deserta a Appellação 
(Decr . n. 23!2 de 6 de Agõsto de 1873 Art . 1. 0 § 8.•, e cit . 
De c r. 5467 Art. 6. o) : n 

OBSERVAÇÃO 

Estas Sentenças actualmente, pôsto que da prim êira Ins­
tancia , são proferidas depõis das definitivas, e portanto não achão 

. , logár na classificação do § CCCXVII s~tpra, e de suás Notas 635· 
e 636 em continuação d<~s anteriõres 582 e 583 . 

Da Nota 658 supra vê-se, que agora as deserções das Ap-

'-
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pellações não são mais julg:adas em segunda Instancia por via 
de btst?·umentos de Dia de Apparecê?'. 

O Decr. Legisl. n. 2342 de 6 de Agôsto de· 1873, creando 
mais sete Relações no Imp'erio, e supprimindo em sêu Art . L• 
§ 4. 0 a jurisdicção contenciósa dos Tribunáes do Commercio, au­
torisou o Govêrno em seu Art 1. 0 § 8.0 para regular o prazo 
da apresentação das Appellações, julgando-se a deserção d'êllas 
nos têrmos dos Arts. 657 á. 660 do Regul. n. 73-7 de 25 de 
Novembro de 1850; e d'ahi provêio o Art. 6. 0 do cit. Decr. n. 
5467 de 12 de Novembro de 1873, cujo Arf. 24 repéte a mêsma 
disposição do Art. I,o § S.o do Decr. Legisl. n. 2342 de 6 de 
Agôsto de/ 1873 para a deserção das Appellações interpóstas das 
Sentenças dos Juizes Municipáes ou de Orphãos para os Jui;es 
.de Dirêito, e d'êstes para as Relações'. 

Eis o procésso do julgamento d:.ts dese?'Ções, segundo os Arts. 
657 á 660 do Regul. n. 7:37 : 

<< Para o .i ulgamento da deserção deverá sê r citado o Appel­
lante, ou seu Procuradôr, pa1·a dentro de 3 trêz dias allegar 
Embargos de justo impedimento : >> 

<< Só poderá obstar o lapso de tempo, pura o seguimento da 
. \ 

Appellaçã0, doença grave, e prolongada, do Appellante ; pé<:te, 
.ou guerra, que ' impeção as funcções elos Juizes ou Relações 
respectivas; ou algum impedimento legál: >> 

<< Ouvido o Appellado sôbre a materia dos Embargos por 24 
horas, se o Juiz relevár ela dese?:ção ao Appellante, lhe-assignará 
de nôvo para a reméssa ·dos Autos outro tanto tempo, quanto 
fôr provado que estêve imped ido: » 

<< Se o Juiz não relevar da dese?·ção ao Appeliante, ou se 
findo o nôvo prazo não tivérem sido ainda remettidos os Autos 
para a Instancia Superiôr, será executada a Sentença. >> 

<< XIV - Da Decisão do Juiz, que pr0nuncía a desaprop1·iação 
por utilidacj,e publica gerá!, ou m unicipál da Côrte (Decr. J"e­
,gisl. n. 353 de 12 de Julho de 1845 Art. 11 § 5. 0

). » 

OBSERVAÇÃO 

A' estas Decisões simplesmente interlocutorias, e nos Arts. 12 
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§ CCCXLVIII 

O sêxto requesito do Aggravu de Petição é, que 
na primêira Instancia sêja regularmente proces­
sàdo (683). 

e segs . do cit. Decr., ségue-se o processo ulteriôr. Só dar-se-ha 
provimento á êste Aggravo, quando faltar algum .dos requesitos 
exigidos no mêsmo Art. 11, ou a Decisão não fôr confórme á êlles. 

.. XV - Do Despacho, que homológa, ou corrige, o arbitra-
~ menta, e a avaliação; ou que julga, ou não julga, livres ou 
suffi.cientes, os immóveis, nos têrmos do Regul. n . 3453 de 26 
de Abril de 1865 Art. 17·1 ns. l,o e 2.0

: 

OBSERVAÇÃO 

'l' aes Despachos são simplesmente interlocutorios, porque, á 
êlles seguem-se os demais têrmos do respectivo processo. Este 
Regul. n. 3453 é o da Lêi Hypothecária n. 1237 de 24 de Se­
tembro de 1864, e n' êlle temos outra excepção do effêito sus­
pensivo do AggNJ/VO ele P etição ; pôis declara-se no seu Art. 175, 
que, não obstante o Agg1·avo, procedêr- se-ha á avaliação . 

XVI -Dos Despachos sôbr e sequestras prepar at órios de acções 
hypothecár~as (Cit . Regul. n. 3453 ele 26 de Abril de 1865 
Art. 290) : 

XVII - Dos Despachos, que decretão a liquidação forçacla 
.. das . Sociedades de Credito Real, (Regul. n . 3471 ele :l de Junho 
de 1865 Art. 80) J 

(683) O Art. lO do cit. Decr . n . 5467 assim dispõe: 

o 
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« Os Aggravos de Petz'ção serão processados pê1a fórma de­
terminada no Regu1 . ele 15 de Março de 18±2 : >> 

Eis como o referido Regu1. de 15 de Março de 18!2 manda 
processar os Aggravos de Petição : 

<< Havendo sido interpôsto o Agg?·avo, o Escrivão, sem pêrda 
de tempo, fará os Auto~ com vista ao Advogado do Aggravante 
para minuta1-o ; e, dentro ele 2± hóras improrogavcis, deverá o 
Aggravante apresentar a Petição do Agg1·avo ao Escrivão, que 
immecliatameri.te a-fará conclusa com os Autos ao Juiz a quo ; 
o ·qual, se n ão reformar o Despacho, cl.e que fôi interpôsto o 
Agg,ravo, deverá funclamental~o, dando as razões d'êlle por el:l­
cripto, para sêrem presentes ao / Juiz, ou Tribuná1 Superiôr, no 
prazo de 48 hóras (cit. Regul. Art. 20) : 

<< Terminadas estas diligencias, deveráÕ sêr apresentados os 
Autos na SJ tpertôr Instancia ; deLtro ele 2 dias, estando no 
mêsmo logá.r , a Relação, ou o Juiz de Diréito, para que se-tivér 
recorrido ; al~ái:i 1 0u sêrão os mêsrno~ Autos entregues na Admi­
nistração do < C~uêio dentro dos ditos 2 d~as, ou apresentados 
no Juizo Superiôr dentro cl'êsse praso de 2 dias ; e mais tantos 
quantos fôrem precisos para a viágem, na razão de '1 leguas por 
dia (cit. Regul. Art. 21) : >> 

<( A apresentação cl'êstes A!J!J?'avos, para se-conhecêr se foi 
fêita em tempo, será certificada pêlo Têt·mo ela mêsma apresen­
tação e recebimento, que l avrar o Secretario da Relação, uu o 
Es.crivão do Juiz ele Dirêlto (Cit . Regul. Art. 22): >> 1 

« As Petições, ou Minutas, elos A!J(J?·avos de Petição não serao 
aceitas,r sem que sêjão assignadas com o nôme intêiro do 
Advogado const[tuiclu nos Autos (Cit . Regul. Art. 25) : >> 

<< Quando os AggTavos fôrem interpostos de Despachos e 
Sentença.s, que não se-comprehendão nos especificados pêla Lêi; 
o Juiz a q1to declarará por seu Despacho, que os não admitte 
por illegáes, conclemnará as Partes nas custas elo retardamento; 
e imporá aos Advogados, que tivérem assignaclo as Petições e 
Minut::JJs, as multas respectivas (Cit. Regul. Art. 26). » 

Na Praxe F@r. de Mo1· . Carv. § '7521ê-se, que as Partes pó­
clero juntar ~ ás Minutas de Agg?·avos qtiaesquér Jocumentos 
antes ela resposta do Juiz a q1tO, mas nunca no Juizo Superiôr. 
Jamais vi exemplo n' êste sentido, penso diversamente. 

') 
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§ CCCXLIX 

ultimo, 
segnncla 
julgado, 

requesito do Aggravo clt1 
Instancia sêja reg·ular­
e devolvi do á primêira 

(684) O Art . 19 do Cit. Decr. n. 5467 determinou, que os 
Agg?·avos, que ae-interpozérem para a Relação do Districto, fossêm 
julgados pêla forma indicada no Regulamento das Relações : 

O actual Regul. das R elações , n o Decr. n. 5618 de 2 de 
Maio de 1874 Art . 10 § l.• n 1.•; declara competir ás Relações 
julgat· os Ag_rp·avos, como Tl'ibunáes de segunda e ultima Instancia: 

O mêsm o Regnl. das Relações , no Art. 15, declar a competir aos 
.r '• r espectivos Presidentes d'ellas, conhecêr, com dôis Adjuntos, dos 

Agg?·avos de PeHção interpostos das Decisões dos Juizes de Dirêito. 
O mêsmo Regul. das Relações , nos Arts. 125, 12G, e 127, 

assim dispõe : 
« Os A.fl!J?"avos ele PeUção serão processados da manêira indi­

cada nos Arts. 110 á 112 para os Recursos Cl'imináes, com a 
clifferença de sêr d'êlles sein pre Relatôr o Presidente da Rel~ção 
(Art. 125) ~ >> 

~c Sorteados os clôis Adjunctos, que com o Presidente tivérem 
de conhecêr do Ag·gravo, r eunir-se-hão no dia immediato na 

[ Sala das Conferencias ; e ahi, fêito o Relatorio pêlo Presidente, 
será pêlos três Juizes profel'icla a Decisão (Art. 126): >> 

« Os Despachos de Agg1·avos na Relação não pod em sêr em­
bargad<;>s, nem sujêitos estão á qual.quér. outro Recurso (A rt. 
12/). I) 

O mêsmo Regul. das Relações, finalmente, nos. raferidos 
Arts. llO á ll2, assim dispõe ; 

cc Logo ·que se-apresentar n a Relação o Recurso etc . , o 
Secretario escreverá nos Autos, sob s ua rubrica, a clatà do 
recebimento ; e os-fará conclusos ao Presidente do Tribunál, q\te 
os-distribuirá ao DesembargadOr, á quem tocar (Ar.t. 110): )> 

• cc Examinados os Autos, o Relatôr os-apresen tará· em Mêsa 
na pr imêi ra Sessão , e procedêr se-ha ao sortêio de dôis Juizes 
Adjuntos (Art. 111) : >> 

o 
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NUMERO II 

Do aggravo de Instrumento 

§ CCCL 

Aggravo de Instr'umcnto (§ CCCXXXVI n. 2) é o 
interpôsto, quando o Juizo de segunda Instancia;, á 
quem competir seu conhecimento; não ,se-achar no 
Têr'mo; ou dentro de cinco leg·uas do logár, onde 
se-aggrava (685). 

§ CCCLI 

Inteepõe-se ,o Aggravo de Inst1'ttmento pêla forma 
exigida na Legislação instanrada pêlo Art. 1.20 da 
Lêi n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 (686). 

cc Feito o Helatorio,. e discutida a materia, será proferida 
a Decisão, que se-toma1·á por Acordão escripto pêlo Relatôr, e 
assignado pêlos três Desembargadôres (Art. 112). >> 

(685) Definição a cont1'Mio sens~~ - da qualificação do Agg1·avo 
àe Petição no Art. 15 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

(!'i86) Art. 23 do ReguL de 15 de Março de 1842, onde se­
acrescenta :-devendo os Aggravantes, nas Peticões e Têrmos de 

I • 

sua interpo:sição, declarár especificadamente tôdas as péças dos 
Autos, d e que pretendem havêt• trasl::tdo. 

Rege tal disposição do Regul. de 15 de Março de 1842, por­
que assim o-determina o Art. 10 do cit. Decr. n. 5467 de 12 
de] Novembro de 1813. 

Pela Ord. Li v. 3.0 Tit. 70 § l,o o Agg1·avo de ]1tstntmento._ 
de:via sê r interpôsto em Aud1encia, ou, não a-havendo, perante o· 
Escrivão por Termo nos Autos, ratificavel na primêira Audien­
cia (cit. Ord: , e Ass . de 9 de Abril de 1619); e j;í. que o Art. 
ll do cit. Decr. de 1873 declara dispensavel essa ratificação, re-

26 
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sulta sêrem hôje extensivos ao Agg1·avo de lust?·~tmento os dôis 
mêios, pêl~s quaes se-pode interpôr o Agg1·avo de Petição, confor­
me perrnitte o Art. 19 do Regul. de 15 de Março de 1812 . 

O mêsmo Regul. de 18,12 'determina no Art. 25, que as Pe­
tições, ou Minutas , nos ... , Agg?·avos de lnst?·~tmento, não sêjão 
acêitas sem estarem assignadas com o nome intêiro do Advo­
gado constituído nos Autos; o que igualmente se-observará á 
respêito das r espostas ou contestações dos Aggravados. Como 
pôis, attendendo-se. á esta determinação, é p.ossivel reputar hoje 
prejudicada ·e abusiv a a pratica seguida no processo dos Ag-: 
gnzvos de hst?·u.mento ; e com apôio na Legislação anteriôr, que 
a moderna declarou I'estaurada? Vêja-se a Nota 244 do Man. 
de Lotu., censurando com razão ao Assessô1· Fo1·ense. 

Eis o processo dos Agg1·avos de Jnstntntento, que transcrêvo 
da Praxe For. de Mor. Carv.: 

« Interpôsto o Agg?·avo, cantinúão-se os p~oprio s Autos ao 
Aggravante por 48 horas para minutal.:.o, por outro ig ual prazo 
ao Aggravado para r espond êr, e por outro igual prazo a0 Juiz 
( cit. Praxe For. § 736, Ord. Li v. Lo Tit. 58§ 25, e Tit. 80 · § 9. 0 ): » 

«Dadas as r espostas, trasladão-se as péças apontadas p êlas 
Partes, e pêlo Juiz ; e ~ste Traslado, com as · respostas, é que 
forma o Jnst1·umento de Aggravo : Os Autos origináes seguem 
seu curso ( cit. Praxe For. § 738 ) : » 

cc Preparado o Instntmento de Agg?'avo, com o Traslado e as 
Respostas, deve sêr entregue na aclministrração do Corrêio denilro 
de dôis dias; ou apresentado no Juizo SliJ)eriôr, ou na Re~a­
ção, dentro d'êsse prázo ~e dôis dias ; e mais t antos quantos 
fôrem precisos para a viagem, na razão ele quatro leguas !JOr 
dia ( cit . Praxe For. § .'i39 ) : » 

<<Para a r emessa do Instrumento deve h avêr citação da Parte 
contraria, ou de seu Procuradôr ( Cit. Praxe For. § 740 ) . JJ 

Os Aggravos de Instrumento ·não . suspendem o curso da 
Causa ( Ord. Liv. 3. 0 Tit. 74 § 4. 0 ), exceptuando o caso, em 
que sêjão sôbre competencia ou incompet encia do Juizo; porque 
então suspendem ( AsR . Lo de 23 de Março de 1786, cit. Praxe 
Fot·. § 741 ), e em outros casos designados na Lêi. 

Assim como as Partes n ão podem juntar documentos ás Mi­
nutas dos Agg?·avos de Petição (Nota 683 supra), tamb ém não podem 
juntal-os ás dos Ag(J7'avos de lnst?·umento, e ás suas Respostas. 

o 
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§ CCCLII 

O Aggravo de Instrumento deve sêr interpôsto den­
tro de déz dias (687). · . . 

· · · § CCCLIII 
' .. i 

,. 

Preparado o Instr.uinento do A ggravo, far-se-ha sua 
remessa para o Juizo Superiôr, como a dos proprios 
Autos no Aggravo de Petição (688). 

§ CCCLIV 

Pode-se aggravm' de Instntmento elos mêsmos Juizos, 
e pnra os mêsmos Juizos, entre os quaes é admis­
sivel aggravar-se de Petição (689) . 

§ CCCLV 

Processa-se, e julga-se, em segunda Instancia o 

(687') Ord. Liv. 3 . 0 Tit. 65 § 2. 0 , Tit. 69 § 4. 0
, Tit. '10 

princ., e Tit. 79 § 'l. o, leg·islação restaurada pêla cit. Lêi de 
3 de Dezembro de 1841 Art. 120, e pêlo cit. Regul. de 1b de · 
Março de 1842 Art . 23 . . 

Estes déz dias coiltão-se da mêsma forma, que os ·cinco dias 
no A(!(!1'a'VO de Petição (Nota 6'79 st~pra). 

(688) Art. 24 do Regul. de . 15 ele Março de 1842. 
Dos Autos se-extráhe para o Instrumento tudo, quanto pode 

-. 

justificar o Recurso, comtanto que indicado no Requerimento G'U ' • 

Têrmo de interposição . (No ta 686 supra). 

(689) Assim r ~sulta dos Arts. !J..o, 2.0 , e 3.0 , do Decr. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873, cuja integra contém a Nota 680 supra. 

r 
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A ggravo de I nst;·w1wnto pêla · niêsma fórma leg-islada para 

o Ag-gravo de Petiçao (690). 

§ CCCLVI 

Pode-se ag-g-ravar de Instrumento nos casos, em 
que se-pode agg-ravar de Petição ; e somente n'êsses 
casos, não havendo Lêi em contrario (691). 

NUMERO III 

Do Aggravo no Auto do Processo 

§ CCCLVII 

Aggravo no Auto do Processo (§ CCCXXXVI n. 3) é o 
mterpôsto em tôdos os casos, que·não fôrem de Aggravo 
de Petíçào, ou de lnstrunlento ; comtanto que expressa-

· (690) Vêja-se a Nota 6'i8 sup?'a. 
Não se-conhecendo do Aggnwo de ]?zst?:umen.to, por sêr caso 

de Appellação, pode sêr esta interposta no Juizo Inferiôr, dando-se 
occasião legál. 

Reforma,da a Decisão no Juízo Superíôr por mêio do Agg?·a-vo 
de .. Inst?'umento, expede-se a Sentença de Provimento para sêr exe­
cutada no Juizo Jnferiôr (Ord. Lív. 2.0 Tit. 39 § fin., e Liv. 3. 0 

Tit: : 85 princ.). O Juizo Inferiôt• condemna o Aggravante nas 
custas do retardamento do Agg?·avo, e não o Superiôr. 

(691) Art. 16 do Regul. de 15 de Março de 1842, que assim 
dispõe : 

· (( Os Agg?·avos de lnst?·umento, da mêsma sorte, e. somente, 
serão admittídos nos rnêsmos casos, em que te~ logár os Ag­
gravos de . Petição .. » 

· Esses casos achão-se enumerados na Not!J; 682 supra. 

----~--~--~~~--~------~-0 



mente contidos nas Ordenações, Lêis, e Assentos, que 
regulão a ordem do Juizo (692). 

(692) Art. 18 do Heg ul. de 15 de Março de 184.2, onde lê-se 
mais : « - e declarando as Partes especificamente· em suas · Pe­
tições escriptas, ou feitas verbalmente (nos Requerimentos de 
Aucliencia), qual a disposição cl't;Jssas Ordenações, Lêis, ou As­
sentos, que .lhes-permitte interpôr o Agg1·avo 1~0 A2tto do P1·ocesso 
no caso, clé que se-tratar (Orcl. Liv. ].o Tit. J.o, Tit. 8. 0 § 2. 0, 

e Liv . 3. 0 Tit. 20 §§ 46 e 47) -. >> 

'l'al rigôr não se-observa, os Advogados interpõem seus 
Agg1·avos no A~tto do P1·ocesso, e não costumão legalmente abo­
nal-os. 

Por · via ele regra (lecciona o Autôr em seu § CCCXL com 
fundamento na Ord . Liv. 3. 0 Tit. 20 § 46), o Agg?·avo no Auto do '~ 

Processo compete de tôdos os Interlocutórios, que respêitão á 
ordem do Processo ; acrescentando em sua Nota 668, que tal 
Aggravo nunca, se-entende prohibido etc. Temos hôje a res­
tricção do Art. 16 do Regul. ele 15 ele Março de 1842, que 
eleve sêr respeitadà, em doutrina ao menos. 

Differe dos outros Aggravos o Agg?·avo no Auto do P?·ocesso, 
em que êste não devolve logo o conhecimento ela questão ao 
Juizo Supet·iôr, e tem mais a fôrça de Protesto que ele Recurso. 
Devolvida porém a Causa por mobivo de Appellação ao Juizo 
Superiôr, conhece êlle primêiro do Aggmvo ?ZO A1tto _do P1·ocesso. 

O recurso d_e Agg?·avo (disse a No ta sup1·a 612 pag. 5) só 
pertence, excluído o Juizo Ecclesiastico, ao Juizo Civil, e ao 
Juizo Commerciál; e n' isto J1a duas anomalias em sentido oppôsto, 
de que agora damos conta. Ao passo que o Regul. n. 737 banio 
os .Âf!(J7'avos no Atoto do P1·ocesso, declarando em seu Art. 668 
sêrem só adrnissiveis no Jui zo Commerciál os de Petiçiío e Jns ­
tr~waento; o Art. 17 da Lêi n . 2033 de 20 de Set embro ele 1871 
sem necessidade converteu em Agg7·avo no A ltto elo P1·ocesso o 
Recurso , de que trata o Art . 281 elo Cod . do Proc . Crim . Esta 
innovação inesperada motivou o Art . 124 elo actuá1 Regul. d~s 
Relações , mãndando constituir queo;tão preliminár a cl'esses Agg?·avos, 
para sêr discutida e decidida antes ele se-entrar na materia da 
Appellação . 

o 
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§ CCCLVIII 

A' fórma, e ao tempo, de interpôr o Aggravo no 
Auto do Processo é app li c a vel o dispôs to na Lê i sô bre 
.a interposição dos outros Aggravos (693). 

§ CCCLIX 

Pode-Re aggravar no A tLto do P~·ocesso dos mêsmos 
.Juizos, e para ors Jl!.êsmos Juizos, entre os quaes são 
.admissivêis os outros Aggravos (694) ~ 

§ CCCLX 

Se nas Appellações Cíveis houvérem Aggravos no 
Auto do Processo, serão decididos pêlos Juizes d'estas, 

(693) Assim resulta do Art. 18 elo Regui. de 15 de :Março ele 
1842, dispondo sêrem só admissíveis os Ag[!?'a'VOS ?tO A~~to do P?·o­
.cesso nos casos conteúdos nas Ordenações , Lêis , e Assentos, que 
regulão a o1'dem do Juizo. Esta disposição , além dos ca:>os i?t se 
de admissão de taes Ag[!?'avos, compreende também a forma, e o 
tempo, da interposiçãq d'êlles, tudo previsto na Legi slação an te-
riôr. 
. Sua fórma legál de interposição é, como nos mais AgrJ?',avos 

ou Requel'imento na Audiencia, e que faz parte do respectivo 
'Têrmo de Audiencia; ou Tê1·mo do Aggmvo, assignado pêlos 
Aggravantes no Cartorio (Ord . Li v. 3 . o Tit. 20 §§ 46 e . 4'7) . 

Seu tempo legá! é o de cléz dias, como nos Agg{·avos 
·d'Instrumento, e contados pêlo mêsmo modo (Ord. Liv . 3 . 0 Tit . 
. 28, § 46, e Ti t. 74 § 5 . o). .., 

(694) Ass im resulta dos Arts . Lo, 2 ,·0 e 3.• , do Decreto n . 5467 
-de 12 de Novembro de 18 73, cuja integra contem a Nota 680 sup.?·a. 

o ____ _ 
o 
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constituindo a :nateria dos Aggravos, questão preli­
minár (695). 

(695) Art. 129 do cit. Regul. das Relações de 2 de Maio 
de 18'74 . 

O Art . 12:1: d'esse mesmo Regul. contém semelhante dis­
po~ição para o Recurso, de que trata o Art. 281 do Cod. do 
Proc. Crim., e· que mandou convertêr em Agg?·avo no At6to do 
P1·ocesso. Esta metamorphose limita pôis a doutrina da Nota 612 
sup1·a p'ag. 5 sôbre o Rectwso de Agg1·avo (s~m fallar no Juizo 
Ecclesiastico) só pertencêr 'ao Juizo Civil. 

Se, não obstante a determinada conversão, o Recurso do 
Art. 281 do Cod. elo Jilroc . Crim. não deixa ele sê r 'cto Juizo 
Crim., a Consolicl. de Ribas em seu Art. 1493 não devia auto­
risar-se com o Art. 124 do actuál Regul. das Relaç~es, e tanto 
mais calando · o Art., 129 ad unguem. E também não devia autorisar 'l 
êsse mêsmo Art. com os .Arts . 41, e 42, do antigo Reg':l-1. das 
Relaçõe's de 3 de Janêiro de 1833; como consolidar a materia 
dos outros sêus Arts. 1495 á 1408 com fundamento nos Arts. 44, 
45, 

1 

e 46, não tendo sido ~onservaclos pêlo Regul. nôvo. 
I 

·o Art. 29 do Regul. de 15 de Março ele 1842 mandou, é 
verdade, julgar os Agg1·avos no A "Z6tO do P1·ocesso pêla manêira 
estabelecida no Regul. ele 3 de Janêiro ele 1833 Arts. 41 e 
segs., e os Agg1·avos de .Petição e de Inst1·imzento segundo o dis-

. pôsto nos Arts. 32 e 33 do mêsmo Regi.ü. de 1833; mas o 
Art. 10 do Decr. n. 5467 ele 12 de Novembro de 18'/3 não 
falla de Ag(J?'avos no At6tv do P1·ocesso, e só manda cumprir o 
Regul. ele 15 .ele Março de 1842 quanto á interposição, processo, 
e apresentação na Inst~neia Supel'iôr, elos Agg1·avos ãe Petição 
c de lnst1'?6mento : Não o-mand-a cumprir quanto ao julgamento 
de nenhtlm dos Aggravos. 

Reconhêço todavia, que os Arts. 41 á 46 do Regul. de 3 de 
,fanêiro de 1833 contém disposições rasoaveis, que actualmente 
continuão á sêe observadas nas Relações . 

Quanto á forma d~ julgamento dos Agg1·avos ?tO Auto do 
P1·ocesso, interpôstos dos Juizes inferiôres · para os Juizes de ]i)i­
rêito (Art . 24 § 2. 0 da Lêi de 20 de Setembro de 18'11, Art. 66 
n. 3. 0 do seu Regul. de 22 de Novembro do mêsmo anno), ne-

. nhuma providencia legál depara-se, e provavelmente porque não 

11 

. ' 

----~----~----------~------~··----~--------~ 
~------------------~~ 
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ARTIGO IV 

Da Revista 

§ CCCLXI 

Revista (§ CCCV n. 4) é o recurso _ interpôsto 

de uma Relação par~ outra designada pêlo Supremo 
Tribunál de Justiça (696)_. 

• ·pareceu necessaria. Os Aggravos no A2~to do P1·ocesso são qtres'­
') tões prelir-inares da questão princir·ál dos Autos, entrão na 

classe dos incidentes. 

C'\ , 

(696) Const. 
.de 1828. 

do Imp. Art. 16'1_, e Lêi de 18 de Setembro 
I 

Anter.iôrmente, Ord: Liv . 3.• Tit. 95 § 10, Regim. elo De­
semb . da Paço § 34. 

Pôsto que a Sentença nulla nun ca passe em julgado , e possa 
revogar -se por Acção ordina1·iu (Ord. Liv. 3.• Tit. 75 princ .), 
a · qual dura por trinta unnos (cit . Ord.); é mais util o remedio 
da· Revista, que se-trata nos proprios Autos em modo summario. 

Não tendo sido disputada na Causa, pode a nullidacle sêr 
arguicla por Embargos na Execução (Ord. Liv. ::!.• Tit. 87 § !.•). 

EmCJ,uanto ha Recurso ordinario (diz o Autôr em sua Nota 704), 
não tém logár a Revista ; mas, clepôis ela Lêi de 18 ele Setem­
bro de 1828, entende-se o contrario, pôis muitas vêzes na 2.-a 
Instancia da Relação interpõe-se logo Revista sem embargar os 
Acordãos . O Art. 2.• n. 1.• do n@vissimo Decr. n. 6142 de lO 
de Março de 1876 confirma virtual mente êste procedimento exi­
gindo, só para os Assentos no Supremo Tribunal de Justiça, 
têrem sido proferidos os julgamentos em Processos findos, cle­
pf.ü/3 de esgotados os recnrsos ordinarios facultados r .or Lêi. São 
recursos extraorclinarios, ainda hõje, as Revistas só pêlo motivo 
indicacl·o na Nota 612 sztpm. 

() 
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§. CCCLXII 

A Reoista póde s~e : 

1 Ou no interesse das Partes (697) 
2 Ou só no interesse da Lêi (698). 

§ CCCLXIII 

Não se-dará Rerista das Sentenças em Cau::;as, 
cujo valôr coubér na A Içada dos Juizes, que as-hou­
vérem proferido (699). 

(697) A Revista no interesse das Partes não se-pode denominar 
t~olunta?·ia, par::-. denominar-se erc -officio a outra só interposta no 
interesse da Lê i, e corresponclendo assim a divisão do § CCCXVI ,, 
supm; pêlo motivo já indicado na Nota 632, o ele não sêr 
obrigatoria a segunda, como é a Appellação erc-o(ficio . 

(698) Art . 18 da cit . Lêi de 18 ele Setembro de 1828, que 
assim dispõe: 

<< O Procuradôr da Corôa, e Soberania Nacionál, pode inten­
tar Revista das 8entenças proferidas entre Partes, tendo passado 
o prazo, que lhes-é concedido para a-intentarem; mas, n'êste 
caso, a Sentertça de Revz'sta não aproveitará á aquêlles, que pêlo 
silencio approvarão a Decisão ante ri ôr . >> 

Acrescem sobre a Revista, no interesse da Lêi, mais estas 
disposições : 

' << Quando a Revúta fôr intentada pêlo Procurador da Corôa, 
.se-procederá pêlo modo declarado nos respectivos Arts. da Lêi 
de 18 de Setembro de 1828; sendo porém fêita a intimação 
somente á Parte veuceclôra, e não á vencida, á quem não se-dará 
vista para arrasoár (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 Art. 2'7). » 

«Nas R1vz'stas Civeis, inte'ntadas pelo Procuradõt· na Corôa no 
caso do Art. 18 da Lêi de 18 de Setembro de 1828, sempre se­
guir-se-ha, no caso de empate, a parte negativa (Decr. de 20 de 
Setembro d~ 1833 Art. 3. 0 }, devendo-se entendêr pêla parte rt'e · .a 'D 

gatlva a que clenéga Revista. 11 

(699) Art. 32 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

,, 

,, 
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§ CCCLXIV 

As Revistas somente serãó concedidas nas Causas 
Civeis (tambem nas Crimes), · quando se-verificar u.rri. : 
d' êstes dôis casos : 

1 Mamfe~ta nullidade : 

Sôbre êste assumpto attenda-se á critica d:1 Consolid , das · 
Lêis Civ. Nota 43 ao Art. 1183: 

cc Inflúe a Alçada nos casos de m~llidade manifesta, e de i~~- · 
fustiya notO?·ia, para impedir o Recu?·so de Revista? Na Praxe do 
nosso Fôro tem influído até .agcira, pôsto que assim não .dêva 
sêr: >> 

Q cc São ciffensivos da Const . do. Imp . Arts. 158 e 164 n. L•, 

() 
e da Lêi de 18 de Setembro de 1828 Art . 5.0 n. · 1.0 e Art. 6.•, 1 

as disposições da Lêi n . 261 de 3 de Dezembro de 18'.1:1 Art. 
123, do Regul. n . 143 de 15 de Março de 1842 Arts. 32 e 34; 
do Tit. Un . elo Cocl. do Com. Art. 26, do Regul. n. 737 de 25 
de Novempro de 1850 Art . 665, e do Regul. n .. 5618 ele 2 de 
Maio de 187<1 : >> 

cc Se a nossa actuál organisação .i udiciaria não tem mais que 
duás Instancías, no sentido restricto d' esta palavra, taes disposi­
ções não devião têr marcado Alçada para os Tribunáes de segunda 
Instancia : Se a nossa actuál , Revista cabe, e deve .cabêr, em 
quaesquér Causas, sêja qual fôr seu valôr, sempre · que as Sen­
tenças fináes se-resintão de múlidade manifés,ta ou inj1~stiça ,nu­
tó~·ia ; taes di sposições, po.r motivo de Alça.das, não a-devião 

impedir. '' 
cc Não se~argumente em contrario com a Legislação anteriôr; 

apontada por Per. Souz . Linh. Civ. Nota 710; porquanto a nossa· 
Lêi Fundamentá! virtualmente a-~udou, harmonisando a Revista 
do antigo Dirêito com o nôvo systema político: >> 

. cc As injustiças notarias, ou m&llidadcs maniféstas, · fi cão sem 
remedio em mu-itos casos, correm fortuna com 0 diuhêiro ! E tanto 
mais se-deve lastimar o vigente systema das Alçadas, em damno 
®~ uniformidade da Jurisprud.en'Cia, e dos . progressq,s da Legis­
lação, tendo a Dísp . Pro vis. Art. 22 extinguido as glosas, e o 
Regul. de 15 ele Março de 1842 Art. 17 tendo tolhido os Ag­
{J?'avos de O?·denação não guaráada. >> 

o 
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2 Ou WJU~tiça notória nas Sentenças prof8ridas 
em tôàos os Juizos em ultima Iustancia (700). 

(700) Art. 6 .• da cit. Lêi de 18 de Setembro de i828, . e 
Art. 5.0 do Decr. de 20 de Dezembro de 1830. 

cc Os dóis casos de manifesta nullidade, ou injustiça notó­
ria, só se-jti1garãó verificados ,nos prer.isos têrmos da Ca1·ta de 
Lêi de 3 de Novemb ro de 1768 §:3 2. 0 e 3.0 ; e qúanC.o occorrê­
rem casos taes, e tão graves e intrincados, que a decisão de 
sêrem, ou não, comprehenclidos nas disposições d'esta Lêi, se­
faça duvidosa no Tribunál, solicitará êlle as Providencias Legis­
lativas por intermédio do Govêrno (cit. Decr. d e 1830 Art. 8. 0):~> 

N .B. O Officio de ll de Outubro de 1833 mandou informar 0 ,, 

ao Presidente do Supt'emo Tribnnál, se nos casos àe concessões '" 
de ~evista procedia-se, ou mandava-se procedê r, contra os que . 
derão caus ~• ás injnstiças notó?·ias, fl nnllidacles manifestas, que ser-
virão ele fundamento ás ditas concessões, pôis ·que, no caso con-
trario, não seotem cumprido a Lê~; vist0 como o remeclio d'essas 
concessões, que não S l.~Spen.dem a execução das Sentenças, s·eria 
improficuo, se não fôsse acompanhado da responsabilidade dos 
Juizes, que fizerão a injustiça, ou cansárão a nullidade, obt·i-
ganqo as Partes á excessivas despêzas. 

A' tão estranhavel Officio seguia -se o Av. mais estranhavel 
de 24 de Outubro do mês mo anuo, que assim conclúe: 

<< Manda, que o Trib:unál cumpra pêla sua parte o dispõsto 
no Art. 28 do Decr. de 20 de Dez em bre de 1830,' e o Art. 157 
do Cocl do Proc. Crim., sempre que nos Autos recon11ecêr a 
responsabilidaqe dos Juizes, e Escrivães; e deixando que os res­
ponsaveis chamem em sua defêsa as Senten·ças elas Relações Re­
visôras, caso ellas, confirmando as que no Tribunál fôrão jul­
gadas nullas ou injustas, destrúão o fundamento ela responsa­
bilidade; que aliás _a L.êi manda., que o Tribunál vet·ifique; C11m­

pn?ulo só ao Có?·po · Legislattvo ememtar essa anomalia, e saliente 
defeito: 'r 

Prova a leitnra cl'essa péça a ignorancia ele quem a -redigia 
sàbre o saJlio espírito do Art. 164 -I da Const. do Imp, e ·'e- .v ,~ 

ploravelmente n'estas palavras de seu preambulo:- « ·e a mês ma 
Regencia, reconhecendo. o defeito ela Legisla~ão, que tira a Su­
premacia do primêiro Tribunal de Jurisdicção dÇ>lmperio, e o-torna 
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§ CCCLXV 

As Revtstas não suspendem a execução das Sen­
tenças (701). 

§ CCCLXVI 

Aos Recorrentes, elepôis ela manifestação ela R euista, 
é licito renunciar o dirêi to ao seguimento d' ella em 

subalterno das Relações Provinciáes Revisôras, quando lhes-per­
mitte revogRr as Sentenças sustentando as concessões de Revista, 
ou confirmai-as, destruindo os fundamentos das mêsmas conces­
sões, etc.! - >> 

N.B. Vêja-se na Nota 70G 
1838. 

o Decr. de 17 de Feverêiro de 

Os casos de nulliclade (lecciona o Autôr em sua Nota 708, 
com fundamento na citada Lêi ele 3 de Novembro de 1768 § I:• 
(entendida pêla Ord . Liv. 3 . • Tit. 75, e Tit. 95) são os seguin­
tes : 

I - Se faltou a primeira citação : 
II - Se a Sentença fôi dada contm outra passada ern jul­

gado: 
lii - Se fôi l1ada por pêita; 
IV - Se fôi dacht por falsa prova, nã.o se-havendo essa fal ­

sidade allegado nos Autos; ou, havendo-se allegaclo, mas não 
se-havendo dado provas á êsse respêito ; 

V - Se, sendo muitos os Juizes, não tivet'ão tôdos voto : 
VI - Se fôi dada por Juiz incompetente: 
VII - Se fôi dada contm Dirêito expresso : Esse Dirêito ex­

presso é o das· Léis Patrias elo Império, e não o das Lêis Ro­
manas, ou outro Direito subsidiaria : É preciso porém, que a 
S.~ntença, para sê r o bj é c to d ,t Revista, sêj a clirectamente p rofe­
rida contra as Lêis, e não somente contra · o clit·êito ela Parte 
(Ord. Liv. 3. 0 Tit. 'i5 § 2 . 0). 

"" ,, '!.) Não se-considera - injustiça notaria -, só po t·qrfe o Recor-
rente têve na Cau.sa alguns votos á sêu favM. 

(701) Art. 7. o da cit · Lê i de. 18 de Setembro de 1828. 

,, 
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qüalquér estado, em que se--ache, antes da Sentença 
da Relação Revisôra (70.2). 

§ CCCLXVII 

Os requesitos da Revista são: 
l Seu processo reg·ulár no Juizo recorrido : 

(102) Art. (3. 0 do Decr. de 20 de· Setembro de 1833, seguindo-se 
os mais Arts. n' esta substancia : 

« Art. 7. 0 A renuncia será manifestada por Têrmo assignado 
p~b Parte, ou p0r seu Procuradôr, e duas Testemunhas; e êste 
T~rmo será mandado tomár pêlo Juiz da Causa principál, em 
qqe se-proferia a Sentença, de · que sc-interpôz a Revista, quando 
fôj' de um só Juiz; e pêlo Presideute da respectiva Relação, 
quando n'êlle tivér sido proferida a Sentença; tanto antes, como 
depôis, de havêr-se expedido os Autos para o Tribunál Supremo 
dé Justiça : » 

« Ar.t. 8. 0 No caso de já estarem os Autos no ·Tribunál Su·­
pl\emo ele Justiça, ou na Relação Revisõra ; e de se-apresentar 
n'aquêlle, ou n'esta, o requerimento de requncia, ou desistencia; 
mandará tomar o Têrlli.o o Juiz, á quem os Autos tiv~em sido 
di~tribuidbs : » 

« .Art. 9. 0 Se a .renuncia fôr de Revista interpostà ele Sen­
tença ele alguns dos Juizes singulares extinctos, poderá mandar 
towii: o 'J:'êrmo,. na conformidade do Art. 7. 0

, a · Juiz, perante 
quem correr a Execução : » 

« Art. 10. O Têrmo de renuncia será julgado por Sentença 
pêlo Juiz siugulár, ou pela Relação, que tivér proferido á Sen­
tença, emquanto os Autos não ti-vérem sido remettidos para o 
Tribunál ; e pêla Relação Revisõra, quau.clo os Autos se-acharem 
n'aquêlle, ou n'esta: » 

Q ' <) 

· « Art .. ll. Quando o Termo fôr feito perante o Juiz?, ou 
Relação, que~ proferia a ·sentença, de que -se-tivér interpõsto o .., :.o 
Revista, e os Autos já tivérem sido remetticlos ; deverá sêr en-
viado e~;-of(icio pêlo respectivo Escrivão, ou Secretario, ao Tri­
bunál Supremo, ou á Relação em que os Autos se-acharem : » 
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2 Seu processo regulár no Supremo Tribunál de 
Justiça : 

3 Seu processo regulár na Relação Revisôra (703). 

§ CCCLXVIII 

.O processo regulár da Bevista no Juizo recorrido 
(§ CCCLXVII ).1. 1) começa pêla sua manifestação , até 
reméssa dos Autos ao Supremo Tribunal de Justiça (704). 

(703) A Consolid da Ribas seguia esta divisão , que é bôa. 

(704) cc A Parte, que quizér usar do · Recu?·so da Revista, fará 
d'isso manifestação , por si ou por seu Procuradôr, ao Escrivão; 

0 que a-reduzirá á Têrmo assignado pêl;t Parte, ou seu Procuradôr, 
e duas testemunhas (Lêi de 18 'de Setembro de 1828 Art . 8.0

1 

e Decr. de 20 de Dezembro de 1830 Art. 7. 0 ) : 

cc Esta manifestação será fêita dentro de déz dias da publi­
cação ela Sentença, e logo intimada á Parte contraria (cit . Lêi 
Art . 9.", e cit . Decr. de 1830 Art . 7. 0

): 

cc Interpôsto o Rec7t?'SO de Revista, as Partes, no t êrrno de quinze 
dias, arrasoaráõ por escripto sóbre a nullidade, ou injusti ça, que 
servir de fundamento ao dito Rec~wso, sem novos Documentos; 
e, juntas as Razões aos Autos, serão êstcs, ficando traslado, 
remetticlos á Secretaria do Tribunál Supremo, onde serão apre­
sentados ; na Côrte, e Prov.incia do Rio de J anei ro, dentro de 
quatro mêze~; ele um anno nas Províncias, de Goyás, Matto-Grôs·so, 
Ceará, Piauby, · Maranhão, e Pará; e ele ôito mêzes, nas mais 
Províncias; contados, em tôclos êstes casos, elo dia da interpo­
sição do Recu?·so (Lêi cit . Art. 10, e c~t. ·Decr. de 1830 Art. 7. 0): 

cc Estes prazos ' são dispensa v eis (De c r. elo Govêrno de 5 ele 
Agôsto de 1837, Decr. Legislativo ele 5 de Agôsto de 1837. JJ 

~ Acrescem sôbre o processo ela Revista, na sua primêira pbase, 
as seguintes disposições : 

cc K interposição de Revúta, por mêio da manifei?tação, de 
0·'" q~ trata o Art. 8. 0 da Lêi de 18 de Setembro de "'.1828, pode 

sêr fêita por :qualquér Procuradôr, ou sêja bastante e gerál, ou 
sêja porticulár, dos que estivérem autorisados para o prosegui:... 
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menta do Feito na Instancia, em que se-proferir a Sentença, de 
que a Rivista se-interposér (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 
Art. 9.0 ) : >> 

cc O Têrmo dos déz dias, fixados para a manifestação da Re­
·V?:sta, é peremptório, e improrogavel, sem embargo de qualquér 
resstituição; todavia os êrros commettidos pêlos Escrivães dos Juizos, 
ele que se-interposêr a Revista, ou pêlo Secretf. rio do Tribt~nál, 
não prejudicaráõ as Fartes, que tiv:érem cumprido as disposições 
legáes (Cit. Decr. de 1830 Art. 10) : » 

cc No caso de se-provarem. taes êrros perante o Tribunál, de­
firirá êste ao direito elas Partes ; como se não existissem, salva 
a responsabilidade dos qne os-tivérem commettido (Cit. Decr. de 
L830 Art. 11). >> 

Acrescem sobre o processo da Rev·Ísta, em sua prim.êira phase, 
mais estas disposições : 

<< As Revistas, que tivérem sido denegadas por ·motivo elos ''"~ 

êrros mencionados no Art. 11 do Decr. ele 20 de Dezembro ele 1830, 

o 

J 

o 
admittirão nôvo conhecimento para se-deferir, como fôr justo, o 

com tanto que as. Partes o-requêirão; _na Côrte, e Provincia do 
Rio de J::meiro, dentro de 30 dias; ele um anno, nas Províncias 
de Matto-Grôsso, Ceará, Piauhy, Maranhão, e Pará; e ôito mêzes, 
nas demais Provincias ; contados, em tôdos êstes casos da publica-
ção da presente Resolução (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 
Art. 12) :)) 

Se a parte, contra quem se -proferir Sentença em ultima Ins­
tancia, morrêr antes d.e findarem os cléz dias, sem têr interpôsto 
a Revista, nem · consentido no .i ulgado; sendo moradôra no logàr 
do .Juizo, ou sabendo-se n'êlle de seu fallecimento dentro elos déz 
dias, passará aos herdêiros o dirêito de a-interpôr (cit. Decr. de 
1830 Art. 13) :» 

· « Os herdêiros, n'êste caso, farão a manifestação dentro de déz 
di.as clepôis ela publicação da Sentença, pêla qual fôrem habilita­
dos, perante o Juiz, ou a Relação, que julgou a Causa principál 
(c.it: Decr. de 1830 Art. 14):» 

<< Se a Parte, que fallecêr, não fôr moradôr~ no logár, nem 
n'êlle se-tivér noticia do fallecimento dentro dos ·déz dias; vale~·~ 
a interposiçãb cie Revista, feita pêlo seu Procmadôr; e, se êste a 
não interpozér, passará o dirêito de a-interpôr aos herdêiros na 

· forma á cima declarada (cit. Decr. de 1830 Ar.t . 14):>> 

a . 
o 
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<< A intimação da manifestação, quando a Parte contraria não 
residir, ou não estivér, no iog·ár; pode sêt· feita na pessôa do Pro­
cnradôr, nos têrmos do Art. 9. o (cit Lêi ele 1830 Art. 15) :» 

« Se a Parte tivér sido revél, e não estivér no logár elo Juizo, 
e nem tivét· constituído Procuradôr, não é precisa a intimação 
(cit. Decr. ele 1830 Art. 15):n 
· « Se, dcpôis de feita a manifestação do Rectwsu, e a inti­
mação, fallecêr o procurad·ôr de alguma das Pa,rtes antes de ar­
rasoár; ou por molestia, prisão, ou outro gt·ave impedimento, 
se-impossibilitar, não sendo moraclôra a Parte no logár do Juizo; 
não correráõ os dias, que faltarem para o Têrmo, senão depôis 
que fôr citada pa!'a constituir nôvo Procuradôr em prazo rasoa-
vel (cit. Decr. de 1830 Art. 18(:» 

G! « Se n'êste tempo fallecêr alguma das Partes, sendo mCJra-
dôres no logár do Juizo, ou sabendo-se do fallecimento dentro 

" do prazo de i5 dias pt·ocedêr-se-ha á habilitação do!'l herdêiros 
,. perante o Juizo da Sentença, e não se-contará no tempo con~ 

cedido para apresentação o consumido na l1 abilitação ( cit. Decr. 
de 1830 Art. 19): 

« Quando a Parte fallecicla não fôr moraclôra no logár, e não 
se-tivér noticiei. do fallecimento . dentro elo dito prazo, não se­
poderá clepôis allegar o fallecimeuto para se -invalidarem os actos 
praticados antes ele sêr sabido ( cit. Decr. de 183) Art. 20 : 11 

« O Escrivão contimurá vista dos Autos ás Partes, e ao 
Procuntdôr da Corôa nos casos, em que o-dêva fazer, para ar ­
razoát·em; ficando á seu carg0 cabral-os irremissivelmente, logo 
que finde o têrmo da Lêi ( cit. Decr. de 1830 Art. 21) : " 

i< Se ambas as Partes, ou alguma d'ellas, depôis de feita a 
manifestação, e a intimação, deixarem ele arrazoá r por escripto, 
não se-deixará por êsse motivo de conhecêr elo merecimento do 
Rec1wso ( cit. Decr. de 1830 Art. 22): 11 

« Depôis de preparad.os os Autos, com as Razões ou sem 
ellas, e feito o Traslado; o Escrivão os-remetterá ao Secretario 
d;· Tribunal pêlo Corrêio, pago o porte pêlo Recorrente, e da 
reinessa júntará Conhecimento ao Traslado ( cit. Decr. de 1830 

c ... An1<> 23) : 11 ., 

<< No logá1·, em que estivér o Tt·ibunál, a remessa cdos Autos . 
se-fará independente ele tl'aslaLlO; que somente se-tirará, depôis 
que fôr concedida a Revz"sta; e sendo para êsse fim remettidos 

.• 
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os Autos ao Escrivão competente, que, tirado o traslado, os-en­
viará ao Secretario do Tribunál ·para sêrem remettidos á Re­
lação, que o Tribunál tivér desig·nado (ci"t. Decr. de 1830 

Art. 24) : " 
« Tnnto os Autos, como o Tt·aslado, serão sellados á custa 

.do Recorrente; não se-fazendo a r eméssa, sem que se-tenha 
pago o s~llo, e o pórte do Corrêio ; e imputando-se-lhe a demóra , 
que por essa causa houvét• : O Escrivão será responsavel, se­
fizér · a remessa sem sêllo, rnas não se-deix-ará ele conhecêr do 
Recurso (cit. Decr. de 1830 Art . 25): >> 

cc Tôclas as providencias, . que fót•em necessarias para o Es­
crivão tom<1 t' o Termo el e manifestação, 110 caso ele repugnar ; e 
para fazê r o Traslado, e a remessa ; bem como para tôdos os 
mais act1s, ~ diligenc ias preparatóeias ; se rão req'lier iclas aos 
P res idente::; das Relações, e aos Juizes ela p ri mêira Instancia , 
que ti vérem profel'iclo as Sentenças (cit . Deet-.' de 1830 Art. 26): >> 

« Se pJr qualquér desastre, acontec ido no Corrêio, se-per­
derem os Aut.os remettidos 310 Trimunál ; p-oderá a Parte, com 

uma Certitl'ío authentica elo AdministradOr do Corrê i o ela Côrte, 
pêla qual conste o desastre, interpôr de nôvo o Recurso na 
forma cln. Lêi; se rvindo o Traslado dos Autos, como se--fOssem 
princ ipáes ( cit. Decr. de 1830 Art. 39) . 

« Hav~nclo Embargos (o utr' ót·a oppóstos na Chancellaria) , 
decidem-se prim êiro, nlio co rrendo tempo p:ua seguimento ·e 
apresenta.çitu da Revista (Decr. de 18 de :tviarço ele 1835). " 

« I-Iltvendo dóis ou mais Recu?·sos de Revista, á respêito de 
cada um observe-se o determinado no Art . 10 d:;t Lêi ele 18 de 
Setemb ro de 1828, dando-se aos Recorrentes e aos Recorridos os 
têrmos leg,í.es p11.l'a arrazoárem (A.v . de S ele Junho de 183'1). >> 

« Nem a Carta de Lêi de 18 ele Setembro de 1828, n em 
outnt nlgum:t Leo·islacão po;;teriõt·, compreende no têrmo mar­
Cado para a inte~posi.ção, seguimento, e aprese ntação , dos R~­
cu1·sos de Revista, os que não podérem t êr sido interpóstos. se­
g uid-os, e .ap resentados , no mencionado têrr.no , em conseq uencia 
ele g uen a, ou rle outro qualquér acontecimento, que t enha s us­
pendido 0 exe rcício leg itimo cht A.utoriclade T'ubl ica (DeCJ' ) el e. , 
17 rio Julho de 1888) . " 

27 
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§ CCCLXIX 

o ,;pro.ce.SSQ regulár da Revísta no Supremo Tri­
bu.nal ele Jtistiç~· ( § CCCLXVÜ n 2 ) começa IJêlo 
recebúnento dos Autos . na Secretaria do Tribunál, até 
qué ês.te a-deneg-ue oú concêda (705) . 

• • ·~ ! 

~ .. (!105) << Recebendo .os Auto~ o Secretario do Snpremo Tribunál 
de Justiça, os-apresentará ns. primêira Conferencia do mêsmo 
Tribunál; e se-distribuirão á um dos Magistrados, que será o 
Relatôr (Lêi de 18 ele Setembro de 1828 Art. H) : >> 

« O Ministro, á quem fór' distribuída a Revista, examinará 
os Autos, e as Allegações das Partes ; e, pondo no processo 
Llma sinrup1es declaração de o-têr visto, o-passará ao Ministro, 
qu~ irritl!lediatamente sé-lhe-seg uir ; 0 qual procederá da mêsma 
forma , . e assi.m por . diante até o numero de trêz ·( cit. Lêi AFt. 
12) : )) 

<< Quando o ultimo ·: tivét• visto o Processo, o-apresentará em 
I 

Mês a no dia, que 0 ' Presidel!lte designar ; e, á portas abêrtas, 
illustrado o Tríbunáll pêlos trêz Juizes, que virão os Autos, e 
debatida a questão por tôdos os Membros presentes ; dr.cidir­
se-ha á pluralidade de vótos, se se-deve, ou não, concedêr a 
Re·vista :·o resultad0 se-lançará nos Autos com as razões, em que 
êlle se-fullldou (cit. Lêi Àrt. 13) : >> . 

« Em um e outro caso, a Decisão ficará constallldo no Tri­
bunál, pa.t·a o que será registrada liter alment ~ em Livro para 
esse fim destinado,. e se-prublicará pêla imprensa ( cit . Lê i Ai·t. ' 
14) : )) 0 • 

« Denegada a Revista, serão remettidos os Autos efJJ-o(ficío 
ao .Juiso onde forão sentenciádos, e o Reco'rrente ser á cond.em­
nado nas custas ( cit. Lêi Art. 15) >> 

cc Concedida a Revista, serão· remettid0s os Autos ea;-ofticio 
(L uma Relação, que o Tri:bunál clesignár, tendo en1 vistà · a 
commodiclacle das Partes ( cit. Lê1 Art. 1:6) : " 

Ac1·escem, n'esta segunda phase elo processo da . Revisil~; 
as seg-uintes disposições : . 

cc Não se-poderáõ supprir no Tribunál as faltas,· e·, omissões, 
das solemiclades, ClUe a Lêi exige parlll interposição e seguimento 
das Revistf{s (De c r. de 20 de Dezembro ele 1830 Art. · 38)! " 

•. 




